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A jurisdição administrativa tem organizado ações de formação contínua sobre 
direito dos estrangeiros, asilo, proteção subsidiária e apatridia, o que tem permitido uma 
reflexão aprofundada sobre o tema. 

A pertinência de tais reflexões é tanto maior quanto o volume de processos que 
pendem nos tribunais administrativos, nos quais se suscitam questões complexas, quer 
no que respeita ao apuramento dos factos relevantes, quer no respeitante às questões 
jurídicas, que reclamam um estudo aprofundado da legislação aplicável, nacional e 
europeia e, bem assim, da jurisprudência, dos nossos tribunais superiores, do TJUE e do 
TEDH, atenta a sua conexão com os direitos fundamentais daqueles que se dirigem aos 
tribunais.  

No presente ebook reúnem-se alguns textos elaborados pelos reputados oradores 
na sequência das comunicações que tiveram lugar nas ações de formação contínua 
organizadas sobre o tema, que decorreram no final de janeiro de 2019. 

Permite-se, assim, um amplo acesso da comunidade jurídica às reflexões então 
feitas e, entretanto, plasmadas por escrito. 
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1. ESTATUTO DE REFUGIADO: AMEAÇA, RECEIO E MOTIVOS DE PERSEGUIÇÃO1 
 

Ana Filipa Neves ∗ 

1. Considerações introdutórias 
2. Critérios de inclusão no estatuto de refugiado 

a) Raça 
c) Religião 
b) Nacionalidade 
e) Pertença a um determinado grupo social 
d) Opiniões políticas 

Referências bibliográficas 
Apresentação Power Point 
Vídeo da intervenção 

 
 
1. Considerações introdutórias 

 
Em 1951, em contexto de internacionalização dos direitos humanos, com a adoção, apenas 
três anos antes, da Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) é aprovada, no seio da 
Organização das Nações Unidas (ONU), a Convenção de Genebra relativa ao Estatuto dos 
Refugiados que pretendia densificar o direito ao asilo consagrado como direito humano pelo 
artigo 14.º da DUDH. É este artigo que se constitui como base normativa para a elaboração da 
Convenção de Genebra de 19512 que se torna o primeiro texto com caráter vinculativo no 
âmbito da proteção internacional dos direitos humanos. Se, aquando da sua entrada em 
vigor, a Convenção de 1951 estabeleceu “uma ‘proteção contratual’ a uma escala sem 
precedentes” (Grahl-Madsen 1966), hoje, é um instrumento de aceitação geral pela 
comunidade internacional, conduzindo a que a definição de refugiado que prevê sirva como 
parâmetro para a interpretação legal. Refira-se que a Convenção de Genebra de 1951 entrou 
em vigor na ordem jurídica portuguesa em 19603 e, a nível do direito comunitário, a Diretiva 
2011/95/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro, que reformula a 
Diretiva de Qualificação 2004/83/CE, adota a definição estabelecida naquele tratado 
internacional. 
 
O refugiado é definido, no artigo 1.º, A, 2), da Convenção de 1951, como, 
 

“qualquer pessoa: Que […] receando, com razão ser perseguida em virtude da sua 
raça, religião, nacionalidade, filiação em certo grupo social ou das suas opiniões 
políticas, se encontre fora do país de que tem a nacionalidade e não possa ou, em 
virtude daquele receio, não queira pedir a proteção daquele país [...]”. 

1 O presente artigo corresponde, com algumas modificações, à intervenção realizada no âmbito da formação sobre 
Direito dos Estrangeiros – Direito de Asilo, Proteção Subsidiária e Apatridia, no CEJ, em 30 de janeiro de 2019. 
*Investigadora no Ius Gentium Conimbrigae/Centro de Direitos Humanos, Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra.  
2 Apesar de, ao longo do texto, nos referirmos à Convenção de 1951, entenda-se que esta incluirá o Protocolo de 
Nova Iorque, de 31 de janeiro de 1967, adicional à Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados, concluída em 
Genebra em 28 de julho de 1951 
3 Aprovada para adesão pelo Decreto-Lei nº 43 201, de 1 de outubro de 1960, alterado pelo Decreto-Lei nº 281/76, 
de 17 de abril. 
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Devido à sua aplicabilidade prática, quase todos os termos que constam da definição têm sido, 
ao longo das décadas, alvo de esforços hermenêuticos com acesos debates interpretatitvos. 
A definição da Convenção estabelece, assim, os requisitos a preencher para adquirir os 
direitos e deveres pertencentes ao estatuto jurídico-legal de refugiado. 
 
Atente-se que o artigo 33.º, n.º 8, da Constituição da República Portuguesa (CRP) prevê que 
sejam titulares do direito de asilo, os estrangeiros e apátridas  
 

“perseguidos ou gravemente ameaçados de perseguição, em consequência da sua 
atividade em favor da democracia, da libertação social e nacional, da paz entre os 
povos, da liberdade e dos direitos da pessoa humana”. 

 
A lei de asilo portuguesa - Lei n.º 27/2008, de 30 de junho, com as alterações da Lei n.º 
26/2014, de 5 de maio - contempla, lado a lado, a definição constitucional e o conceito de 
refugiado que consta da Convenção de 19514. 
 
A Convenção prevê a definição de refugiado, incluindo as cláusulas de inclusão, de cessação e 
de exclusão no ou do estatuto de refugiado, sendo o nosso foco aqueles primeiros. 

 
 

2. Critérios de inclusão no estatuto de refugiado 
 

Antecipando a análise dos critérios de inclusão, dir-se-á, de forma esquemática, que a 
concessão do estatuto de refugiado depende da verificação dos seguintes pressupostos: 
 

1) Nacionalidade de país estrangeiro; 
2) Receio fundado de perseguição; 
3) Ausência de proteção nacional. 

 
No que tange ao primeiro critério, da nacionalidade de país estrangeiro, uma das condições 
gerais para a qualificação como refugiado é que o requerente de asilo se encontre fora do 
seu país de nacionalidade, que tenha atravessado uma fronteira internacional e requeira asilo 
perante as autoridades de um Estado do qual não seja nacional. A proteção internacional é 
subsidiária à proteção nacional, não podendo intervir enquanto a pessoa se encontrar sob o 
âmbito da jurisdição territorial do seu país de origem. Quando a sua nacionalidade não 
puder ser claramente determinada, a qualificação como refugiado deve ser analisada de 

4 Diz o artigo 2º, nº1, al. ac) da Lei de Asilo: “entende-se por: «Refugiado», o estrangeiro ou apátrida que, receando 
com razão ser perseguido em consequência de atividade exercida no Estado da sua nacionalidade ou da sua 
residência habitual em favor da democracia, da libertação social e nacional, da paz entre os povos, da liberdade e 
dos direitos da pessoa humana ou em virtude da sua raça, religião, nacionalidade, convicções políticas ou pertença 
a determinado grupo social, se encontre fora do país de que é nacional e não possa ou, em virtude daquele receio, 
não queira pedir a proteção desse país ou o apátrida que, estando fora do país em que tinha a sua residência 
habitual, pelas mesmas razões, não possa ou, em virtude do referido receio, a ele não queira voltar, e aos quais não 
se aplique o disposto no artigo 9.º”. 
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maneira semelhante à de uma pessoa apátrida, tendo-se em consideração o país da sua 
residência habitual anterior, em lugar do seu país de nacionalidade. 
 
Como inicialmente proposto, o mote da análise centra-se na densificação dos requisitos 
de “ameaça, receio e motivos de perseguição” para a concessão do estatuto de refugiado, 
justificando-se, assim, que nos alonguemos na interpretação do segundo critério de 
inclusão referido supra, a existência de um receio fundado de perseguição. 
 
No que toca à existência de um receio, leia-se, de uma emoção ou um estado de espírito, 
compreender-se-á que a avaliação deste elemento subjetivo se afigura inseparável de 
uma apreciação da personalidade do requerente já que as reações psicológicas dos 
diferentes indivíduos podem não ser as mesmas em condições idênticas. O que se pretende 
não é tanto provar o receio, mas aspetos da vida pessoal do requerente, como as suas crenças 
e convicções, que possam consubstanciar a credibilidade da pessoa, também, na razoabilidade 
do medo que tem. Da mesma forma que o medo pode até ser exagerado, mas razoável, 
aqueles que conseguem dominar mais as emoções não devem ser prejudicados na avaliação 
do seu estado de espírito. Repare-se que o medo ou o receio devem ser considerados como 
indicadores, mas não pressupostos, para a concessão do estatuto de refugiado, sendo 
necessária uma apreciação objetiva da ameaça. 
 
É, neste sentido, que o elemento subjetivo, consubstanciado na existência de um receio, tem 
de ser conjugado com um elemento objetivo da razoabilidade desse receio e, daí, a previsão 
de que o sentimento de medo tenha de ser fundado –  ou “com razão”, conforme os termos 
da Convenção de 1951. Será necessário aferir se os sentimentos de medo e ansiedade são 
justificáveis face ao que se sabe, objetivamente, sobre a situação no país de origem do 
requerente. Ter conhecimento das condições objetivas do país de origem5 é um elemento 
importante para a verificação da credibilidade das declarações prestadas e esta avaliação 
conjugada de critérios subjetivo e objetivo encontra-se refletida no artigo 4.º, n.º 3, da Diretiva 
2011/95/EU, de 13 de dezembro6. Assim, o preenchimento do requisito do “receio fundado” 
será cumprido se se confirmar que existem factos suficientes que permitem considerar 
que o requerente, perante aquelas particulares circunstâncias, enfrenta uma séria 
possibilidade de perseguição. De referir que o medo pode existir, sem que a perseguição, 
ou o ato persecutório, tenha ocorrido, sendo que abordaremos esta questão infra ao 
aludirmos ao momento da perseguição. 
 
Ampliamos, agora, o nosso foco para a necessidade de ocorrência de perseguição que se 
apresenta como o conceito-chave da definição de refugiado. Assim, é essencial a sua 

5 A propósito, o site refworld.org é um relevante apoio para conhecer a situação no país de origem do requerente 
de asilo 
6 Em particular, as als. a), b) e c): “A apreciação do pedido de proteção internacional deve ser efetuada a título 
individual e ter em conta: a) Todos os factos pertinentes respeitantes ao país de origem à data da decisão sobre o 
pedido, incluindo a respetiva legislação e regulamentação e a forma como estas são aplicadas; b) As declarações e a 
documentação pertinentes apresentadas pelo requerente, incluindo informações sobre se o requerente sofreu ou 
pode sofrer perseguição ou ofensa grave; c) A situação e as circunstâncias pessoais do requerente, incluindo fatores 
como a sua história pessoal, sexo e idade, por forma a apreciar, com base na situação pessoal do requerente, se os 
atos a que foi ou possa vir a ser exposto podem ser considerados perseguição ou ofensa grave”. 
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interpretação, a qual se inicia com a constatação da ausência de um entendimento comum 
sobre o seu significado. 
 
Desde logo, a Convenção de 1951 não define perseguição e dos seus travaux 
préparatoires também não se infere qual seria o entendimento pretendido pelos redatores. Os 
seus artigos 31.º, n.º 1 e 33.º, n.º 1 referem-se a refugiados enquanto aqueles cuja vida ou 
liberdade estivessem ameaçadas pelo que poder-se-ia inferir que a perseguição se 
materializaria na existência de uma ameaça à vida ou à liberdade. Por via de uma 
interpretação lata, é defensável que violações graves aos direitos humanos, também, 
poderiam consubstanciar uma perseguição ou, colocando de outra forma, é comummente 
entendido que a existência de perseguição se interrelaciona com a proteção dos direitos 
humanos ou a sua falta. 
 
A nível europeu comunitário, mantendo-se a ausência de uma definição de perseguição, a 
Diretiva 2011/95/UE, de 13 de dezembro, no artigo 9.º, n.º 1 al. a), prevê que:  
 

“Para ser um ato de perseguição, na aceção do ponto A do artigo 1.º da 
Convenção de Genebra, um ato deve: Ser suficientemente grave, devido à sua natureza 
ou persistência, para constituir uma violação grave dos direitos humanos 
fundamentais, em especial os direitos que não podem ser derrogados, nos termos do 
artigo 15.º, n.º 2, da Convenção Europeia de Proteção dos Direitos Humanos e das 
Liberdades Fundamentais”. 

 
Se uma interpretação restrita, nos permite inferir que a ameaça de violação grave do 
direito à vida ou da liberdade física, considerados direitos humanos fundamentais, podem ser 
definidos como perseguição, já no extremo oposto, fazendo uso de uma interpretação ampla, 
perseguição define-se pela violação de direitos humanos, ou seja, uma violação de qualquer 
direito humano pode consubstanciar um ato de perseguição, ficando dependente do grau e 
proporcionalidade do ato ou da conduta. 
 
Socorremo-nos da definição de perseguição defendida pelo Professor Goodwin-Gill, ilustre e 
reconhecido académico nesta área, que conta, também, com o apoio do campo dos direitos 
humanos, que nos diz que: 
 

“Existe perseguição quando as medidas em questão [que são dirigidas contra grupos 
ou pessoas por razões de raça, religião, nacionalidade, filiação em certo grupo 
social ou opiniões políticas] afetam interesses fundamentais e a integridade e 
inerente dignidade humana a um nível considerado inaceitável à luz das normas 
internacionais ou das normas fundamentais do Estado a quem compete 
determinar o estatuto de refugiado”7 (Goodwin-Gill e McAdam 2007, 131-32). 

 

7 Tradução pela autora e itálico nosso. 

 
  14 

                                                                 



 

 DIREITO DOS ESTRANGEIROS – DIREITO DE ASILO E PROTEÇÃO SUBSIDIÁRIA E APATRIDIA  
 

1. Estatuto de refugiado: Ameaça, receio e motivos de perseguição  

Este entendimento permite uma abordagem assente na ponderação em conjunto dos (i) 
bens jurídicos ameaçados, das (ii) medidas aplicadas e dos seus (iii) motivos8. Encetamos a 
análise dos três critérios que permitem aferir da existência ou não de perseguição. 
 

(i) Bens jurídicos ameaçados: “interesses fundamentais” 
 

À partida, a Convenção de 1951 visa proteger quem é sujeito a discriminação com base na raça, 
religião, nacionalidade, pertença a grupo social ou opinião política. Estes são direitos 
humanos e liberdades fundamentais cuja proteção se exige e que, em última análise, 
contribuíram para a formulação de outros direitos humanos considerados fundamentais. A 
questão que se coloca é saber se há direitos humanos mais fundamentais, mais importantes do 
que outros. No que diz respeito à categorização dos direitos humanos, distinguem-se os 
direitos – ou liberdades – civis, como direitos negativos que impõem a não interferência do 
Estado, e os direitos económicos e sociais, cuja realização é progressiva e impõe uma ação 
por parte do Estado (entendidos, assim, como direitos positivos)9. Apesar desta distinção e 
da definição de refugiado, apenas, contemplar direitos e liberdades civis, é de salientar 
que, no campo dos direitos humanos10, é ponto assente que todos estes têm igual 
importância pelo que, não havendo hierarquia, os direitos humanos são interdependentes 
na medida em que o pleno gozo dos direitos económicos e culturais é praticamente 
impossível sem o gozo dos direitos civis e políticos e vice-versa11. Outra distinção feita prende-
se com a possibilidade do uso de exceções e cláusulas de salvaguarda que permitem, em 
determinados casos, restringir alguns direitos, por oposição a direitos que não se podem 
limitar ou derrogar. Há quem defenda que especial atenção deve ser dada aos direitos 
inderrogáveis12, previstos pelo PIDCP13, que são: o direito à vida (artigo 6.º); direito a ser 
protegido contra a tortura ou tratamentos e penas cruéis ou desumanos (artigo 7.º); direito 
a não ser sujeito a escravidão e servidão (artigo 8.º); direito a não ser sujeito a penas 
retroativas (artigo 15.º); direito a ser reconhecido como sujeito perante a lei (artigo 16.º); 
direito à liberdade de pensamento, consciência e religião (artigo 18.º). Assim, a proteção 
destes direitos é fundamental para a manutenção da inerente dignidade humana pelo que a 
sua ameaça pode consubstanciar uma perseguição. 
 
No que toca à ordem jurídica interna, argumenta-se que a referência deva ser o texto 
constitucional, ou seja, são direitos humanos fundamentais, os direitos fundamentais previstos 

8 Apesar de não ser tão abrangente, não podíamos deixar de mencionar a abordagem de outro dos leading scholars 
da proteção internacional dos refugiados, o Professor James Hathaway, que define perseguição como uma 
sustentada e sistemática violação de direitos humanos básicos demonstrativa da falha da protecção do Estado 
(Hathaway 1991, 112). 
9 Cfr. Tomuschat, Christian. 2008. Human Rights: Between Idealism and Realism. Pág.25. 
10 A indivisibilidade e interdependência dos direitos humanos foram reafirmadas nas Declarações Finais da 
Conferência Mundial sobre Direitos Humanos em Teerão (1968) – no parag. 13: “Uma vez que os direitos humanos 
e liberdades fundamentais são indivisíveis, é impossível a plena realização dos direitos civis e políticos sem o gozo 
dos direitos económicos, sociais e culturais.” – e da Conferência Mundial sobre Direitos Humanos em Viena (1993) – 
parag. 5: “Todos os direitos humanos são universais, indivisíveis, interdependentes e interrelacionados. A 
comunidade internacional deve considerar os direitos humanos globalmente, de forma justa e equitativa, no 
mesmo pé e com igual ênfase”. 
11 Cfr. Moreira, Vital, e Carla Gomes, eds. 2014. Compreender os Direitos Humanos… Pág.54. 
12 Cfr. Hathaway, James C. 1991. The Law of Refugee Status. Págs.106-112. 
13 Por outro lado, há autores que criticam a interligação feita entre a Convenção e o PIDCP que nem contempla ou 
prevê o direito de asilo. 
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na CRP14. Como ensina o Professor Gomes Canotilho, sem a positivação jurídica nas 
normas constitucionais, os direitos humanos são, apenas, esperanças ou mera retórica política; 
os “direitos fundamentais são os direitos humanos, jurídico- institucionalmente garantidos e 
limitados espacio-temporalmente” (Canotilho 1998, 359). 
 
Faz, assim, sentido que os bens jurídicos a proteger, pelo direito de asilo, sejam considerados 
fundamentais pelo Estado de acolhimento e sê-lo-ão pela sua previsão na sua Constituição. 
Além deste argumento, trazemos à colação um outro que se prende com a constatação de que 
o catálogo constitucional é muito extenso, contemplando direitos não previstos, no plano do 
direito internacional, como direitos humanos (por exemplo, o direito de ação popular). 
 
Optámos por não autonomizar, na nossa análise, o requisito da gravidade da conduta já 
que a perseguição existirá se houver uma violação grave de um direito humano fundamental. 
Todavia, cabe, aqui, uma nota a assinalar que a categoria do direito humano violado pode ser 
importante para determinar a gravidade do ato de perseguição. 

 
(ii) “Medidas em questão” 

 
Facilmente se compreenderá que uma listagem de todas as medidas ou atos que podem 
materializar a perseguição mostrar-se-ia uma tarefa impossível e descabida de sentido já 
que esta avaliação tem de ser feita in casu, tendo em consideração a proteção da dignidade 
humana e até que ponto esta se encontra ameaçada pelas medidas em questão. Todavia, 
apesar de uma listagem completa ser uma impossibilidade, o artigo 9.º, n.º 2, da Diretiva 
2011/95/UE, de 13 de dezembro, enumera algumas medidas que podem ser interpretadas 
como atos de perseguição, tais como:  
 

a) Atos de violência física ou mental, incluindo atos de violência sexual;  
b) Medidas legais, administrativas, policiais e/ou judiciais, quando forem 
discriminatórias ou aplicadas de forma discriminatória;  
c) Ações judiciais ou sanções desproporcionadas ou discriminatórias;  
d) Recusas de acesso a recurso judicial que se traduzam em sanções 
desproporcionadas ou discriminatórias;  
e) Ações judiciais ou sanções por recusa de cumprir o serviço militar numa 
situação de conflito em que o cumprimento do serviço militar implique a prática de 
crimes ou atos abrangidos pelo âmbito dos motivos de exclusão previstos no artigo 
12.º, n.º 2;  
f) Atos cometidos especificamente em razão do género ou contra crianças. 

 
(iii) Motivos: “por razões de” 
 

A perseguição tem de acontecer por motivos específicos e que são particularmente censuráveis, 
estando subjacentes práticas discriminatórias. Nesse sentido, é de referir a análise que 
defende que a perseguição se encontra entre a discriminação e o genocídio, ou seja, a 

14 Cfr. Oliveira, A. Sofia Pinto. 2009. O Direito de Asilo na Constituição Portuguesa… Págs.267-74. 
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perseguição é, de modo geral, entendida como uma forma de discriminação especialmente 
severa, mas não tão séria como o genocídio que implica a destruição de grupos de 
pessoas15. A Convenção de 1951 prevê que a perseguição tem de ocorrer em virtude da 
raça, religião, nacionalidade, pertença a certo grupo social ou das opiniões políticas. A 
Convenção centra-se, assim, na condição da pessoa já que a raça, a religião, a nacionalidade e 
a pertença a um grupo social são matérias atinentes ao estatuto pessoal por oposição à ação 
individual. A distinção é percetível se atentarmos na CRP que coloca a tónica nas atividades 
levadas a cabo pelo requerente, sendo, todavia, defensável uma interpretação extensiva do 
preceito constitucional para incluir, no âmbito pessoal do direito de asilo, as pessoas 
perseguidas pelos motivos plasmados na Convenção. 

 
a) Raça 

 
A Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação 
Racial, de 1965, define, no artigo 1.º, n.º 1, discriminação racial como “qualquer 
distinção, exclusão, restrição ou preferência fundada na raça, cor, ascendência ou origem 
nacional ou étnica (…)”. A opção por um entendimento amplo de raça é, também, 
defendida pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), no 
Manual de Procedimentos e Critérios para a Determinação da Condição de Refugiado, podendo 
incluir a perseguição a grupos étnicos. 
 

c) Religião 
 
A Declaração sobre a Eliminação de Todas as Formas de Intolerância e Discriminação 
Baseadas na Religião ou Crença, aprovada pela Assembleia Geral da ONU, em 1981, ajuda 
a densificar o conteúdo dos interesses protegidos. O artigo 1.º, n.º 1, desta Declaração, em 
sintonia com o previsto nos artigos 18.º da DUDH e do Pacto Internacional sobre os 
Direitos Civis e Políticos, estabelece que a liberdade religiosa “implica a liberdade de ter 
uma religião ou qualquer convicção da sua escolha, e a liberdade de manifestar a sua 
religião ou a sua convicção, individualmente ou conjuntamente com outros, tanto em 
público como em privado, pelo culto, cumprimento dos ritos, as práticas e o ensino”. A 
perseguição religiosa pode manifestar-se através da discriminação a pessoas que tenham uma 
determinada religião ou que não tenham religião e pela violação do direito à liberdade 
religiosa. 
 

b) Nacionalidade 
 
À primeira vista, pode parecer estranho que um Estado perseguisse os seus cidadãos 
por causa da sua nacionalidade, por pertencerem à sua comunidade política. Todavia, o 
conceito não deve ser entendido como nacionalidade jurídica, cidadania, ou seja, o vínculo 
entre um individuo e um Estado, devendo ser lido enquanto pertença a um grupo étnico, 
religioso, cultural, linguístico, por vezes, sobrepondo-se ao termo “raça”. Se os motivos 
podem, ocasionalmente, sobrepor-se, acaba por estar incluída, aqui, a perseguição a 

15 Cfr. Steinbock, Daniel J. 1999. «The refugee definition as law: issues of interpretation» Pág.22. 
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grupos étnicos ou a minorias étnicas. Atente-se que, apesar de, na maioria dos casos, a 
perseguição por motivos de nacionalidade visar pessoas que pertencem a uma minoria 
nacional, certo é que se têm verificado muitos casos de pessoas que, pertencendo a um grupo 
maioritário, temem ser perseguidas por uma minoria dominante (bastará relembrar o 
período do apartheid na África do Sul). 
 

e) Pertença a um determinado grupo social 
 
É, sem dúvida, o motivo mais ambíguo de todos. Dos travaux préparatoires da Convenção 
de 1951, não se retira a explicação para a inclusão de fatores sociais para fundamentar a 
perseguição, sendo que há quem defenda que a sua introdução visava aplicar-se, tendo 
em conta a mudança que se avizinhava nos Estados socialistas, a proprietários de terras, 
membros de classes capitalistas, burguesas e classes médias. De referir que, tanto a DUDH, 
como depois os Pactos Internacionais sobre os Direitos Civis e Políticos e sobre os Direitos 
Económicos, Sociais e Culturais, nos seus artigos 2.º, proíbem a discriminação com base na 
origem nacional ou social. Apesar de não se chegar a uma conclusão sobre a intenção dos 
redatores da Convenção, certo é que este critério tem sido interpretado, de forma ampla, 
para permitir a inclusão de situações não previstas na Convenção de modo a que a invocação 
deste motivo permite proteger quem não é perseguido nem por razões de raça, nem 
nacionalidade, nem religião, nem pelas suas opiniões políticas. 
 
Numa tentativa de definição, o Comité de Ministros do Conselho da Europa, na 
Recomendação n.º 9 de 200416, refere que “determinado grupo social” é um grupo de 
pessoas que tem, ou a quem é atribuído, uma característica comum que não o risco de ser 
perseguido e que é percecionado como um grupo pela sociedade ou identificado como tal pelo 
Estado ou agente da perseguição. Esta proposta aponta para a necessidade de conjugar 
caraterísticas “internas” com as perceções “externas”, ou seja, deve ter-se em consideração 
a existência de fatores de ligação ou união, como a origem étnica, cultural e linguística, a 
educação, a atividade económica, os valores, que fazem parte da própria identidade dos 
seus membros e, apesar de o grupo, em si, não ter de se reconhecer enquanto grupo, 
nem os seus membros terem a consciência de pertença ao grupo social, são percecionados, 
como tal, pelos demais agentes. Em última análise, impor-se-á a prova da existência de um 
grupo, com características próprias e imutáveis e de que o grupo é perseguido por causa 
dessas mesmas características. Talvez seja precipitado chamar-lhe válvula de escape, mas a 
realidade mostra que este motivo tem sido, cada vez mais, invocado nos procedimentos de 
determinação da condição de refugiado, tendo os Estados reconhecido mulheres, famílias, 
tribos, grupos profissionais e homossexuais como grupos sociais específicos. 

 
d) Opiniões políticas 

 
Este último motivo remete-nos para a categoria de “refugiado político” que é alguém que 
é perseguido, pelo governo ou outra entidade, por causa das suas opiniões, que constituem 

16 Rec(2004)9 do Comité de Ministros aos Estados Membros sobre o conceito “membership of a particular social 
group” (MPSG) no contexto da Convenção de 1951 relativa ao estatuto dos refugiados (adotada em 30 de junho de 
2004). 
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uma ameaça, ou são percecionadas enquanto tal, ao governo ou à agenda política da 
entidade em questão. Pressupõe-se, assim, não só que o requerente tem opiniões não 
toleradas pelas autoridades porque são críticas às suas políticas, mas também que as 
autoridades conhecem essas opiniões ou que as atribuem ao requerente. De referir que, é 
possível haver situações em que o requerente não tenha tornado pública a sua opinião ou 
que esta tenha sido, erroneamente, atribuída aquela pessoa. Nestas situações, em particular, 
pode ser razoável pressupor que as opiniões daquela pessoa, tendo, também, em 
consideração a atividade política desenvolvida, tornar-se-iam públicas, entrando em 
conflito com as autoridades. Da mesma forma, um requerente de asilo que afirma recear ser 
perseguido em virtude das suas opiniões políticas, não necessita demonstrar que as suas 
opiniões eram conhecidas pelas autoridades antes de deixar o seu país, podendo até tê-las 
ocultado, apenas manifestando-as já no país de acolhimento. Estas são situações que podem 
ser enquadradas no contexto da proteção dos refugiados sur place a que aludiremos infra. 
 
Finalmente, no que tange aos critérios de inclusão na definição de refugiado, resta- nos abordar 
a ausência de proteção nacional na medida em que, para obtenção do estatuto, impõe-se 
a demonstração de que o requerente “não possa ou, em virtude daquele receio, não queira 
pedir a proteção” do seu Estado ou governo. É pertinente atentarmos na distinção entre 
agentes da proteção e agentes da perseguição, sendo que os primeiros, de acordo com o 
artigo 7.º, da Diretiva 2011/95/UE, de 13 de dezembro, podem ser o Estado ou 
organizações que controlem o Estado ou uma parcela significativa do território. A proteção 
falha quando estes agentes não “tomam medidas razoáveis para impedir a prática de atos 
de perseguição ou de ofensas graves e injustificadas, ativando nomeadamente um sistema 
jurídico eficaz para detetar, acionar judicialmente e sancionar os atos que constituam 
perseguição ou ofensa grave, e o requerente [não] tenha acesso a tal proteção”. 
 
Já no que toca aos agentes da perseguição, com a alteração do paradigma dos conflitos 
armados, nos anos 90, de conflitos interestatais para intraestatais, a realidade mostrou que 
quem detém o poder podem não ser agentes estatais, mas outros agentes. É, nesse sentido, 
que, a par do Estado ou organizações que o controlem ou o seu respetivo território, podem 
ser agentes da perseguição, agentes não estatais desde que os agentes de proteção referidos 
supra “[sejam] incapazes de ou não querem proporcionar proteção contra a perseguição ou 
ofensa grave” (artigo 6.º, al. c), da Diretiva 2011/95/UE, de 13 de dezembro). Ao Estado de 
acolhimento cabe, apenas, avaliar, objetivamente, a situação do Estado de origem quanto à 
capacidade para proteger ou não. Caso se demonstre que o Estado de origem não tem esta 
capacidade, mesmo que os agentes da perseguição sejam privados, tal não inviabilizará a 
priori o pedido de asilo. 
 
Para concluir, resta-nos referir que, no que concerne ao momento da perseguição, a 
Convenção de 1951 não impõe que a perseguição já tenha ocorrido aquando do pedido 
de asilo. O requerente pode ter sido vítima de perseguição ou, caso não o seja, terá de 
demonstrar que corre o risco de ser perseguido, havendo uma séria possibilidade de 
perseguição. Embora a prova da ocorrência de atos persecutórios seja relevante, não é 
condição sine qua non do deferimento do pedido de asilo. Atente-se que a proteção 
internacional manter-se-á enquanto houver risco de perseguição pelo que, nos procedimentos 
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de asilo, o que se tem de apurar é a possibilidade futura de o requerente de asilo poder vir a 
ser perseguido. 
 
Estando perante situações em que a necessidade de proteção internacional é 
subsequente à saída do país de origem, configurando o caso do refugiado sur place, dir-se-á 
que estas podem ocorrer devido a circunstâncias que surjam no país de origem durante a 
ausência, ou seja, o receio de perseguição resulta de facto alheio à vontade do requerente ou 
verificam-se quando o próprio requerente se coloca em situação de poder ser vítima de 
perseguição. Neste último caso, é o requerente que pratica os atos que fundamentam o 
pedido de asilo pelo que se compreende que a prova da existência de um “receio fundado” 
implica demonstrar que o requerente sempre se pautou de acordo com aquelas convicções, 
existindo uma coerência entre as suas ações presentes e comportamentos passados. Impõe-
se aferir, assim, da credibilidade do requerente e há a considerar se é ou não expectável que 
o requerente viesse a ser perseguido, caso regressasse ao seu país de origem. 
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1 O presente artigo corresponde, com algumas modificações, à intervenção realizada no âmbito da formação sobre 
Direito dos Estrangeiros – Direito de Asilo, Proteção Subsidiária e Apatridia, no CEJ, em 30 de janeiro de 2019. 
* Professora na Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa.  
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Uma nota sobre a apatridia e suas implicações legais 
 
A apatridia, isto é, a ausência de uma nacionalidade, foi reconhecida como um fenómeno 
global durante a primeira metade do Século XX. A adoção da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos em 1948, onde se consagrou o direito a uma nacionalidade, da Convenção sobre o 
Estatuto dos Apátridas, em 1954, e da Convenção para Reduzir os Casos de Apatridia, em 
1961, constituíram marcos fundamentais no combate à apatridia. 
 
Se outrora se acreditava que os Estados eram livres de regular a nacionalidade dos seus 
súbditos, tornou-se então mais claro que a margem de discricionariedade dos mesmos não era 
ilimitada: a existência de uma ligação efetiva entre o Estado e o indivíduo serviria de base para 
a atribuição da nacionalidade; e a privação da mesma não poderia ser arbitrária, para que 
assim se salvaguardassem os direitos dos indivíduos. 
 
Em termos que vêm especificados na já referida Convenção de 1961 e, ainda, na Convenção 
Europeia sobre a Nacionalidade de 1997, a prevenção e a redução da apatridia trazem consigo 
um conjunto de implicações ao nível legal, institucional, e da prática administrativa que 
importa acautelar com seriedade. Uma salvaguarda fundamental para a prevenção da 
apatridia remonta ao momento do nascimento e prende-se com a necessidade de os regimes 
da nacionalidade assegurarem, a crianças nascidas no território do Estado, o acesso à 
nacionalidade desse Estado se, de outro modo, ficarem numa situação de apatridia.2 No que 
diz respeito, por outro lado, à perda da nacionalidade, é essencial garantir que a renúncia à 
nacionalidade esteja sujeita à posse da nacionalidade de outro Estado3 e, bem assim, que a 
privação da nacionalidade por parte do Estado não coloque o indivíduo numa situação de 
apatridia.4  
 
Mais de metade dos países no mundo não contêm salvaguardas adequadas nos seus regimes 
da nacionalidade, sendo que o problema adquire contornos significativamente mais vastos se 
se considerarem os países que, tendo integrado as referidas salvaguardas em legislação 
interna, não as aplicam devidamente. No contexto Europeu todas estas questões assumem 
contornos particulares, porquanto a aquisição, ou perda, da nacionalidade de um Estado-

1 O presente artigo corresponde, com algumas modificações, à intervenção realizada no âmbito da formação sobre 
Direito dos Estrangeiros – Direito de Asilo, Proteção Subsidiária e Apatridia, no CEJ, em 30 de janeiro de 2019. 
* Consultora do ACNUR.  
2 Vide Artigo 1.º, N.º 1 da Convenção de 1961 e Artigo 6.º, N.º 2 da Convenção Europeia sobre a Nacionalidade. 
3 Vide Artigo 7.º, N.º 1 da Convenção de 1961 e Artigo 8.º da Convenção Europeia sobre a Nacionalidade. 
4 No entanto, segundo o Artigo 8.º, n.º 2, al. b) da Convenção de 1961 e o Artigo 7.º, N.º 1, al. b) da Convenção 
Europeia sobre a Nacionalidade, a privação da nacionalidade é admissível quando o indivíduo a tenha adquirido 
com base em conduta fraudulenta.  
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membro da União Europeia se encontra inexoravelmente associada à aquisição, ou perda, do 
estatuto de cidadão da União. Como ensina o caso do Tribunal de Justiça da União Europeia 
Rottman, de 2010, relativo à perda de nacionalidade com base em fraude e consequente 
apatridia, a privação da nacionalidade de um cidadão da União por parte do Estado-membro 
deve ser efetuada em pleno respeito pelo direito comunitário e obedecer ao princípio da 
proporcionalidade.5    
 
Sendo o direito à nacionalidade um direito procedimentalmente dependente, não é incomum 
que o aparente cariz protetor de determinado regime da nacionalidade se desvaneça aquando 
da sua operacionalização. Este segundo momento tem sido, precisamente, uma causa 
expressiva de apatridia no mundo. Por um lado, o regime que regulamenta o acesso à 
nacionalidade pode impor procedimentos onerosos, em que a prova documental requerida 
seja de um limiar excessivamente elevado para aquele que é apátrida. Por outro lado, a 
própria prática administrativa pode ser arbitrária ou discriminatória. No caso Yean e Bosico, 
relativo a crianças nascidas na República Dominicana de origem Haitiana, decidido pelo 
Tribunal Interamericano de Direitos Humanos, o direito à nacionalidade foi interpretado no 
sentido de condicionar os termos em que opera o registo tardio de nascimentos e foi 
considerado violado em virtude da prática arbitrária (relativa à imposição de um ónus da prova 
excessivo) e discriminatória do Estado em relação àquelas crianças.6  
 
Também em Portugal há muito para dizer em relação à apatridia e aos seus contornos em 
termos de dimensão, características, e implicações ao nível legal, institucional, e da prática 
administrativa. Todos estes elementos foram objeto de investigação pelo Alto Comissariado 
das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) entre 2017 e 2018, na senda do que esta 
organização da ONU tem feito noutros países. A referida investigação resultou na publicação 
de um relatório, o Mapeamento da Apatridia em Portugal, que poderá ser encontrado neste e-
book. Os leitores são convidados a consultar o documento, para uma visão detalhada acerca 
do fenómeno e para conhecimento das recomendações dirigidas pelo ACNUR ao Estado 
Português no sentido de combater mais eficazmente a apatridia e assegurar uma proteção 
efetiva da população apátrida no país.    
 

 
  

5 Caso C-135/08 [2010] ECR I-01449. 
6 Vide Case of the Girls Yean and Bosico v. Dominican Republic, Julgamento de 8 de Setembro de 2005, em particular 
os parágrafos 165 e 166. 

 
  48 

                                                                 



 

 DIREITO DOS ESTRANGEIROS – DIREITO DE ASILO E PROTEÇÃO SUBSIDIÁRIA E APATRIDIA  
 

3. Apatridia em Portugal  

Apresentação Power Point 
 

 
 
 
 
 

 

 
  49 



 

 DIREITO DOS ESTRANGEIROS – DIREITO DE ASILO E PROTEÇÃO SUBSIDIÁRIA E APATRIDIA  
 

3. Apatridia em Portugal  

 
 
 
 
 

 

 
  50 



 

 DIREITO DOS ESTRANGEIROS – DIREITO DE ASILO E PROTEÇÃO SUBSIDIÁRIA E APATRIDIA  
 

3. Apatridia em Portugal  

 
 
 
 
 

 

 
  51 



 

 DIREITO DOS ESTRANGEIROS – DIREITO DE ASILO E PROTEÇÃO SUBSIDIÁRIA E APATRIDIA  
 

3. Apatridia em Portugal  

 
 
 
 
 

 

 
  52 



 

 DIREITO DOS ESTRANGEIROS – DIREITO DE ASILO E PROTEÇÃO SUBSIDIÁRIA E APATRIDIA  
 

3. Apatridia em Portugal  

 
 
 
 
 

 

 
  53 



 

 DIREITO DOS ESTRANGEIROS – DIREITO DE ASILO E PROTEÇÃO SUBSIDIÁRIA E APATRIDIA  
 

3. Apatridia em Portugal  

 
 
 
 
 

 

 
  54 



 

 DIREITO DOS ESTRANGEIROS – DIREITO DE ASILO E PROTEÇÃO SUBSIDIÁRIA E APATRIDIA  
 

3. Apatridia em Portugal  

 
 
 
 
 

 

 
  55 



 

 DIREITO DOS ESTRANGEIROS – DIREITO DE ASILO E PROTEÇÃO SUBSIDIÁRIA E APATRIDIA  
 

3. Apatridia em Portugal  

 
 
 
 
 

 

 
  56 



 

 DIREITO DOS ESTRANGEIROS – DIREITO DE ASILO E PROTEÇÃO SUBSIDIÁRIA E APATRIDIA  
 

3. Apatridia em Portugal  

 
 
 
 
 

 
 

 
  57 



 

 DIREITO DOS ESTRANGEIROS – DIREITO DE ASILO E PROTEÇÃO SUBSIDIÁRIA E APATRIDIA  
 

3. Apatridia em Portugal  

 
 
 
 
 

 

 
  58 



 

 DIREITO DOS ESTRANGEIROS – DIREITO DE ASILO E PROTEÇÃO SUBSIDIÁRIA E APATRIDIA  
 

3. Apatridia em Portugal  

 
 
 
 
 

 

 
  59 



 

 DIREITO DOS ESTRANGEIROS – DIREITO DE ASILO E PROTEÇÃO SUBSIDIÁRIA E APATRIDIA  
 

3. Apatridia em Portugal  

 
 
 
 
 

 

 
  60 



 

 DIREITO DOS ESTRANGEIROS – DIREITO DE ASILO E PROTEÇÃO SUBSIDIÁRIA E APATRIDIA  
 

3. Apatridia em Portugal  

 
 
 
 
 

 

 
  61 



 

 DIREITO DOS ESTRANGEIROS – DIREITO DE ASILO E PROTEÇÃO SUBSIDIÁRIA E APATRIDIA  
 

3. Apatridia em Portugal  

 
 
 
 
 

 

 
  62 



 

 DIREITO DOS ESTRANGEIROS – DIREITO DE ASILO E PROTEÇÃO SUBSIDIÁRIA E APATRIDIA  
 

3. Apatridia em Portugal  

 
 
 
 
 

 

 
  63 



 

 DIREITO DOS ESTRANGEIROS – DIREITO DE ASILO E PROTEÇÃO SUBSIDIÁRIA E APATRIDIA  
 

3. Apatridia em Portugal  

 
 
 
 
 

 

 
  64 



 

 DIREITO DOS ESTRANGEIROS – DIREITO DE ASILO E PROTEÇÃO SUBSIDIÁRIA E APATRIDIA  
 

3. Apatridia em Portugal  

 
 
 
 
 

 

 
  65 



 

 DIREITO DOS ESTRANGEIROS – DIREITO DE ASILO E PROTEÇÃO SUBSIDIÁRIA E APATRIDIA  
 

3. Apatridia em Portugal  

 
 
 
 
 

 

 
  66 



 

 DIREITO DOS ESTRANGEIROS – DIREITO DE ASILO E PROTEÇÃO SUBSIDIÁRIA E APATRIDIA  
 

3. Apatridia em Portugal  

 
 
 
 
 

 

 
  67 



 

 DIREITO DOS ESTRANGEIROS – DIREITO DE ASILO E PROTEÇÃO SUBSIDIÁRIA E APATRIDIA  
 

3. Apatridia em Portugal  

 
 
 
 
 

 
 
 
 

  

 
  68 



 

 DIREITO DOS ESTRANGEIROS – DIREITO DE ASILO E PROTEÇÃO SUBSIDIÁRIA E APATRIDIA  
 

3. Apatridia em Portugal  

 
 

Vídeo da intervenção 
 
 

 
 

https://educast.fccn.pt/vod/clips/2adk5oudbm/ipod.m4v?locale=pt 
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4. O PROCEDIMENTO DE ASILO E O DIREITO DO REQUERENTE (DE ASILO OU PROTEÇÃO 
SUBSIDIÁRIA) A SER OUVIDO1 
 

A. Sofia Pinto Oliveira2 

 

1. Apresentação do problema e indicação da sequência de abordagem 
2. Sobre o primeiro momento, na abertura da instrução 
3. Sobre o segundo momento, antes da prolação decisão administrativa 
   a. Audiência prévia à decisão de inadmissibilidade ou de manifesta falta de fundamento 
   b. Audiência prévia à decisão de inadmissibilidade ou de manifesta falta de fundamento nos 
procedimentos em postos de fronteira 
   c. Audiência prévia à decisão de transferência do requerente para outro Estado ao abrigo do 
Regulamento Dublin 
4. Sobre o terceiro momento, perante o Tribunal 
5. Conclusões 
Apresentação Power Point 
Vídeo da intervenção 

 
 
1. Apresentação do problema e indicação da sequência de abordagem 
 
O requerente de asilo tem direito a ser ouvido? Sim. 
 
A resposta a esta questão é incontestada.  
 
A Constituição impõe a participação dos interessados na formação das decisões que lhes 
digam respeito – artigo 267.º, número 5 da Constituição da República Portuguesa. Os 
requerentes devem ser ouvidos e os elementos que resultem dessa audição devem influir na 
decisão. A participação procedimental deve ser conformadora do ato que vier a ser praticado.  
 
O direito a ser ouvido, a participar no procedimento é também um princípio geral de Direito da 
União Europeia.  
 
Se o direito a ser ouvido não está em causa, a questão que ainda hoje subsiste e que alimenta 
controvérsia é a de saber quando ou quantas vezes deve o requerente ser ouvido. Basta uma? 
Serão necessárias duas? Três? Mais? 
 
Para abordar este tema, vamos analisar o direito de o requerente ser ouvido em três 
momentos diferentes: primeiro, após a apresentação do pedido, na fase inicial da instrução do 
procedimento; segundo, finda a instrução, quando já há uma proposta fundamentada de ato 
sobre a qual o requerente se pode pronunciar; terceiro, na fase de impugnação judicial da 
decisão administrativa. 

1 O texto que agora se publica reflete as ideias principais de uma comunicação que nos foi pedida sobre o tema e 
que apresentámos no Centro de Estudos Judiciários em 31 de janeiro de 2019. Fizemos algumas (poucas) 
alterações. Atualizámos o texto com uma muito breve incursão pela – hoje superabundante – jurisprudência dos 
tribunais administrativos portugueses sobre o procedimento especial de determinação do Estado responsável pela 
análise do pedido de asilo, os chamados “casos Dublin”. 
2 Professora Auxiliar, com Agregação, na Escola de Direito da Universidade do Minho. Investigadora no JusGov. 
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2. Sobre o primeiro momento, na abertura da instrução 
 
O procedimento de asilo3 inicia-se com a apresentação do pedido. Uma vez recebido o pedido, 
o SEF, Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, autoridade administrativa a quem compete a 
instrução do mesmo, deve notificar o requerente para prestar declarações no prazo de dois a 
cinco dias, conforme impõe o artigo 16.º, número 3 da Lei 27/2008, de 30 de junho, com as 
alterações introduzidas pela Lei 26/2014, de 5 de maio (todos os artigos que aqui citarmos 
referem-se a esta Lei, salvo se houver expressa indicação noutro sentido)4. 
 
Este é o primeiro momento em que o requerente é ouvido no procedimento, momento que é 
designado nas diretivas e na prática corrente como “a entrevista” do requerente. É um 
momento crucial do procedimento5. O requerente tem a oportunidade de apresentar perante 
a autoridade administrativa os factos em que baseia a sua pretensão e persuadir sobre a sua 
efetiva carência de proteção internacional.  
 
Só pode haver dispensa da entrevista em duas situações legalmente especificadas no artigo 
16.º, número 5: caso a Administração possa, com base nos elementos de prova 
disponibilizados, decidir favoravelmente a concessão do estatuto de refugiado, ou caso o 
requerente seja inapto ou incapaz de prestar declarações “devido a circunstâncias duradouras, 
alheias à sua vontade”6. Tirando estas situações excecionais – que nunca vimos serem 
invocadas em nenhum caso concreto de que tenhamos conhecimento – e também o caso 
particular de pedidos subsequentes em que não são trazidos novos factos, informações ou 
elementos de prova (artigo 33.º)7, em todos os procedimentos de asilo, o direito do 
requerente a ser ouvido é cumprido. 
 

3 Em sentido amplo, o procedimento de asilo abrange quer os casos em que está em causa o reconhecimento do 
estatuto de refugiado quer os casos em que está em causa a concessão de proteção subsidiária. Ambas se integram 
no procedimento que hoje está designado na lei como procedimento para obtenção de proteção internacional, mas 
que nós continuamos a preferir designar como procedimento de asilo. Como já tivemos ocasião de defender: 
“entendemos que entre [a] proteção [subsidiária] e o direito de asilo há mais do que uma simples afinidade. Existe 
uma verdadeira continuidade entre as duas figuras, estando as mesmas tratadas numa só lei, sendo o mesmo 
pedido que constitui as autoridades portuguesas na obrigação de verificar os pressupostos de ambas as formas de 
proteção, havendo um procedimento único para ambas e sendo o estatuto de proteção concedido também 
largamente coincidente. 
Por isso, entendemos que deve olhar-se para a proteção subsidiária como integrando ainda o instituto do direito de 
asilo, compreendido lato sensu que não confinado nas fronteiras que historicamente a Constituição ou a Convenção 
de Genebra lhe definiram.” – no nosso “Direito de Asilo”, em Paulo Otero e Pedro Gonçalves (coord), Tratado de 
Direito Administrativo Especial, volume VII, Coimbra, Almedina, 2017, p. 20-21. 
4 Este prazo pode ser dilatado em procedimento em que o requerente careça de garantias processuais especiais, 
nos termos previstos no artigo 17.º-A da lei do asilo. 
5 Ver, com maiores desenvolvimentos, A. Sofia Pinto Oliveira e Anabela Russo, “Artigo 16.º”, em Lei do Asilo 
Anotada e Comentada, Lisboa, Petrony, 2018, p. 107-119. Aí se faz uma análise crítica da transposição feita pela lei 
portuguesa dos artigos 14.º a 17.º da Diretiva 2013/32/EU. 
6 Estas exceções correspondem ao que se encontra previsto também no artigo 14.º, número 2 da Diretiva 
2013/32/UE. 
7 Nestes casos, não está prevista a entrevista no procedimento iniciado por pedido subsequente, porque o 
requerente já prestou declarações no âmbito do primeiro pedido. Não havendo factos novos, essa circunstância 
justifica a dispensa da entrevista. 
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No procedimento de asilo, a “participação instrutória dos interessados no procedimento”8 está 
assim garantida. Logo no momento da apresentação do pedido, nos termos do artigo 15.º, ou 
no momento da entrevista, o requerente intervém na identificação dos factos relevantes para 
o procedimento, podendo ter um papel decisivo para a sua verificação. 
 
A entrevista desenrola-se entre a autoridade administrativa e o requerente, sendo 
frequentemente necessária a presença de intérprete, que deverá ser qualificado para a 
função, para garantir uma adequada mediação linguística, e podendo o requerente estar 
acompanhado de representante legal. No caso de os requerentes serem crianças, está 
também prevista a presença de representante, sendo muito importante que seja assegurada 
formação específica para conduzir tais entrevistas no respeito pelo superior interesse da 
criança (artigo 79.º). 
 
Nesta entrevista a questão fundamental a colocar ao requerente é a de saber por que 
motivo(s) saiu do seu país de origem para assim indagar as razões que levaram o requerente a 
pedir proteção internacional. Idealmente, a autoridade administrativa deveria estar bem 
preparada para a entrevista, detendo informação básica sobre o país de origem, de modo a 
poder reagir a eventuais contradições entre as declarações do requerente e as informações 
disponíveis e a poder introduzir já nesta primeira entrevista temas que, não sendo centrais, 
podem ser determinantes do procedimento – como sejam questões relacionadas com o 
procedimento especial de determinação pela análise do pedido de proteção internacional, nos 
casos em que seja possível antecipar a probabilidade de o pedido dever prosseguir noutro 
Estado, ou outras. O prazo curto legalmente previsto para a preparação da entrevista nem 
sempre permite que esta preparação suceda. 
 
A entrevista é de tal modo importante que pode condensar em si toda a instrução do 
procedimento – em especial, atendendo ao artigo 18.º, número 49. 
 
Bastará a realização de uma entrevista para que o direito de participação instrutória do 
requerente se encontre plenamente satisfeito? E o que sucede se, após a entrevista, a 
autoridade administrativa detetar contradições em que o que foi declarado pelo requerente e 
a informação obtida sobre o país de origem – situação que é, aliás, muito frequente? Ou como 
ocorreu no caso – menos vulgar – que deu origem ao Acórdão do Tribunal Central 
Administrativo Sul, de 24 de fevereiro de 2011, no processo 07157/11, em que, depois de ter 
sido feita a entrevista à requerente, esta “foi visitada nas instalações do posto de fronteira do 
aeroporto de Lisboa, por um cidadão nacional. Posteriormente este cidadão declarou que a 
sua esposa era prima da requerente de asilo e que se encontrava ali a pedido da sogra. (…) 
Desconhece eventuais problemas que a requerente tenha no país, além das dificuldades 
económicas que a família enfrentava. Ora este relato é contraditório com o da requerente, em 
vários pontos (…).”. Como proceder nestes casos? A nosso ver, a entidade administrativa tem 

8 Expressão de Pedro Machete, em “A correlação entre a relação jurídica procedimental e a relação substantiva – 
Uma primeira leitura das normas do novo Código do Procedimento Administrativo sobre a participação dos 
interessados no procedimento do ato administrativo”, em Comentários ao novo Código do Procedimento 
Administrativo, volume II, 3.ª edição, Lisboa, AAFDL, 2016, p.153. 
9 Ver a anotação de Gábor Guylai, “Artigo 18.º”, em A. Sofia Pinto Oliveira e Anabela Russo, Lei do Asilo Anotada e 
Comentada, Lisboa, Petrony, 2018, p.133-147. 
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duas possibilidades: ou decide ouvir, mais uma vez, o autor do pedido sobre tais elementos 
novos10 ou, na impossibilidade de o fazer, não os usa como fundamento de decisão11. A 
participação instrutória do requerente – que está numa posição privilegiada para poder 
esclarecer “aparentes contradições”12 – não pode ser dispensada, nem se pode considerar 
plenamente satisfeita pelo facto de já ter havido uma entrevista. Esta participação pode não 
ocorrer numa audição autónoma, mas pode ter lugar, por exemplo, no momento da audiência 
dos interessados, de que nos ocuparemos no ponto seguinte. 
 
 
3. Sobre o segundo momento, antes da prolação decisão administrativa 
 
No primeiro Código Português do Procedimento Administrativo, o Código de 1991, a 
“audiência dos interessados” estava prevista num momento concreto: “[c]oncluída a instrução, 
e (…) antes de ser tomada a decisão final”. Ou seja, entendia-se que o momento oportuno para 
ouvir os interessados era posterior ao labor de instrução do procedimento, quando se 
tivessem apurado os factos relevantes para a decisão e já fosse possível, com base nos factos e 
nas normas pertinentes aplicáveis, antever o sentido da decisão. O mesmo Código previa 
situações excecionais de inexistência de audiência (urgência extrema ou impraticabilidade) e 
situações de dispensa de audiência (casos em que os interessados já se tivessem pronunciado 
sobre as questões relevantes e sobre as provas produzidas ou casos em que se prefigurasse 
uma decisão favorável aos interessados). 
 
No atual Código do Procedimento Administrativo, aquela “localização temporal” da audiência 
aparece de modo menos claro: desaparece a referência à necessidade de considerar finda a 
instrução e refere-se apenas a necessidade de a audiência ocorrer antes de ser tomada a 
decisão final, mas mantém-se o dever de a Administração informar os interessados sobre o 
sentido provável da decisão13. A audiência continua a poder ser dispensada em situações 
excecionais, mas desapareceu a distinção entre “inexistência” e “dispensa” de audiência. 
 
Na configuração do procedimento especial de asilo na lei atualmente aplicável, a previsão de 
uma fase específica de audiência dos interessados em que os requerentes são chamados a 
pronunciar-se sobre o sentido provável da decisão administrativa não está prevista para todos 
os procedimentos. 
 
A audição do requerente sobre uma proposta de decisão é imposta expressamente em duas 
situações. Primeiro, para os pedidos que, sendo admitidos, passam à segunda fase do 

10 No Acórdão citado, foi esta a solução imposta: detetado um défice de instrução procedimental, determinou o 
Tribunal que se procedesse “a nova audição da Recorrente confrontando-a com as declarações daquele (…) e 
acareação entre ambos, se necessário.” 
11 É neste sentido também que recomenda o Gabinete Europeu de Apoio ao Asilo no documento EASO Practical 
Guide: Evidence Assessment, março de 2015, p. 11. 
12 Por muito forte que seja essa aparência, vejam-se, nesse sentido, o exemplo dado por Gábor Guylai, “Artigo 
18.º”, em A. Sofia Pinto Oliveira e Anabela Russo, Lei do Asilo Anotada e Comentada, Lisboa, Petrony, 2018, p.145. 
13 Sobre esta alteração e o seu significado veja-se a nota de rodapé número 36, bem como as referências doutrinais 
e jurisprudenciais nela constantes, no artigo de Pedro Machete, “A correlação entre a relação jurídica 
procedimental e a relação substantiva – Uma primeira leitura das normas do novo Código do Procedimento 
Administrativo sobre a participação dos interessados no procedimento do ato administrativo”, em Comentários ao 
novo Código do Procedimento Administrativo, volume II, 3.ª edição, Lisboa, AAFDL, 2016, p. 156-157. 
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procedimento, em que se completa a instrução e se formula uma decisão de reconhecimento 
do estatuto de refugiado, de concessão de proteção subsidiária ou de recusa de proteção – 
que deve ser comunicada ao requerente para que este se pronuncie num prazo de 10 dias, 
conforme previsto no artigo 29.º, número 2. Segundo, está prevista nos procedimentos em 
que se pretenda retirar o benefício da proteção internacional, os casos de perda do direito de 
proteção internacional – veja-se o artigo 41.º, número 6. 
 
Fora destes casos, a lei não impõe de modo explícito uma fase processual em que se realize o 
direito de o requerente se pronunciar sobre uma proposta de decisão elaborada pela entidade 
administrativa competente.  
 
No que se refere às decisões que considerem os pedidos liminarmente infundados (artigo 19.º) 
e inadmissíveis (artigo 19.º-A), não há nenhuma norma que preveja expressamente um trâmite 
semelhante. 
 
Nos procedimentos especiais aplicados aos pedidos apresentados nos postos de fronteira, o 
artigo 24.º, número 2, prevê que as declarações prestadas pelo requerente “valem, para todos 
os efeitos, como audiência prévia do interessado”. 
 
Nos procedimentos especiais aplicados aos pedidos apresentados na sequência de uma 
decisão de afastamento do território nacional, prevê-se no artigo 33.º-A, número 4 idêntica 
solução: “[a]ntes de proferida qualquer decisão sobre o pedido, é garantido ao requerente o 
direito de prestar declarações (…), o que vale para todos os efeitos como audiência prévia do 
interessado”. 
 
Nos procedimentos especiais aplicados a pedidos subsequentes apresentados pelo mesmo 
requerente, não se prevê o direito de audição do requerido. Ou há motivos para admitir o 
pedido e este prossegue, vindo o requerente a pronunciar-se no quadro do artigo 29.º, 
número 2, ou não há elementos novos a acrescentar ao procedimento anterior (no âmbito do 
qual o mesmo requerente foi ouvido) e o pedido é rejeitado. 
 
Nos procedimentos especiais de determinação do Estado responsável pela análise do pedido 
de proteção internacional, conhecidos como “procedimentos Dublin”, uma vez que neles está 
em causa a aplicação dos critérios que forem inicialmente definidos na Convenção de Dublin 
sobre a determinação do Estado responsável pela análise de um pedido de asilo apresentado 
num Estado-membro das Comunidades Europeias, de 199014, nada está previsto sobre a 
audiência prévia. O Regulamento 604/2013/UE é omisso quanto a uma tal exigência. 
Estes casos exigem, pois, uma atenção mais próxima. 
 
 
 
 

14 Sobre esta Convenção e a sua posterior inserção no Sistema Europeu Comum de Asilo através de Regulamento, 
veja-se o nosso “Direito de Asilo”, em Paulo Otero e Pedro Gonçalves (coord), Tratado de Direito Administrativo 
Especial, volume VII, Coimbra, Almedina, 2017, p. 101-109. 
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a. Audiência prévia à decisão de inadmissibilidade ou de manifesta falta de 
fundamento 

 
Nos casos em que o pedido de asilo deva ser rejeitado, sem sequer entrar na apreciação de 
fundo dos seus fundamentos, por dever ser considerado infundado ou inadmissível, a decisão 
de rejeição há-de basear-se numa das alíneas do artigo 19.º ou do artigo 19.º-A. De acordo 
com o artigo 20.º, a decisão deve ser proferida pelo Diretor Nacional do SEF no prazo de 30 
dias a contar da data de apresentação do pedido de proteção internacional. Não se prevê no 
mesmo preceito, a prévia pronúncia do requerente sobre uma proposta de decisão de recusa 
de proteção.  
 
Na Diretiva 2013/32/UE também não se exige a prévia audição dos interessados sobre o 
sentido provável da decisão. 
 
Nenhum destes argumentos é, no entanto, em si mesmo, suficiente para afastar o direito de 
audiência dos interessados por este se impor por força de princípios superiores da ordem 
jurídica: princípios constitucionais fundamentais, que impõem que, num Estado de Direito 
democrático, haja participação dos particulares no processo de decisão administrativa. 
 
O direito de ser ouvido é também um princípio geral de Direito da União. Discute-se se um tal 
direito na relação entre os particulares e as autoridades administrativas nacionais se encontra 
vertido no artigo 41.º da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia15. A 
jurisprudência do Tribunal de Justiça não é, a este propósito, linear, mas o entendimento 
maioritário é no sentido de que, conforme o enunciado literal do artigo 41.º, este só se aplica 
nas relações entre os particulares e os órgãos da União16. Desta interpretação não se retira, no 
entanto, que o direito a ser ouvido não tenha relevância no Direito da União Europeia. Pelo 
contrário, o direito de ser ouvido é assumido por vasta jurisprudência do Tribunal de Justiça da 
União Europeia como um princípio geral de Direito da União, pelo que se impõe realizar tal 
audição sempre os Estados-membros aplicam Direito da União17.  
 
Ou seja, por uma via ou por outra, o direito de audiência dos interessados impõe-se e só 
excecionalmente pode ser afastado – nomeadamente, quando há uma extrema urgência. Ora, 
embora todos os processos de concessão ou de perda de asilo sejam de caráter urgente, como 
estatui o artigo 84.º, essa urgência nem sempre é extrema, de modo a afastar em absoluto a 

15 Nesse sentido, o Acórdão do Tribunal de Justiça da União Europeia, de 22.11.2011, no processo C-277/11, no caso 
M. M. v. Minister for Justice, Equality and Law Reform, Ireland, Attorney General 
16 Sobre o assunto veja-se Paul Craig, “Commentary of the Article 41 of the EU Charter”, em Steve Peers e outros 
(eds.), The EU Charter of Fundamental Rights – A Commentary, Oxford, Hart, 2014, p. 1070. Entre nós, desenvolve a 
matéria Sophie Perez Fernandes, “Good administration ‘around the track’ of the Portuguese and the EU 
constitutional discourses – ‘Winds, to entertain our minds’…”, em UNIO – EU Law Jounal, 2017, p. 98-107 e, numa 
referência mais breve, “Administração Pública”, em Direito da União Europeia – Elementos de Direito e Políticas da 
União, Coimbra, Almedina, 2016, 147-149. Sobre o mesmo assunto, também o nosso A Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia, Lisboa, Petrony, 2018, p. 79-81. 
17 Como se pode ler, por exemplo, no Acórdão Boudjilda, que perfilha um entendimento restritivo quanto ao âmbito 
de aplicação do direito à boa administração previsto na Carta: “resulta claramente da redação do artigo 41.° da 
Carta que este não se dirige aos Estados-Membros, mas unicamente às instituições, órgãos e organismos da União 
(…).Em contrapartida, esse direito é parte integrante do respeito dos direitos de defesa, princípio geral do direito da 
União.” – Acórdão do Tribunal de Justiça da União Europeia, de 11 de dezembro de 2014, caso Boudjilda, processo 
C-249/13. 
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possibilidade de audiência dos interessados. Procedimentos para os quais a lei prevê 30 dias 
para decisão podem acomodar a audiência dos interessados. Perante esse problema e face a 
este quadro legal, o Supremo Tribunal Administrativo interpretou a lei do asilo, de modo a 
conseguir tal acomodação sem dilação do tempo necessário para a decisão.  
 
No Acórdão de 18 de maio de 2017, no processo 306/17, entendeu que a sede do direito de 
audiência dos interessados quando está em causa uma decisão de inadmissibilidade é o artigo 
17.º da lei do asilo18. Neste preceito, que tem como epígrafe “Relatório”, prevê-se que o SEF 
elabore um relatório escrito do qual devem constar “as informações essenciais relativas ao 
pedido” e que o notifique ao requerente, dando-lhe cinco dias para se pronunciar. Daqui 
retirou o Supremo Tribunal Administrativo que “o requerente do pedido de protecção 
internacional tem direito a ser ouvido sobre as informações essenciais ao seu pedido (que no 
caso concreto não podiam deixar de ser a inadmissibilidade do pedido e o subsequente 
procedimento especial que teve lugar), constantes de um relatório escrito que as indique, 
assim se assegurando a audiência do interessado.”. Esta interpretação vem sendo seguida pela 
jurisprudência do Supremo Tribunal Administrativo desde então (com controvérsia 
relativamente aos procedimentos “Dublin”, que, por isso mesmo, trataremos separadamente 
infra). 
 
 

b. Audiência prévia à decisão de inadmissibilidade ou de manifesta falta de 
fundamento nos procedimentos em postos de fronteira 

 
O caso dos pedidos apresentados nos postos de fronteira, conhecidos como os 
“procedimentos de aeroporto” são casos de extrema urgência, em que a decisão quanto à 
admissibilidade dos pedidos tem de ser proferida no prazo de sete dias. Esta urgência decorre 
da circunstância de o requerente se encontrar detido na zona de trânsito ou zona internacional 
do aeroporto. 
 
Nestes procedimentos, aplica-se o já referido artigo 24.º – a entrevista vale, “para todos os 
efeitos, como audiência prévia do interessado” – e não há, lugar (rectius, tempo) para a 
aplicação do artigo 17.º, mas continua a existir audiência do requerente19 – simplesmente esta 
é antecipada para o momento da entrevista – no decurso da qual se redige um “auto de 
declarações” que é lido ao requerente após a entrevista, com o auxílio do intérprete, sendo 
que o requerente pode, nesse momento, e antes de assinar o auto, clarificar alguns aspetos ou 
acrescentar alguma informação. 
 
 Devendo a entrevista valer como audiência prévia do requerente, esta circunstância coloca 
um ónus acrescido sobre a autoridade administrativa. Só pode emitir-se decisão de 
inadmissibilidade nestes procedimentos se todos os factos relevantes para a fundamentação 
da decisão forem apresentados ao requerente durante a entrevista, tendo este tido a 

18 Sobre o mesmo leia-se o nosso “Artigo 17.º”, em A. Sofia Pinto Oliveira e Anabela Russo, Lei do Asilo Anotada e 
Comentada, Lisboa, Petrony, 2018, p. 119-124. 
19 Este seria um caso que, face ao Código do Procedimento Administrativo anterior designaríamos como caso de 
dispensa e não de inexistência de audiência dos interessados. 
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oportunidade de sobre estes se pronunciar. Como já escrevemos, o artigo 24.º, número 3, cria 
“um encargo para a Administração: o requerente tem de ser confrontado na entrevista com as 
dúvidas que a Administração tenha quanto à viabilidade do seu pedido, com as contradições 
internas que a Administração detete nas declarações prestadas e também com as contradições 
externas, as incongruências entre a informação do país de origem e as declarações do 
requerente. Ao requerente tem de ser dada oportunidade de se pronunciar sobre tais 
aspetos.” 20 
 
Se não for possível ouvir o requerente sobre elementos relevantes, estes não podem ser 
usados como fundamento da decisão de inadmissibilidade, há que admitir o pedido e deixar 
para a fase seguinte o esclarecimento de tais elementos e a apreciação do mérito do pedido. 

Esta solução legal de concentrar num único momento a participação do requerente nos 
procedimentos nos postos de fronteira – que nos parece defensável face à exigência 
qualificada de celeridade – impõe que, nestes procedimentos, a entrevista não seja apenas 
uma primeira audição do requerente, como sucederá na generalidade dos procedimentos, mas 
se apresente como uma oportunidade única de ouvir o requerente sobre todos os factos 
relevantes para a decisão do pedido. Assim, é necessário que o requerente seja efetivamente 
ouvido sobre todos os elementos relevantes para a decisão. Em caso algum pode o requerente 
ser confrontado na decisão com factos novos sobre os quais não se pronunciou ou com 
contradições detetadas pela autoridade administrativa (sejam contradições internas nas suas 
declarações ou contradições entre as suas declarações e a informação obtida sobre o país de 
origem, por exemplo), não lhe tendo sido dada a oportunidade de as esclarecer. 
 
 

c. Audiência prévia à decisão de transferência do requerente para outro Estado ao 
abrigo do Regulamento Dublin 

 
A determinação do Estado responsável pela análise do pedido é uma exigência que se impõe 
nos procedimentos de asilo dos Estados que se encontram vinculados ao Regulamento 
604/2013/UE, conhecido por Regulamento Dublin III. Desde a decisão do Tribunal Europeu dos 
Direitos Humanos, no caso M.S.S. contra a Bélgica e a Grécia21, seguida pelo Acórdão do 
Tribunal de Justiça da União Europeia, no caso N.S.22, iniciou-se uma torrente de casos nos 
tribunais europeus de impugnação das decisões de transferência dos requerentes. Portugal foi 
– um pouco tardiamente – também afetado por essa torrente23. 
 

20 “Artigo 24.º”, em A. Sofia Pinto Oliveira e Anabela Russo, Lei do Asilo Anotada e Comentada, Lisboa, Petrony, 
2018, p. 207-208. 
21 Acórdão do Tribunal Europeu dos Direitos Humanos de 21 de janeiro de 2011, no caso M.S.S. contra a Bélgica e a 
Grécia, queixa no. 30696/09. 
22 Acórdão do Tribunal de Justiça da União Europeia, de 21 de dezembro de 2011, no caso N.S. e outro, processos C-
411/10 e C-493/10. 
23 Ver o nosso “Direito de Asilo”, em Paulo Otero e Pedro Gonçalves (coord), Tratado de Direito Administrativo 
Especial, volume VII, Coimbra, Almedina, 2017, p. 105-109. Mais recentemente, leia-se Ana Rita Gil, “Regulamento 
Dublin e o risco de sujeição a tratamentos desumanos e degradantes no Estado-membro responsável”, em 
Cadernos de Justiça Administrativa, n.º 139, janeiro-fevereiro de 2020, p. 24-49. 
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O procedimento especial de determinação do Estado responsável pela análise do pedido está 
regulado no Regulamento da União suprarreferido. Nesse sentido, a lei prevê que seja 
organizado um procedimento especial (artigo 36.º), suspendendo-se o prazo para a decisão no 
procedimento principal (artigo 39.º). 
 
Ao mesmo tempo, no desenho do procedimento principal, a lei lista os motivos para rejeitar 
um pedido por inadmissibilidade e, entre os mesmos, consta a aplicação do Regulamento 
Dublin (veja-se o artigo 19.º-A, número 1, e atente-se no que se encontra também previsto no 
artigo 33.º da Diretiva 2013/32/UE). 
 
Desde o já referido Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 18 de maio de 2017, no 
processo 306/17, a resposta vinha sendo dada nestes procedimentos especiais por aplicação 
do artigo 17.º da lei de asilo, conforme referimos supra. Aliás, o caso que deu origem ao 
Acórdão era um “caso Dublin”. 
 
Em 2019, o mesmo órgão jurisdicional seguiu uma fundamentação diferente, entendendo que 
“no âmbito do procedimento especial de determinação do Estado responsável pela análise do 
pedido de proteção internacional não resulta uma expressa ou uma concreta previsão de um 
direito de defesa/audiência conferido ao requerente, ao invés do que decorre do regime 
procedimental comum previsto, nomeadamente, nos arts. 16.º, 17.º e 17.º-A da Lei n.º 
27/2008”24. Ainda assim, o direito de audiência prévia deve ser respeitado “no plano interno, 
nos arts. 121.º e segs., do CPA, enquanto princípio estruturante de cada procedimento 
administrativo, assume-se como uma dimensão qualificada do princípio da participação a que 
se alude no art. 12.º do mesmo código, e surge na sequência e em cumprimento da diretriz 
constitucional inserta no art. 267.º, n.ºs 1 e 5, da CRP, constituindo uma manifestação do 
princípio do contraditório/defesa através da possibilidade não só do confronto dos critérios da 
Administração com os dos administrados de modo a poderem ser obtidas plataformas de 
entendimento, mas, também, da possibilidade de estes apontarem razões e fundamentos, 
quer de facto quer de direito, que invalidem o caminho que a Administração intenta percorrer 
e levem a que outro seja o sentido da decisão , na certeza de que o seu afastamento, ou a sua 
dispensa, exigem que a concreta situação tenha ou encontre enquadramento na previsão do 
art. 124.º do CPA.”25. No plano do Direito da União Europeia, “o princípio do respeito dos 
direitos de defesa constitui um seu princípio geral e fundamental (…) e que é aplicável sempre 
que a Administração se proponha adotar, relativamente a uma pessoa, um ato lesivo dos seus 
interesses.”26. Também relevam da fundamentação do Acórdão diversos considerandos do 
Regulamento 604/2013/UE (considerandos 17.º, 18.º, 19.º e 25.º), em que se salienta a 
importância de o requerente ter a oportunidade de dar a conhecer aspetos da sua situação 
pessoal e familiar que podem ser muito relevantes para a apreciação do pedido. 
 
Esta linha argumentativa mereceu, neste Acórdão 2019, um voto de vencido, suportado na 
defesa de que se devia manter também para os procedimentos de Dublin – que afinal 

24 Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 30 de maio de 2019, no processo 0970/18.2BELSB, § 26.  
25 Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 30 de maio de 2019, no processo 0970/18.2BELSB, § 30. 
26 Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 30 de maio de 2019, no processo 0970/18.2BELSB, § 31. 
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conduzem a uma decisão de inadmissibilidade – o artigo 17.º como sede do direito de 
audiência prévia. Esse deveria ser “o ’situs’ adequado para o exercício de tal direito”. 
Para além das diferenças na fundamentação dos dois Acórdãos, as duas vias interpretativas 
conduzem a soluções práticas diferenciadas. De acordo com a solução preconizada pelo 
Acórdão de 2018, além da entrevista prevista pelo artigo 5.º do Regulamento 604/2013/UE, 
tem de existir um trâmite autónomo de audiência dos interessados prévio à transferência para 
outro Estado, que incidirá sobre essa mesma decisão e os seus fundamentos, dispondo o 
requerente de cinco dias para se pronunciar (imposto pelo artigo 17.º). Por aplicação da 
solução ensaiada no Acórdão de 2019, não há lugar à aplicação do artigo 17.º, podendo, na 
entrevista exigida pelo artigo 5.º do Regulamento Dublin, o requerente ser ouvido quanto à 
eventualidade de uma transferência27.  
 
Esta solução tende a aproximar a “entrevista” prevista pelo artigo 5.º do Regulamento Dublin 
de uma audiência oral dos interessados – em que o requerente se vai pronunciar já sobre o 
sentido provável da decisão e os seus fundamentos –, do que do ato de prestar declarações 
previsto no artigo 16.º da lei do asilo28. Se assim se entender, a opção por uma audiência oral, 
da qual se lavra um auto, assinado também pelo requerente e podendo este até juntar, se 
assim o entender, uma pronúncia escrita ou exigir que fiquem consignados nos autos os seus 
argumentos, parece-nos defensável. 
 
Não se pode, no entanto, sem mais, aplicar o desenho legal dos procedimentos nos postos de 
fronteira aos “procedimentos Dublin”, entendendo que a entrevista – uma qualquer entrevista 
– pode dispensar o direito de o requerente ser ouvido sobre a concreta decisão de 
transferência para um certo e determinado Estado. As exigências de celeridade – que 
justificam alguma compressão de garantias nos “procedimentos de aeroporto” – são muito 
mais intensas nos casos dos pedidos apresentados nos postos de fronteira do que na 
generalidade dos “procedimentos Dublin”, não se devendo, por isso, equiparar as soluções 
legais. 
 
 
4. Sobre o terceiro momento, perante o Tribunal 

Nos termos do artigo 46.º, número 3 da Diretiva 2013/32/UE, “[p]ara dar cumprimento ao n.º 
1, os Estados-Membros asseguram que um recurso efetivo inclua a análise exaustiva e ex nunc 
da matéria de facto e de direito, incluindo, se aplicável, uma apreciação das necessidades de 
proteção internacional na aceção da Diretiva 2011/95/UE, pelo menos no recurso perante um 
órgão jurisdicional de primeira instância.”. 
 

27 Veja-se, nesse sentido, o Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, de 21 de maio de 2020, no processo 
0645/19.5BELSB.  
28 Veja-se a posição defendida sobre estes procedimentos por Catarina Jarmela em “Audiência prévia nos 
procedimentos de protecção internacional”, em Revista do CEJ, 1.º Semestre de 2019, número 1, que nos parece 
ser, no essencial, semelhante à nossa, embora não se designe a “entrevista” dos procedimentos Dublin como 
“audiência oral”. As exigências concretas que se colocam à “entrevista” justifica, a nosso ver, a designação. Veja-se 
o Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, de 14 de maio de 2020, no processo 2199/19.3BELSB, em que, a 
propósito de um caso concreto, se confrontam entendimentos diversos do coletivo de Desembargadores. 
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Esta norma, lida à luz do direito à tutela jurisdicional efetiva previsto na Constituição 
Portuguesa (artigos 20.º e 268.º) e na Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia 
(artigo 41.º) – que na transposição para a lei portuguesa não encontrou nenhum reflexo 
específico29 –, tem suscitado várias dúvidas que têm servido de fundamento a pedidos de 
reenvio prejudicial ao Tribunal de Justiça da União Europeia. 
 
Diretamente relacionado com o problema do direito a ser ouvido – no caso, pelo Tribunal – foi 
formulado um pedido de reenvio prejudicial por um tribunal italiano nos seguintes termos: 
“«Deve a Diretiva [2013]/32/UE (designadamente os seus artigos 12.°, 14.°, 31.° e 46.°) ser 
interpretada no sentido de que admite um processo como o italiano (previsto no artigo 19.°, 
n.° 9, do Decreto Legislativo n.° 150/2011), no qual a autoridade judicial que conhece do 
recurso interposto pelo requerente de asilo — cujo pedido, após um exame completo que 
incluiu uma audição, tenha sido indeferido pela autoridade administrativa competente para a 
apreciação dos pedidos de asilo — tem a faculdade de negar de imediato provimento ao 
recurso, sem ter de proceder a uma nova audição do requerente, se o recurso for 
manifestamente desprovido de fundamento e, consequentemente, o indeferimento da 
autoridade administrativa não puder ser revogado?». 
 
O Tribunal de Justiça, no Acórdão que veio a proferir, não considerou obrigatória a audição do 
requerente na qualidade de autor do pedido de impugnação judicial da decisão administrativa, 
mesmo porque, como salienta o Tribunal, nada se exige nesse sentido na Diretiva. 
 
No entanto, na fundamentação do Acórdão, sugere-se que a audição do autor pelo Tribunal de 
primeira instância deverá ser a regra, face ao que impõe o artigo 46.º, número 3 da Diretiva 
Procedimentos. Assim, pode ler-se no Acórdão: “a necessidade de que a autoridade judicial 
chamada a conhecer do recurso previsto no artigo 46.° da Diretiva 2013/32 proceda à audição 
do requerente deve ser apreciada à luz da sua obrigação de efetuar a análise exaustiva e ex 
nunc da matéria de facto e de direito a que se refere o artigo 46.°, n.° 3, desta diretiva, tendo 
em vista a proteção jurisdicional efetiva dos direitos e interesses do requerente. Unicamente 
no caso de considerar que pode efetuar essa análise exclusivamente com base nos elementos 
do processo, incluindo, se necessário, o relatório ou a transcrição da entrevista pessoal com o 
requerente no procedimento em primeira instância, é que o referido órgão jurisdicional pode 
decidir não efetuar uma audição do requerente no âmbito do recurso que deve dirimir”30. 
 
Sendo em Portugal os processos de impugnação de decisões em matéria de asilo decididos em 
primeira instância, em regra (tanto quanto sabemos) sem audição do autor, importa ter bem 
presente que essa solução é defensável, mas pode impor-se, na situação concreta, uma 
solução diferente: “se o órgão jurisdicional que conhece do recurso considerar necessária uma 
audição do requerente para poder efetuar a análise exaustiva e ex nunc exigida, essa audição, 

29 Sobre esta leia-se Anabela Russo, “Artigo 22.º”, em A. Sofia Pinto Oliveira e Anabela Russo, Lei do Asilo Anotada e 
Comentada, Lisboa, Petrony, 2018, p. 176-200. 
30 Acórdão do Tribunal de Justiça da União Europeia, de 26 de julho de 2017, no caso Sacko, processo 
número C-348/16, § 44. 
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ordenada pelo referido órgão jurisdicional, constitui uma formalidade a que este não pode 
renunciar pelas razões de celeridade referidas no considerando 20 da Diretiva 2013/32.”31.  
 
A mesma interpretação é retomada no Acórdão do Tribunal de Justiça de 25 de julho de 2018, 
no caso Alheto, processo C-585/16, em que o Tribunal afirma: “a exigência de uma análise 
exaustiva e ex nunc implica que o órgão jurisdicional que conhece do recurso proceda à 
audição do requerente, a menos que considere poder efetuar a análise exclusivamente com 
base nos dados do processo, incluindo, se necessário, o relatório ou a transcrição da entrevista 
pessoal perante o referido órgão de decisão (v., neste sentido, Acórdão de 26 de julho de 
2017, Sacko, C-348/16, EU:C:2017:591, n.os 31 e 44). Em caso de elementos novos surgidos 
após a adoção da decisão objeto de recurso, o órgão jurisdicional está obrigado, como decorre 
do artigo 47.o da Carta, a dar ao requerente a possibilidade de se exprimir, quando estes 
elementos o possam afetar desfavorave 
lmente.”32. 
Desta jurisprudência resulta que o respeito pelo direito a ser ouvido nos procedimentos de 
asilo deve ser apreciado num continuum, ao longo de todo o tempo necessário para a 
apreciação do pedido, tendo em conta o momento em que os diversos elementos probatórios 
são trazidos ao processo, para que se possa garantir o essencial quer na fase administrativa, 
quer na fase judicial. E o essencial é que o requerente tenha “a possibilidade de dar a 
conhecer, de maneira útil e efetiva, o seu ponto de vista no decurso do procedimento 
administrativo e antes da adoção de qualquer decisão suscetível de afetar desfavoravelmente 
os seus interesses” e que seja prestada “toda a atenção necessária às observações assim 
submetidas pelo interessado, examinando, com cuidado e imparcialidade, todos os elementos 
pertinentes do caso concreto (…)” 33. 
 
 
5. Conclusões 
 
O direito de o requerente de asilo a ser ouvido é, como dissemos no início, incontestado. Mais 
do que isso: este direito não pode deixar de conhecer uma coloração particularmente intensa 
num procedimento em que estão em causa valores pessoais básicos, como a vida, a 
integridade física ou a liberdade das pessoas que requerem proteção internacional e também 
atendendo a que a instrução incide sobre factos ocorridos num Estado estrangeiro, num 
contexto que é, na generalidade dos casos, desconhecido para a autoridade administrativa ou 
judicial que sobre o mesmo vai decidir. 
 
Como Yves Bolt afirmou, “neste tipo de procedimento caracterizado por uma situação humana 
e material difícil e onde está evidentemente em causa a preservação dos direitos essenciais do 

31 Acórdão do Tribunal de Justiça da União Europeia, de 26 de julho de 2017, no caso Sacko, processo 
número C-348/16, § 45. 
32 Acórdão do Tribunal de Justiça da União Europeia, de 25 de julho de 2018, no caso Alheto, processo C-585/16, § 
114. 
33 Acórdão do Tribunal de Justiça da União Europeia, de 11 de dezembro de 2014, caso Boudjilda, § § 37 e 38, 
processo C-249/13, em que se elaborou sobre o teor do direito a ser ouvido. Não sendo um caso de asilo, mas um 
caso de expulsão por aplicação da Diretiva 2008/115/CE, as considerações valem, a nosso ver, plenamente para o 
contexto dos procedimentos de asilo. 
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interessado, o respeito dessa garantia processual é de importância fundamental. Não só o 
interessado ocupa um lugar eminentemente central porque dá início ao procedimento e é o 
único a poder expor, de forma concreta, a sua história pessoal, bem como o contexto em que a 
mesma se desenrolou, mas também a decisão proferida irá revestir uma importância vital para 
este”34. 
 
Assim, ao requerente deverá ser dada oportunidade para ser ouvido tantas vezes quantas as 
necessárias para que todos os aspetos pertinentes para a fundamentação da decisão fiquem 
esclarecidos por quem tenha o dever de decidir o pedido – seja a Administração, sejam os 
Tribunais. Respondendo à questão inicial, o requerente deve, em regra, ser ouvido várias vezes 
ao longo do procedimento, antes de quaisquer decisões lesivas dos seus interesses serem 
tomadas – podendo, em casos excecionais, ser ouvido apenas uma vez. 
 

 
Apresentação Power Point 

 

 

34 Conclusões do Advogado-Geral Yves Bot, no processo C-277/11, no caso M. M. v. Minister for Justice, Equality and 
Law Reform, Ireland, Attorney General, § 43. 
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Vídeo da intervenção 
 

 
 

https://educast.fccn.pt/vod/clips/b1x9a4qb9/ipod.m4v?locale=pt 
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5. DIREITO DE ASILO E PROTEÇÃO SUBSIDIÁRIA: MEIOS DE PROVA, ÓNUS DE PROVA, 
AVALIAÇÃO, CREDIBILIDADE E BENEFÍCIO DA DÚVIDA∗ 

Inês Carreirinho1 
 

1. Introdução 
2. Considerações gerais sobre a determinação de necessidades de protecção internacional 
3. Especificidades dos processos de protecção internacional e impacto no estabelecimento dos factos 
4. Estabelecimento dos factos: princípios e regras  
   4.1. Dever de justificação (Ónus da prova) 
   4.2. Grau de convicção do examinador 
   4.3. Credibilidade e benefício da dúvida 
       4.3.1. Princípios transversais  
      4.3.2. Análise estruturada da credibilidade 
      4.3.3. Benefício da dúvida 
5. Notas finais 
Apresentação Power Point 
Vídeo da intervenção 

 
 
1. Introdução 
 
Quais os elementos que o requerente de protecção internacional deve facultar ao examinador 
para a análise do seu pedido? Qual o papel do examinador no estabelecimento dos factos? 
Qual o significado e funções da credibilidade na análise de pedidos de protecção internacional? 
Como proceder quando não existem elementos para além do relato do requerente?   
 
As questões relacionadas com o estabelecimento dos factos são frequentemente apontadas 
como um dos elementos mais desafiantes e complexos da análise de pedidos de protecção 
internacional.2 Efectivamente, requerente e examinador enfrentam neste tipo de processo um 
conjunto de desafios específicos que se relacionam, desde logo, com a frequente inexistência 
de elementos de prova individuais detalhados e com o enquadramento normativo aplicável.  
 
A relevância do tema é confirmada pelo elevado número de decisões desfavoráveis3, incluindo 
no contexto de procedimentos de tramitação acelerada4, nas quais a falta de credibilidade do 
requerente ou das suas alegações constituiu o núcleo dos fundamentos de rejeição do pedido 
de protecção internacional.  

∗ Jurista, Gabinete Jurídico do Conselho Português para os Refugiados. 
1 O presente artigo corresponde, com algumas modificações, à intervenção realizada no âmbito da formação sobre 
Direito dos Estrangeiros – Direito de Asilo, Proteção Subsidiária e Apatridia, no CEJ, em 30 de janeiro de 2019. 
2 Não deixa de ser surpreendente e preocupante que, no âmbito de investigação específica conduzida pelo Alto 
Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) acerca do tema em três Estados-Membros da União 
Europeia entre 2011 e 2012, muitos decisores tenham qualificado o estabelecimento dos factos como “um trabalho 
simples”. ACNUR, Beyond Proof, Credibility Assessment in EU Asylum Systems: Full Report, Maio 2013, p.33, 
disponível em https://bit.ly/3iDcPhr.  
3 Uma tendência não apenas nacional, cf. ACNUR, Beyond Proof, Credibility Assessment in EU Asylum Systems: Full 
Report, p.13. 
4 No caso português, a possibilidade de tramitação acelerada de pedidos de protecção internacional está prevista 
no artigo 19.º da Lei n.º 27/2008, de 30 de Junho, alterada e republicada pela Lei n.º26/2014, de 5 de Maio (Lei do 
Asilo). Apesar de os procedimentos de tramitação acelerada estarem sujeitos a princípios e garantias básicas, estão 
sujeitos a prazos e garantias procedimentais reduzidas face às previstas para o procedimento regular. Para mais 
sobre o seu enquadramento no ordenamento jurídico português v. Conselho Português para os Refugiados (CPR), 
AIDA Country Report: Portugal – 2019 Update, Maio de 2020, pp.134-140, disponível em: https://bit.ly/38yg5pA.  
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À semelhança da sessão que lhe serviu de base, a presente exposição visa sistematizar os 
principais desafios que se colocam ao estabelecimento dos factos em procedimentos de asilo5, 
as suas implicações, e a estrutura e critérios orientadores desta etapa da análise com base no 
enquadramento normativo aplicável e nas principais referências actualmente disponíveis.6   
 
Para o efeito, nos pontos 2 e 3 procede-se à caracterização do contexto normativo e 
operacional em que ocorre a determinação de necessidades de protecção, com particular 
impacto no estabelecimento dos factos. No ponto 4 são abordados os princípios e critérios 
fundamentais a ter em conta no estabelecimento dos factos em processos de protecção 
internacional com enfoque na análise da credibilidade das declarações do requerente de 
protecção.  
 
 
2. Considerações gerais sobre a determinação de necessidades de protecção internacional 
 
Não sendo objectivo desta exposição aprofundar as regras que, em geral, regulam os 
procedimentos de determinação da existência de necessidades de protecção internacional, é 
essencial fazer uma breve caracterização do contexto normativo em que tal determinação 
opera e que directa ou indirectamente influencia o regime aplicável ao estabelecimento dos 
factos.  
 
A identificação de pessoas com necessidades de protecção internacional é pressuposto 
essencial para garantir a sua efectiva protecção. A Convenção de Genebra relativa ao Estatuto 
dos Refugiados (Convenção de Genebra)7 e o Protocolo Adicional à Convenção relativa ao 
Estatuto dos Refugiados (Protocolo de Nova Iorque)8, instrumentos de Direito Internacional 
centrais neste domínio, contêm a definição de refugiado e as linhas orientadoras do estatuto a 
garantir-lhe, mas não incluem normas que regulem a sua identificação.9  
 
A definição de procedimentos para o efeito bem como a sua operacionalização incumbe por 
regra aos Estados, que dispõem neste domínio de relativa liberdade10, mas não deixam de 
estar sujeitos a um conjunto de vinculações relevantes. 
 

5 Incluem-se aqui, bem como nas referências a protecção internacional, os dois estatutos previstos na lei 
portuguesa: estatuto de refugiado e protecção subsidiária (artigos 3.º e 7.º da Lei do Asilo).  
6 À semelhança da sessão, a presente exposição não tem por objectivo desenvolver novos padrões ou conceitos 
mas antes ilustrar as dificuldades práticas e promover a análise e consideração de ferramentas desenvolvidas por 
entidades como o ACNUR, o Hungarian Helsinki Committee (HHC) e a International Association of Refugee Law 
Judges (IARLJ) com base em investigação especializada e aprofundada, em particular no âmbito do projecto “CREDO 
– Towards Improved Asylum Decision-Making in the EU”. Procurar-se-á igualmente fazer a ligação entre os referidos 
padrões e o contexto normativo e operacional português.  
7 Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados, 28 de Julho de 1951, disponível em Português em: 
https://bit.ly/3ezXMm0.  
8 Protocolo Adicional à Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados, 31 de Janeiro de 1967, disponível em 
Português em: https://bit.ly/381CWcK.  
9 ACNUR, Handbook and Guidelines on Procedures and Criteria for Determining Refugee Status under the 1951 
Convention and the 1967 Protocol Relating to the Status of Refugees, reedição de Fevereiro de 2019, 
HCR/1P/4/ENG/REV. 4, par.189, disponível em: https://bit.ly/2CKlFtb.   
10 Idem, pars.189-194; ACNUR, Note on Burden and Standard of Proof in Refugee Claims, 16 Dezembro 1998, par.2, 
disponível: https://bit.ly/3iDf1Wd.  
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Desde logo, o propósito da Convenção e as garantias nela previstas só poderão ser 
assegurados com procedimentos de identificação justos e eficazes, ajustados à realidade 
regulada pelo instrumento. Práticas como a criação de obstáculos ao acesso a procedimentos 
de determinação (quer físicos, quer jurídicos) e a aplicação de regras desadequadas à natureza 
específica das situações em causa podem constituir violações das obrigações a que os Estados 
Parte estão vinculados.  
 
No âmbito das funções que lhe são reconhecidas pela Convenção de Genebra e pelo seu 
Estatuto,11 o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), tem vindo a 
produzir orientações relativas às garantias mínimas dos procedimentos de determinação do 
estatuto de refugiado.12  
 
Têm também crucial importância as normas de Direitos Humanos na medida em que os 
desenvolvimentos ocorridos nesta área do Direito, tanto no plano internacional como no plano 
regional, têm implicações no Direito de Asilo e Refugiados, nomeadamente quanto à 
qualificação para protecção internacional, às garantias procedimentais dos requerentes e ao 
papel a desempenhar pelo examinador na determinação de necessidades de protecção 
internacional.13 Tais desenvolvimentos são ainda fundamentais para a interpretação da 
Convenção de Genebra.14 
 
A relação entre as duas áreas é igualmente evidenciada pela atenção que tem vindo a ser 
dedicada a questões relacionadas com a protecção internacional por órgãos jurisdicionais 
europeus (Tribunal Europeu dos Direitos do Homem e Tribunal de Justiça da união Europeia)15 
e pelos órgãos dos Tratados das Nações Unidas (em particular o Comité Contra a Tortura e o 
Comité dos Direitos da Criança). 
 
O desenvolvimento de uma política comum de asilo pela União Europeia está previsto no 
artigo 78.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia e o artigo 18.º da Carta dos 

11 Estatuto do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados, 14 de Dezembro de 1950, disponível em: 
https://bit.ly/2YBoWDr.  
12 Exemplo paradigmático é o supra referido Handbook and Guidelines on Procedures and Criteria for Determining 
Refugee Status under the 1951 Convention and the 1967 Protocol Relating to the Status of Refugees, recentemente 
reeditado. Tendo em conta a idêntica natureza dos estatutos e a existência, no contexto nacional, de um 
procedimento de determinação único, considera-se que as mesmas relevam igualmente para a concessão de 
protecção subsidiária. 
13 Por exemplo, sobre os impactos procedimentais da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia no 
domínio do asilo, ver European Council on Refugees and Exiles (ECRE), Dutch Council for Refugees, The application 
of the EU Charter of Fundamental Rights to asylum procedural law, Outubro de 2014, disponível em 
https://bit.ly/2Cg1Nhp.   
14 Hathaway, J., Foster, M., The Law of Refugee Status, Second Edition, 2014, Cambridge University Press, p. 9; 
IARLJ, Assessment of Credibility in Refugee and Subsidiary Protection claims under the EU Qualification Directive - 
Judicial criteria and standards, Março de 2013, págs.14-15, disponível em: https://bit.ly/2NOg3jR. Para uma análise 
específica acerca da relação entre a Convenção dos Direitos da Criança e o Direito dos Refugiados ver Pobjoy, J., The 
Child in International Refugee Law, 2017, Cambridge University Press.  
15 Ver, por exemplo: ACNUR, UNHCR Manual on the Case Law of the European Regional Courts, Junho de 2015, 
disponível em https://bit.ly/31YzCy8. Mais recente e com enfoque na análise da prova e da credibilidade: IARLJ 
(publicação do European Asylum Support Office - EASO), Compilation of jurisprudence – Evidence and credibility 
assessment in the contexto of the Common European Asylum System, 2018, disponível em https://bit.ly/2Dk2Fln. 
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Direitos Fundamentais consagra o direito de asilo.16 É neste enquadramento de direito 
primário da União que surgem quatro instrumentos legislativos cuja consideração é 
fundamental para compreender os sistemas de asilo dos Estados Membros17: a Directiva n.º 
2011/95/UE (Directiva Qualificação), a Directiva n.º 2013/32/UE (Directiva Procedimentos), a 
Directiva n.º 2013/33/UE (Directiva Acolhimento) e o Regulamento (UE) n.º 604/2013 
(Regulamento Dublin).18  
 
Como tal muitos são os elementos a convocar para a adequada configuração e aplicação de 
procedimentos de protecção internacional. Atento o enquadramento referido, 
independentemente do mecanismo procedimental utilizado em cada Estado para a 
identificação, é necessário acautelar garantias mínimas para o requerente que respondam às 
particularidades da análise a conduzir.  
 
A estrutura da análise a desenvolver pela entidade examinadora é particularmente relevante. 
É, como tal, crítica a ideia confirmada e consolidada pelo Tribunal de Justiça da União Europeia 
(TJUE) no seu acórdão M.M. segundo a qual a análise de um pedido de protecção internacional 
comporta duas fases: o estabelecimento dos factos e a análise jurídica dos requisitos 
constitutivos do estatuto de refugiado e da protecção subsidiária. 19   
 
Não obstante a relação entre estas duas etapas, a sua autonomização é essencial para garantir 
a análise adequada de cada caso concreto, em particular à luz das especificidades dos pedidos 
de protecção internacional.  A primeira etapa, foco da presente exposição, comporta a recolha 
dos elementos relevantes, a identificação dos factos essenciais do pedido apresentado (i.e., 
aqueles que directamente se relacionam com o preenchimento dos requisitos do estatuto de 
refugiado e da protecção subsidiária)20 e a análise da sua credibilidade.21  
 
O acervo de normas que especificamente regulam o estabelecimento dos factos em processos 
de protecção internacional é, como ser verá, extremamente limitado.22  
 
A par da consideração deste panorama normativo, a adequada análise de pedidos de 
protecção internacional, e em particular, o estabelecimento dos factos, carece da 
compreensão dos obstáculos práticos que requerente e examinador habitualmente encontram 
e do seu impacto. 
  

16 No que respeita ao enquadramento regional europeu relevam igualmente os instrumentos e mecanismos de 
protecção dos direitos humanos do Conselho da Europa.  
17 Integram igualmente o sistema europeu comum de asilo o Regulamento (UE) n.º 603/2013 do Parlamento 
Europeu e do Conselho de 26 de Junho de 2013 (Eurodac) e a Directiva 2001/55/CE do Conselho, de 20 de Julho de 
2001 (protecção temporária).  
18 Ver, por exemplo, IARLJ (publicação EASO), An Introduction to the Common European Asylum System for Courts 
and Tribunals – A Judicial Analysis, Agosto de 2016, disponível em https://bit.ly/2CggeSq.  
19 Tribunal de Justiça da União Europeia, Acórdão de 22 de Novembro de 2012, M.M., C-277/11, EU:C:2012:744, 
par.64, disponível em: https://bit.ly/3dzGfcu.  
20 HHC, Credibility Assessment in Asylum Procedures - A Multidisciplinary Training Manual , 2013, Vol. 1, 
p.45, disponível em: https://bit.ly/3dRZTQY. 
21 Ibid., p.38.  
22 ACNUR, Beyond Proof, Credibility Assessment in EU Asylum Systems: Full Report, p.13. 
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3. Especificidades dos processos de protecção internacional e impacto no estabelecimento 
dos factos 
 
Se, para um significativo número de operadores do Direito, a divisão estrutural referida acima 
é lógica e intuitiva, certo é que os processos de protecção internacional têm particularidades 
normativas e operacionais das quais decorre a necessidade de aplicar regras e padrões 
específicos, em particular no que respeita ao estabelecimento dos factos.  
 
Destacam-se aqui a relevância do Direito Internacional e Europeu, a natureza do procedimento 
e do juízo a realizar pelo examinador, as limitações aos meios de prova disponíveis, a distância, 
o impacto das circunstâncias pessoais e da especial vulnerabilidade do requerente e a 
severidade das potenciais consequências de uma decisão errada.23 
 
Como referido na secção anterior, há que ter presente que este é um domínio onde 
frequentemente os decisores (sejam eles administrativos ou judiciais) têm de recorrer a fontes 
de Direito Internacional e de Direito Europeu para proceder à interpretação e à aplicação do 
Direito. Esta influência verifica-se tanto no plano substantivo como no plano procedimental.24  
 
Portugal é parte da Convenção de Genebra e do Protocolo de Nova Iorque bem como da 
maioria dos instrumentos de Direito Internacional dos Direitos Humanos.25 Em função do 
disposto no n.º2 do artigo 8.º da Constituição, todos estes instrumentos vigoram directamente 
na ordem jurídica portuguesa. São igualmente fundamentais para o enquadramento e 
interpretação das normas específicas existentes.  
 
No que se refere à legislação da União Europeia em matéria de protecção internacional, a Lei 
do Asilo26 transpôs para a ordem jurídica portuguesa a segunda geração de instrumentos. A 
interpretação das normas nacionais não pode ser desligada das normas europeias bem como 
das correspondentes decisões do Tribunal de Justiça da União Europeia.27  
 
Portugal é igualmente Estado Membro do Conselho da Europa, estando vinculado, entre 
outros instrumentos, à Convenção Europeia dos Direitos do Homem28. 
 
A natureza do procedimento em causa é também um factor determinante para a definição e 
aplicação de mecanismos de identificação. O procedimento de asilo assenta numa lógica de 

23 HHC, Credibility Assessment in Asylum Procedures - A Multidisciplinary Training Manual, págs.10-13, IARLJ, 
Assessment of Credibility in Refugee and Subsidiary Protection claims under the EU Qualification Directive - Judicial 
criteria and standards, pp. 14-19; IARLJ (publicação EASO), Judicial Analysis – Evidence and Credibility Assessment in 
the Context of the Common European Asylum System, 2018, pp.30-34, disponível em https://bit.ly/38KgULZ. 
24 Hathaway, J., Foster, M., The Law of Refugee Status, p.9, 193-208. 
25 O estado de ratificação pode ser consultado em https://bit.ly/2O5bj9I.  
26 Lei n.º 27/2008, de 30 de Junho, alterada e republicada pela Lei n.º 26/2014, de 5 de Maio.  
27 Para uma análise das mais significativas incompatibilidades da transposição das Directivas Qualificação, 
Procedimentos e Acolhimento para o ordenamento jurídico português v. CPR, AIDA Country Report: Portugal – 2019 
Update, pp.134-140.  
28 Convenção para a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais, disponível em: 
https://bit.ly/3eg4NYj. 
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direitos29 e visa identificar situações que, à luz dos princípios e regras do ordenamento jurídico 
português e das obrigações assumidas no plano regional e internacional, carecem da 
intervenção protectora de um Estado que não o da nacionalidade/residência habitual do 
indivíduo.  
 
A este respeito deve referir-se que o reconhecimento do estatuto de refugiado tem natureza 
declarativa e não constitutiva,30 o que justifica adaptações procedimentais (que reflectem o 
facto de a determinação inicial não opor o requerente ao Estado31) e a garantia de um 
tratamento provisório dos requerentes de protecção internacional em linha com as obrigações 
que emanam da Convenção de Genebra.32  
 
Um dos traços comummente apontado como diferenciador dos processos de protecção 
internacional com impacto significativo no estabelecimento dos factos é a limitação dos meios 
de prova disponíveis.33 É essencial que tal característica seja reconhecida como inerente a 
estes procedimentos e não necessariamente como consequência de uma falta do requerente 
ou como demonstrativa da inexistência de fundamento do seu pedido.  
 
De facto, recorrentemente, os requerentes de protecção dispõem de meios de prova muito 
limitados, senão mesmo inexistentes, para além do seu relato. As causas desta circunstância 
são várias e podem ser desde logo associadas à natureza da fuga (que, por exemplo, requer 
com frequência o recurso a documentos de identificação/viagem fraudulentos, é longa e 
complexa), e à dificuldade de prova inerente aos factos que fundamentam os pedidos de 
protecção.  
 
A estes acresce a impossibilidade de o requerente se valer das autoridades do seu Estado de 
nacionalidade/residência habitual. A inexistência de contactos que directa ou indirectamente 
permitam o acesso dos agentes de perseguição a informação acerca do requerente constitui 
igualmente uma garantia que, pela sua importância, limita as diligências de obtenção e 
verificação de informações que a entidade examinadora pode conduzir.34 
 
Estes factores traduzem-se com recorrência na inexistência de elementos de prova como 
documentos de identificação, prova testemunhal directa ou relatórios periciais relativos a 
ofensas sofridas no país de origem. Sendo certo que, em alguns casos, o requerente disporá ou 
poderá, sem que tal constitua um perigo para a sua segurança e das pessoas que 
permaneceram no país de origem, obter elementos adicionais, os mesmos serão 

29 IARLJ, Assessment of Credibility in Refugee and Subsidiary Protection claims under the EU Qualification Directive - 
Judicial criteria and standards, pp.15-16. 
30 ACNUR, Handbook and Guidelines on Procedures and Criteria for Determining Refugee Status under the 1951 
Convention and the 1967 Protocol Relating to the Status of Refugees, par.28. 
31 ACNUR, Beyond Proof, Credibility Assessment in EU Asylum Systems: Full Report, p.88. 
32 Sobre a lógica gradativa de concessão de direitos da Convenção ver Hathaway, J., The Rights of Refugees under 
International Law, 2010, Cambridge University Press.  
33 HHC, Credibility Assessment in Asylum Procedures - A Multidisciplinary Training Manual , pp.10-11; IARLJ 
(publicação EASO), Judicial Analysis – Evidence and Credibility Assessment in the Context of the Common European 
Asylum System, pp.30-31; ECRE, Dutch Council for Refugees, The application of the EU Charter of Fundamental 
Rights to asylum procedural law, pp.127-140. 
34 Garantia prevista na Lei do Asilo (artigo 5.º, n.º3) de forma autónoma ao dever geral de confidencialidade. 
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frequentemente fragmentados e em raras ocasiões a sua autenticidade poderá ser 
inequivocamente comprovada.35  
 
Neste contexto, o relato pessoal é o elemento central da análise do pedido de protecção 
podendo mesmo ser o único que o requerente é capaz de facultar à entidade examinadora. 
Daqui decorre a necessidade de garantias específicas relativas à entrevista pessoal, conforme 
elaboraremos adiante.36 
 
É neste contexto que se enquadra igualmente a relevância crítica da informação sobre a 
situação no país de origem (IPO) em procedimentos de protecção internacional.37 A IPO é 
“informação sobre a situação no país de proveniência do refugiado que é utilizada em 
procedimentos de determinação de necessidades de protecção”38, caracterizadora “da situação 
de direitos humanos e de segurança, da situação política e contexto jurídico, de aspectos 
culturais e comportamentos sociais, da situação humanitária e económica, de eventos e 
incidentes, bem como da geografia nos países de origem dos requerentes (ou, no caso de 
pessoas apátridas, nos países de residência habitual) ou países de trânsito.”39.  
 
A sua recolha e consideração40 pela entidade instrutora é exigida tanto pelo Direito da União 
Europeia como pelo Direito interno41 que identificam também alguns critérios orientadores 
quanto ao conteúdo e fontes. Tendo em conta a sua relevância no contexto da protecção 
internacional, a IPO deve obedecer a rigorosos critérios de qualidade: pertinência e relevância 
jurídicas, fidedignidade e equidade, precisão e actualidade, transparência e rastreabilidade.42 
O examinador deve estar igualmente consciente das limitações inerentes a este elemento43, 
reconhecendo que, apesar de essencial, não permite superar todas as dificuldades e dúvidas. 
Desde logo, deve ter-se presente que a IPO é tendencialmente geral, que todas as fontes têm 
preconceitos e que o reporte de informação não é universal e absoluto.44   
 
Simultaneamente, há que considerar que este tipo de processo envolve, na maioria dos casos, 
contextos cultural e geograficamente distantes.45 Deste modo, os intervenientes devem estar 
particularmente conscientes dos potenciais impactos da utilização de diferentes línguas (que 

35 HHC, Credibility Assessment in Asylum Procedures - A Multidisciplinary Training Manual, p.10. 
36 Refira-se desde já a importância dos artigos 16.º e 17.º da Lei do Asilo e dos artigos 14.º a 17.º da Directiva 
Procedimentos. 
37 HHC, Credibility Assessment in Asylum Procedures - A Multidisciplinary Training Manual, p.11. 
38 ACCORD, Researching Country of Origin Information: Training Manual, 2013, p.12, (tradução livre) disponível em 
https://bit.ly/2ZQWXiL.  
39 Ibid. 
40 Sobre a relevância multidimensional da IPO na determinação de necessidades de protecção ver ACCORD, 
Researching Country of Origin Information: Training Manual, pp.16-17.  
41 Em particular os artigos 4.º, n.º3, al.a) da Directiva Qualificação, 10.º, n.º3, al.b) da Directiva Procedimentos e 
18.º, n.º2, al.a) da Lei do Asilo (que procede a uma transposição incompleta das exigências da Directiva 
Procedimentos, cf. CPR, AIDA Country Report: Portugal – 2019 Update, p.137). 
42 ACCORD, Researching Country of Origin Information: Training Manual; HHC, Country Information in Asylum 
Procedures: Quality as a Legal Requirement in the EU, 2011; IARLJ, Judicial Criteria for Assessing Country of Origin 
Information (COI): A Checklist, 2006. 
43 ACCORD, Researching Country of Origin Information: Training Manual, pp.25-29.  
44 Ibid. Por exemplo, a informação sobre questões relativas a grupos minoritários ou discriminados é 
frequentemente limitada. De igual modo, existem obstáculos à recolha e divulgação de informação sobre 
determinados países ou contextos (limites à liberdade de expressão, ao acesso por organizações independentes).  
45 HHC, Credibility Assessment in Asylum Procedures - A Multidisciplinary Training Manual, pp.11-12. 
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pode implicar a comunicação em línguas não maternas e/ou o recurso a intérpretes)46 e da 
existência de contextos culturais distintos que se reflectem numa diferente valoração de 
comportamentos, acontecimentos, condutas e papéis sociais.47 A título de exemplo, nota-se 
que, sendo provavelmente raro que no contexto sociocultural de um examinador português 
uma pessoa desconheça a sua data de nascimento, tal não será surpreendente  relativamente 
a um requerente originário de um país com baixa prevalência de registo de nascimento. 
 
Neste tipo de processo têm ainda particular impacto as características pessoais e factores de 
agravada vulnerabilidade48 do requerente que afectem a sua capacidade de participação no 
procedimento, o que é particularmente importante dada a centralidade das suas declarações 
para a análise.  
 
Nem sempre o requerente terá acesso a toda a informação que poderá ser importante para a 
análise do seu pedido ou capacidade para aferir a relevância de determinados factos. Acresce 
que os procedimentos de asilo implicam por vezes a partilha de informações íntimas e 
sensíveis com as autoridades, pelo que a inibição e receio são factores a ter em conta.49 Deve 
ainda ter-se presente o impacto que factores como a idade, o género e experiências 
traumáticas (como sejam a sujeição a situações de tortura ou maus-tratos) têm no acesso a 
informação e na capacidade de a reter e partilhar.50 
 
A tudo isto acresce que a determinação da existência de necessidades de protecção 
internacional implica a análise de um risco futuro (i.e., se o requerente tem um receio fundado 
de perseguição ou está em risco de sofrer uma ofensa grave caso regresse imediatamente ao 
país de origem) da qual decorre um inevitável grau de incerteza.51  
 
Por fim, há que sublinhar que as consequências de uma decisão errada num processo de 
protecção internacional são potencialmente fatais ou, pelo menos, altamente lesivas para o 
requerente, o que exige uma análise particularmente cautelosa e garantias reforçadas.52 
 
O examinador actua, portanto, num quadro particularmente complexo e desafiante que 
justifica não só a existência de regras específicas sobre a substanciação dos factos relevantes e 
sobre o grau de convicção do examinador, mas também, como formulado pelo ACNUR, uma 
atitude global de “justiça e compreensão”.53 
 

46 IARLJ (publicação EASO), Judicial Analysis – Evidence and Credibility Assessment in the Context of the Common 
European Asylum System, pp.31-32.  
47 Ibid. 
48 Ibid., pp.33-34; ACNUR, Beyond Proof, Credibility Assessment in EU Asylum Systems: Full Report, pp.56-74. 
49 Ibid. 
50 ACNUR, Handbook and Guidelines on Procedures and Criteria for Determining Refugee Status under the 1951 
Convention and the 1967 Protocol Relating to the Status of Refugees, par.190. 
51 HHC, Credibility Assessment in Asylum Procedures - A Multidisciplinary Training Manual, p.12; IARLJ (publicação 
EASO), Judicial Analysis – Evidence and Credibility Assessment in the Context of the Common European Asylum 
System, pp.116-119. 
52ACNUR, Handbook and Guidelines on Procedures and Criteria for Determining Refugee Status under the 1951 
Convention and the 1967 Protocol Relating to the Status of Refugees, par.202; HHC, Credibility Assessment in Asylum 
Procedures - A Multidisciplinary Training Manual, pp.12-13. 
53 ACNUR, Handbook and Guidelines on Procedures and Criteria for Determining Refugee Status under the 1951 
Convention and the 1967 Protocol Relating to the Status of Refugees, par.202. 
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4. Estabelecimento dos factos: princípios e regras  
 
Caracterizado que está o contexto em que opera a análise de processos de protecção 
internacional e, em particular, o estabelecimento dos factos enquanto tarefa que o integra, 
importa clarificar quais os mecanismos existentes para assegurar a sua objectividade e justiça.  
Focar-nos-emos em três grandes questões: (i) o alcance e características do dever de 
justificação, (ii) o grau de convicção do examinador, e (iii) a análise da credibilidade das 
declarações do requerente e a incidência do benefício da dúvida. 
 
Na inexistência de normas detalhadas acerca do estabelecimento dos factos, destaca-se a 
relevância, no plano nacional, dos artigos 15.º (deveres dos requerentes de protecção 
internacional), 16.º e 17.º (audição do requerente e respectivo relatório), 17.º-A (garantias 
processuais especiais), 18.º (apreciação do pedido) e 77.º, 78.º, 79.º e 80.º (pessoas 
particularmente vulneráveis, menores, menores não acompanhados e vítimas de tortura ou 
violência) da Lei do Asilo. 
 
Relevam igualmente as correspondentes normas das Directivas Qualificação e Procedimento54 
e, muito em particular, o artigo 4.º da Directiva Qualificação, que se reporta à “apreciação dos 
factos e circunstâncias” e contém um conjunto de disposições que, não regulando 
detalhadamente a questão, fornecem indicações relevantes. 
 
Ideia crítica e transversal a todas estas questões é que a análise de cada pedido de protecção 
internacional deve ser individual, objectiva e imparcial.55 
 
 

4.1. Dever de justificação (Ónus da prova) 
 
A distribuição de responsabilidades entre requerente e examinador é um dos domínios nos 
quais as particularidades dos processos de protecção internacional se reflectem com maior 
acuidade.  
 
Se é certo que ao examinador incumbe a subsunção dos factos aos requisitos das formas de 
protecção internacional previstas na lei, a consubstanciação do pedido requer regras 
específicas, que reflictam os desafios elencados na secção acima.  
 
Ecoando as particularidades do estabelecimento dos factos em procedimentos de protecção 
internacional, estabelece a Directiva Qualificação que: “Os Estados-Membros podem 
considerar que incumbe ao requerente apresentar o mais rapidamente possível todos os 
elementos necessários para justificar o pedido de protecção internacional. Incumbe ao Estado-
Membro apreciar, em cooperação com o requerente, os elementos pertinentes do pedido.”.56 

54 Para uma útil esquematização dos princípios e normas de Direito da União Europeia relevantes para a análise da 
credibilidade ver IARLJ (publicação EASO), Judicial Analysis – Evidence and Credibility Assessment in the Context of 
the Common European Asylum System, pp.21-22.  
55 Artigo 10.º, n.º3, al.a) da Directiva Procedimentos. 
56 Artigo 4.º, n.º1 da Directiva Qualificação.  
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A Lei do Asilo portuguesa segue a possibilidade prevista na primeira frase do artigo 4.º, n.º1 da 
Directiva, estabelecendo no seu artigo 15.º que “[o] requerente deve apresentar todos os 
elementos necessários para justificar o pedido de protecção internacional”. O referido artigo 
prossegue com uma enumeração exemplificativa dos deveres do requerente que inclui não só 
questões relacionadas com a justificação do pedido (alíneas a), b) e d) do n.º1 e n.º2) mas 
também deveres de informação quanto ao paradeiro e deveres de comparência do 
requerente.57  
 
Nenhum dos referidos instrumentos normativos se refere, portanto, a “prova” ou a um “dever 
de provar” os factos mas sim a um dever de justificação.58 Não obstante a ausência de uma 
definição expressa, esta formulação suporta uma dinâmica e um grau de convicção quanto aos 
factos e à possibilidade de efectivação do risco que tenha em conta a natureza protectora dos 
institutos em causa e os desafios específicos da determinação.59  
 
Como postulado pelo ACNUR, é aceite que incumbe ao requerente, em primeira linha, 
fundamentar o seu pedido de protecção. De acordo com o Alto Comissariado, esse dever 
traduz-se, de forma sumária, em três aspectos fundamentais: (i) fornecer informação 
verdadeira e apoiar o examinador no estabelecimento dos factos; (ii) fazer um esforço para 
sustentar as suas afirmações com elementos de prova à sua disposição e, quando aplicável, 
explicar devidamente a sua ausência/inexistência; (iii) facultar, com tanto detalhe quanto 
possível, toda a informação pertinente sobre si e o seu passado, responder a todas as questões 
que lhe sejam colocadas e explicar de forma coerente os fundamentos do pedido.60 
 
Não existe, portanto, um dever genérico de apresentação de prova documental ou outra pelo 
requerente para sustentar todos os factos invocados. Esta conclusão é suportada pela letra do 
artigo 4.º da Directiva Qualificação que elenca, no seu n.º2, os elementos a facultar pelo 
requerente, pelo regime previsto no seu n.º5 e pelo reconhecimento, na al. a) do n.º3, da 
obrigação da entidade examinadora de considerar na sua decisão “[t]odos os factos 
pertinentes respeitantes ao país de origem à data da decisão sobre o pedido, incluindo a 
respectiva legislação e regulamentação e a forma como estas são aplicadas”. 61 
 
Se é consensual que o estabelecimento dos factos começa no requerente, é igualmente aceite 
que nele não termina. Desde logo, decorre expressamente da segunda frase do artigo 4.º, n.º1 
da Directiva Qualificação a existência de um dever de colaboração das autoridades quanto à 

57 Note-se que o artigo 15.º da Lei do Asilo estabelece os deveres do requerente da protecção internacional e não 
apenas os elementos cuja apresentação consubstancia o dever de justificação. Como tal, refere-se a aspectos não 
incluídos no artigo 4.º, n.º2 da Directiva Qualificação e que não relevam directamente para a justificação do pedido. 
58 HHC, Credibility Assessment in Asylum Procedures - A Multidisciplinary Training Manual, pp.14-16; ACNUR, 
Beyond Proof, Credibility Assessment in EU Asylum Systems: Full Report, pp.85 e seguintes; IARLJ (publicação EASO), 
Judicial Analysis – Evidence and Credibility Assessment in the Context of the Common European Asylum System, 
pp.42-60.  
59 HHC, Credibility Assessment in Asylum Procedures - A Multidisciplinary Training Manual, p.17. 
60 ACNUR, Handbook and Guidelines on Procedures and Criteria for Determining Refugee Status under the 1951 
Convention and the 1967 Protocol Relating to the Status of Refugees, par.205. Ver igualmente HHC, Credibility 
Assessment in Asylum Procedures - A Multidisciplinary Training Manual, p.15. 
61 IARLJ (publicação EASO), Judicial Analysis – Evidence and Credibility Assessment in the Context of the Common 
European Asylum System, p.43. 
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apreciação dos elementos do pedido, aspecto não expressamente transposto pela lei 
portuguesa.  
 
Com efeito, também à luz das relevantes fontes de soft law, os deveres do requerente no que 
respeita ao estabelecimento dos factos coexistem com obrigações específicas da entidade 
examinadora que dela exigem uma atitude activa e proactiva no estabelecimento dos factos.62  
 
Ao examinador incumbe assistir o requerente na prestação de informação e de elementos 
relevantes (que inclui não só informá-lo e orientá-lo na apresentação de elementos, mas 
também a adequada condução da entrevista e pode, inclusivamente, requerer uma proactiva 
junção de elementos63), considerar o impacto das circunstâncias individuais do requerente na 
avaliação das suas declarações, ter em conta informação sobre o país de origem que obedeça 
a critérios de qualidade e relevância, e avaliar imparcial e objectivamente todos os elementos 
do pedido.64 
 
Um dos contextos em que o dever de colaboração do examinador se manifesta com particular 
relevância é a entrevista pessoal. A relevância desta diligência é reforçada pelas limitadas 
circunstâncias em que pode ser dispensada e pela previsão de garantias a acautelar quando tal 
aconteça.65 
 
Não cabendo no escopo desta exposição proceder a um mapeamento e análise exaustivos dos 
requisitos aplicáveis à entrevista pessoal,66 não podemos deixar de sublinhar que deve 
constituir uma oportunidade efectiva para que o requerente exponha o seu caso.67 Tal 
reflecte-se, nomeadamente, em obrigações específicas quanto às condições da sua realização 
(nomeadamente a sua natureza individual, a capacidade do requerente para a realizar e a 
garantia de condições de confidencialidade), quanto às características do entrevistador e 
quanto ao recurso a intérpretes.68 De igual modo, a Directiva Procedimentos estabelece que o 
conteúdo da entrevista inclui “a oportunidade de explicar os elementos que possam faltar e/ou 
quaisquer incoerências ou contradições nas declarações do requerente.”.69 Exigência que, 
lamentavelmente, consta expressamente da Lei do Asilo.70  

62 Para uma visão esquemática da partilha do dever de justificação, recomenda-se a consulta das listas de 
verificação que constam dos anexos do relatório do ACNUR Beyond Proof, Credibility Assessment in EU Asylum 
Systems, pp254-261.  
63 Sobre os limites impostos às diligências probatórias pelos direitos humanos e, em particular, pela dignidade da 
pessoa humana ver, por exemplo, Tribunal de Justiça da União Europeia, Acórdão de 2 de Dezembro de 2014, A.B e 
C, processos apensos C-148/13 a C-150/13, EU:C:2014:2406, disponível em: https://bit.ly/38MVez4.  
64 HHC, Credibility Assessment in Asylum Procedures - A Multidisciplinary Training Manual, p.15; ACNUR, Beyond 
Proof, Credibility Assessment in EU Asylum Systems: Full Report, pp.104-133; IARLJ (publicação EASO), Judicial 
Analysis – Evidence and Credibility Assessment in the Context of the Common European Asylum System, pp.46-48. 
65 Artigo 14.º da Directiva Procedimentos e artigo 16.º, n.º5 da Lei do Asilo.  
66 Artigos 14.º a 17.º da Directiva Procedimentos, artigos 16.º e 17.º da Lei do Asilo. Sobre as incompatibilidades da 
transposição das normas de Direito da União Europeia para o ordenamento jurídico português neste domínio ver 
CPR, AIDA Country Report: Portugal – 2019 Update, pp.136-137. 
67 Artigo 15, n.º3 e artigo 16.º da Directiva Procedimentos; artigo 16.º, n.º1 da Lei do Asilo.  
68 Artigo 15.º da Directiva Procedimentos.  
69 Artigo 16.º da Directiva Procedimentos.  
70 Para mais sobre os requisitos da entrevista pessoal e acerca da condução de forma a permitir uma adequada 
exposição do caso ver ACNUR, Beyond Proof, Credibility Assessment in EU Asylum Systems: Full Report, pp.110-112;  
ECRE, Dutch Council for Refugees, The application of the EU Charter of Fundamental Rights to asylum procedural 
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A centralidade das declarações prestadas pelo requerente traduz-se ainda na previsão de um 
direito do requerente a comentar o relatório escrito que dela resulta.71 
 
O número 4 do artigo 4.º da Directiva Qualificação atribui acrescida relevância probatória a 
episódios anteriores perseguição, ofensa grave ou respectivas ameaças.72 Sendo certo que, na 
análise de procedimentos de protecção internacional está em causa a determinação de um 
risco futuro, a norma referida valora a existência de episódios passados e dos seus impactos 
atenuando, nestas situações, o dever de justificação do requerente.73 
 
Como decorre desta breve análise, o paradigma de fundamentação de pedidos de protecção 
internacional difere substancialmente do aplicável noutros domínios do Direito, sendo 
marcado por um dever de justificação do requerente que coexiste com um dever de 
colaboração do examinador do qual resultam obrigações concretas. Este enquadramento é 
essencial para dar resposta às circunstâncias e dificuldades inerentes a processos de protecção 
internacional e para garantir a efectividade do direito de asilo que será posta em causa pela 
aplicação de regras relativas à consubstanciação do pedido excessivamente onerosas para o 
requerente gerando riscos de violações da proibição de refoulement e de outros direitos 
humanos como o direito à boa administração.74 
 
 

 4.2. Grau de convicção do examinador 
 
Como referido acima, são poucas as normas das Directivas e da Lei do Asilo que incidem sobre 
o estabelecimento dos factos e nada se estabelece nas referidas fontes acerca do nível de 
convicção necessário para que o decisor aceite os factos do pedido e os subsuma às definições 
de refugiado e protecção subsidiária. Compreendê-lo requer então a análise de outros 
elementos.  
 
Deve, desde logo, reforçar-se o referido acima acerca da natureza do dever do requerente: 
este tem de “justificar” o pedido e não de o “provar”.75  
 
Acresce que as definições de refugiado e de protecção subsidiária se referem, 
respectivamente, a alguém que receie “com razão ser perseguido”76 ou relativamente a quem 
“existam motivos significativos para acreditar que […] correria um risco real de ofensa 

law, pp.71-86; IARLJ (publicação EASO), Judicial Analysis – Evidence and Credibility Assessment in the Context of the 
Common European Asylum System, pp.52-58. 
71 Artigo 17.º, n.º3 da Directiva Procedimentos e artigo 17.º, n.º 2 da Lei do Asilo. Sobre esta garantia procedimental 
ver ECRE, Dutch Council for Refugees, The application of the EU Charter of Fundamental Rights to asylum procedural 
law, pp.79-83.   
72 IARLJ (publicação EASO), Judicial Analysis – Evidence and Credibility Assessment in the Context of the Common 
European Asylum System, pp.116-119. 
73 ECRE, Dutch Council for Refugees, The application of the EU Charter of Fundamental Rights to asylum procedural 
law, p.109. Para uma análise da principal jurisprudência do TEDH à data da publicação sobre inversão do ónus ver, 
na mesma publicação, pp.111-114.  
74 Ibid., pp.105 e seguintes.  
75 Artigo 4.º da Directiva Qualificação.  
76 Artigo 2.º, al.d) da Directiva Qualificação; artigo 3.º da Lei do Asilo (“receando com fundamento”).  
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grave”77. Assim, a própria qualificação como refugiado ou beneficiário de protecção subsidiária 
não requer certeza da verificação da perseguição ou da ofensa grave em caso de retorno ao 
país de origem, nem sequer uma probabilidade de verificação do risco superior à da sua não 
verificação.78  
 
De facto, não seria compatível com este enquadramento nem com os desafios inerentes à 
análise em causa requerer total certeza acerca dos factos invocados pelo requerente para se 
proceder à análise dos requisitos do estatuto de refugiado/protecção subsidiária.  
 
Conforme articulado pelo Hungarian Helsinki Committee (HHC), deste grau de convicção mais 
reduzido decorrem importantes consequências para o estabelecimento dos factos, 
nomeadamente: o enfoque da análise nos factos e circunstâncias que directamente relevam 
para a qualificação para protecção internacional e a existência de formas de justificação que 
vão além da apresentação dos elementos de prova documental e outra tradicionalmente 
utilizados noutros domínios.79 Assim, o examinador tem de aplicar padrões específicos que 
frequentemente podem implicar que um facto se considere aceite (ou até mesmo, na fase 
seguinte, que seja concedida protecção internacional) apesar da subsistência de uma margem 
de dúvida. 80  
 
Como tal, o ACNUR refere relativamente ao grau de convicção do examinador que o pedido 
deve ser “coerente e plausível, não contradizendo factos geralmente conhecidos e que, como 
tal, em geral é passível de ser crível”. 81 
 
 

4.3. Credibilidade e benefício da dúvida 
 
O termo “credibilidade” é frequentemente utilizado no contexto de procedimentos de 
protecção internacional sem uma delimitação clara do seu significado e alcance. Acresce que 
não raras vezes é-lhe, directa ou indirectamente, conferida uma importância tão significativa 
que é praticamente qualificado como requisito para a concessão de protecção internacional.  
Importa, por isso, delimitar claramente a que nos referimos quando falamos de análise da 
credibilidade em processos de protecção internacional:  
 

“Neste contexto, o termo ‘análise da credibilidade’ é utilizado para referir o processo de 
recolher informação do requerente, examiná-la à luz de toda a informação disponível ao 
examinador e determinar se as declarações do requerente relativamente a factos 
materiais do pedido podem ser aceites para a determinação da qualificação para 
estatuto de refugiado ou protecção subsidiária.”82 
“[…] [a] análise da credibilidade conduzida pela entidade examinadora ou por elementos 
de um órgão jurisdicional refere-se ao processo de análise de se a totalidade ou parte 

77 Artigo 2.º, al.f) da Directiva Qualificação; artigo 7.º da Lei do Asilo (“risco de sofrer ofensa grave”).  
78 HHC, Credibility Assessment in Asylum Procedures - A Multidisciplinary Training Manual, pp.16-20. 
79 Ibid., pp. 19-20. 
80 Ibid. 
81 ACNUR, Note on Burden and Standard of Proof in Refugee Claims, par.11. 
82 ACNUR, Beyond Proof, Credibility Assessment in EU Asylum Systems: Full Report, p.27 (tradução livre).   
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das declarações do requerente ou outra prova relacionada com os factos materiais por 
ele/ela submetida pode ser aceite para que seja determinada a sua qualificação para 
protecção internacional.”83 

 
Das definições acima retira-se que a análise da credibilidade:  
 

(1) É parte integrante da primeira etapa do processo - o estabelecimento dos 
factos;84  
(2) É um instrumento ao qual o examinador recorre para avaliar as declarações do 
requerente e outros elementos do processo;85  
(3) Não visa apurar se os factos correspondem de forma definitiva à verdade;86 
(4) Não constituiu uma avaliação da confiança a depositar pessoalmente no 
requerente;87 
(5) Não é um requisito para a concessão de protecção internacional. 
 
 
4.3.1. Princípios transversais  

 
Não obstante as limitadas regras explícitas acerca da análise da credibilidade, as garantias que 
decorrem do Direito Internacional dos Refugiados, Direito da União Europeia e Direito 
Internacional dos Direitos Humanos, da jurisprudência relevante do TEDH e do TJUE e as 
orientações e recomendações de soft law permitem elencar um conjunto de princípios 
relevantes para a sua realização.88  
 
De acordo com o HHC89 o enquadramento normativo e jurisprudencial bem como das 
orientações implicam que a análise da credibilidade deve ser estruturada, justa, objectiva e 
transparente.90 Destas características decorre um conjunto de princípios91 entre os quais 
destacamos a natureza colaborativa do estabelecimento dos factos92, o enfoque nos factos 
essenciais do pedido (aqueles que têm relevância directa e significativa para a determinação 

83 EASO, Judicial Analysis – Evidence and Credibility Assessment in the Context of the Common European Asylum 
System, p.19 (tradução livre).  
84 ACNUR, Beyond Proof, Credibility Assessment in EU Asylum Systems: Full Report, p.27. 
85 Ibid.; HHC, Credibility Assessment in Asylum Procedures - A Multidisciplinary Training Manual, pp.27-29.  
86 ACNUR, Beyond Proof, Credibility Assessment in EU Asylum Systems: Full Report, p.28; HHC, Credibility Assessment 
in Asylum Procedures - A Multidisciplinary Training Manual, pp.27-29. 
87 HHC, Credibility Assessment in Asylum Procedures - A Multidisciplinary Training Manual, pp. 27-29. Não 
ignoramos que no artigo 4.º, n.º5, al.e) se refere ao apuramento da “credibilidade geral do requerente”. Sobre as 
particularidades desta referência e as limitações do exercício que lhe subjaz ver IARLJ (publicação EASO), Judicial 
Analysis – Evidence and Credibility Assessment in the Context of the Common European Asylum System, p.77. 
88 ACNUR, Beyond Proof, Credibility Assessment in EU Asylum Systems: Full Report, p.36. 
89 Outras classificações que, de modo geral, reflectem as mesmas exigências: ACNUR, Beyond Proof, Credibility 
Assessment in EU Asylum Systems: Full Report, pp.34-52; IARLJ (publicação EASO), Judicial Analysis – Evidence and 
Credibility Assessment in the Context of the Common European Asylum System, pp.61-79. 
90 HHC, Credibility Assessment in Asylum Procedures - A Multidisciplinary Training Manual, pp.38-52. 
91 Os princípios e critérios orientadores elencados e explicados em detalhe são: “1. Parte de uma abordagem de 
duas etapas à análise dos pedidos de asilo; 2. Análise equilibrada utilizando indicadores claros; 3. Dever partilhado; 
4. Enfoque nos factos materiais; 5. Benefício da dúvida; 6. Análise baseada em provas; 7. Análise individual; 8. 
Abordagem imparcial; 9. Conclusões claras; 10. Oportunidade para comentar conclusões negativas acerca da 
credibilidade” (tradução livre) cf. Ibid.  
92 HHC, Credibility Assessment in Asylum Procedures - A Multidisciplinary Training Manual, pp.42-44. Remete-se 
igualmente para o referido acima acerca do dever de justificação.   
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das necessidades de protecção internacional)93 e a necessidade de utilizar indicadores claros e 
consensualizados que minimizem a subjectividade da análise e reflictam a complexidade da 
tarefa em causa.94  
 
 

4.3.2. Análise estruturada da credibilidade 
 
Uma análise estruturada da credibilidade é essencial para garantir a objectividade e solidez do 
estabelecimento dos factos. Tal implica que o examinador parta da recolha de todas as 
informações relevantes para a análise do caso e da determinação dos factos essenciais do 
pedido, prosseguindo depois para a análise da credibilidade dos mesmos com base em 
indicadores identificados e consensualizados. Definirá então, fundamentadamente, quais os 
factos que servirão de base à verificação do cumprimento dos elementos constitutivos do 
estatuto de refugiado e da protecção subsidiária, e aqueles que não serão considerados para o 
efeito por ser rejeitada a sua credibilidade.95 
 
Como referido, a recolha dos factos deve ser norteada pelo objectivo de recolher o máximo de 
elementos acerca do caso individual e caracteriza-se pela existência de um dever de 
cooperação entre o requerente e as autoridades, que requer um papel activo do examinador.  
Relativamente ao apuramento dos factos essenciais destaca-se que a análise da credibilidade 
deve incidir apenas sobre os factos directamente relacionados com o preenchimento dos 
requisitos constitutivos dos correspondentes institutos de protecção internacional.  
 
Na recolha de elementos são habitualmente apuradas informações que extravasam este 
âmbito, veja-se o exemplo de informação relativa ao percurso realizado pelo requerente ou à 
sua anterior permanência em Estados terceiros. Apesar de tal informação poder ter relevância 
para uma melhor compreensão do relato na sua globalidade ou até para identificar 
vulnerabilidades específicas do requerente, não constitui, habitualmente, o âmago do pedido 
de protecção internacional pelo que não deverá ser classificada como facto essencial.  
 
Conforme apurado pelo ACNUR, circunstâncias como a demora na apresentação do pedido de 
protecção ou o facto de o requerente não ter solicitado protecção num Estado terceiro por 
onde passou são por vezes utilizadas pelas entidades examinadoras para fundamentar juízos 
negativos acerca da credibilidade.96 A valorização excessiva de questões laterais ao núcleo do 
pedido, que também pode ser observada, com diferentes graus de clareza, no ordenamento 
jurídico português, retira a atenção dos elementos essenciais, relacionados com os elementos 
constitutivos das formas de protecção internacional previstas na lei, podendo comprometer 
uma adequada análise do pedido.97 
 
Apurados os factos essenciais, o examinador deve proceder à aferição da sua credibilidade, ou 
seja, determinar quais os factos que serão aceites ou não para a qualificação jurídica do 

93 Ibid., pp.45-46. 
94 Ibid., pp.40-41. 
95 ACNUR, Beyond Proof, Credibility Assessment in EU Asylum Systems: Full Report, p.261.   
96 Ibid., pp.195-217.    
97 Ibid.  
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pedido. Reforça-se que não está em causa aferir se o examinador acredita no requerente ou se 
está completamente convencido da verificação de determinados factos mas sim se os factos 
essenciais alegados pelo requerente são críveis.98  
 
A análise da credibilidade deve ser objectiva, pelo que é fulcral que não se baseie em 
considerações vagas e pessoais do examinador.  
 
Os riscos de subjectividade e inconsistência só poderão ser limitados através da utilização de 
indicadores consensualizados: (i) suficiência de detalhe e especificidade; (ii) consistência 
interna; (iii) consistência com informações prestadas por familiares ou outras testemunhas; (iv) 
consistência com a informação específica e geral, incluindo informação sobre o país de origem; 
e (v) plausibilidade.99 
 
Antes de proceder à análise do conteúdo e limitações de cada um destes indicadores, deve 
sublinhar-se especificamente a exclusão do recurso a indicadores comportamentais para a 
análise da credibilidade.100 
 

• Suficiência de detalhe e de especificidade  
 
De acordo com o ACNUR a suficiência de detalhe e especificidade afere se “o nível e natureza 
do detalhe prestado pelo requerente é razoável e indicativo de uma experiência pessoal 
genuína de alguém com as características individuais e contextuais do requerente (idade, 
género, região de origem, educação, etc.).”101  
 
Através de investigação conduzida em três Estados Membros da União Europeia, o ACNUR 
apurou que, frequentemente, os examinadores têm expectativas irrazoáveis de detalhe e que 
se focam de forma exagerada em elementos como datas e frequência de acontecimentos.102  
O detalhe expectável deve igualmente ser ajustado tendo em conta as circunstâncias do 
requerente passíveis de afectar o seu acesso a informação e a forma como a retém e 
apresenta.103 De igual modo, a relutância em partilhar informação íntima poderá afectar a 
capacidade do requerente para prestar informação detalhada ao examinador.104 
 
Tendo em conta o contexto em que opera a análise da credibilidade e o conteúdo deste 
indicador em particular, e a centralidade da entrevista pessoal do requerente e da informação 
aí prestada, não pode deixar de se sublinhar que o entrevistador assume um papel 

98 HHC, Credibility Assessment in Asylum Procedures - A Multidisciplinary Training Manual, pp.26-29.  
99ACNUR, Beyond Proof, Credibility Assessment in EU Asylum Systems: Full Report, p.137; HHC, Credibility 
Assessment in Asylum Procedures - A Multidisciplinary Training Manual, pp.40-41; IARLJ (publicação EASO), Judicial 
Analysis – Evidence and Credibility Assessment in the Context of the Common European Asylum System, pp.83-93. 
100 ACNUR, Beyond Proof, Credibility Assessment in EU Asylum Systems: Full Report,185-190.  
101 Ibid., p.138. 
102 Ibid., pp.138-146. 
103 Sobre a necessidade de uma abordagem multidisciplinar que tenha em conta, por exemplo, a informação 
científica existente acerca do funcionamento da memória e consequências do trauma, ver por exemplo ACNUR, 
Beyond Proof, Credibility Assessment in EU Asylum Systems: Full Report, pp.56 e seguintes; HHC, Credibility 
Assessment in Asylum Procedures - A Multidisciplinary Training Manual, pp.63 e seguintes. 
104 Ibid. 
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preponderante na partilha de detalhe.105 Por um lado, o ambiente em que a entrevista é 
conduzida e a atitude do entrevistador têm impacto na comunicação. Por outro, relembrando 
que o requerente não tem de ser capaz de aferir a relevância dos factos, a forma como é 
questionado tem igualmente impacto na informação partilhada e, em particular, no seu 
detalhe.106   
 
Assim, se perante a informação partilhada pelo requerente o examinador não faz um esforço 
genuíno para que este revele mais detalhes ou informações relevantes, por exemplo 
explicando a sua relevância e fazendo perguntas que promovam a especificidade, dificilmente 
se poderá considerar legítimo que invoque a insuficiência de detalhe como fundamento da 
falta de credibilidade das declarações do requerente.  
 
As questões utilizadas deverão igualmente ser sensíveis às características pessoais do 
requerente. Por exemplo, na generalidade dos casos, pouca utilidade decorrerá de questionar 
um requerente com pouca escolaridade acerca dos detalhes de um regime jurídico no seu país 
de origem para aferir a sua credibilidade.107  
 

• Consistência interna 
 
Não existindo uma definição de consistência consensualizada para efeitos de análise da 
credibilidade, de acordo com o ACNUR, na prática, o conceito é associado à ausência de 
discrepâncias, contradições e variações nos factos, informações elementos aduzidos pelo 
requerente.108  
 
O indicador é tipicamente aplicado em relação a três domínios: a cada entrevista ou 
depoimento escrito do requerente, à comparação entre depoimentos e declarações prestadas 
ao longo do tempo e à comparação entre declarações e outros elementos de prova 
eventualmente juntos pelo requerente.109  
 
Para ser valorada negativamente, a inconsistência deve não só reportar-se a um facto 
essencial do pedido, mas também ser suficientemente grave.110 De igual modo, deve ser 
valorado o contexto da prestação de declarações e o impacto de circunstâncias externas 
(como por exemplo o decurso do tempo) na partilha de informação.111 
 
Com base na observação da realidade portuguesa, não pode deixar de se referir a necessidade 
de distinguir inconsistência interna da prestação de clarificações ou aditamentos ao relato.  
 

105 ACNUR, Beyond Proof, Credibility Assessment in EU Asylum Systems: Full Report, pp.145-146. 
106 Nomeadamente, o entrevistador não deve adoptar uma atitude parcial ou de confrontação, deverá recorrer a 
diferentes tipos de perguntas – Ibid., pp.110-118. 
107 Exemplo típico são as perguntas sobre o enquadramento criminal de relações entre pessoas do mesmo sexo.  
108ACNUR, Beyond Proof, Credibility Assessment in EU Asylum Systems: Full Report, p.149.  
109 Ibid.  
110 Ibid, pp.150-151. 
111 IARLJ (publicação EASO), Judicial Analysis – Evidence and Credibility Assessment in the Context of the Common 
European Asylum System, pp.84-85. 
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Com efeito, ecoando o disposto no artigo 17.º da Directiva Procedimentos, o artigo 17.º da Lei 
do Asilo estabelece o direito de o requerente se pronunciar sobre o relatório escrito da 
entrevista pessoal. Este direito é crucial tendo em conta a importância da informação aduzida 
pelo requerente para a análise do pedido de protecção internacional, permitindo por exemplo 
que o requerente junte ao processo informação não partilhada durante a entrevista (por 
exemplo por inibição, esquecimento, receio ou incompreensão), clarifique possíveis 
inconsistências ou detalhe elementos.  
 
Os aditamentos e clarificações devem ser entendidos na lógica de colaboração que caracteriza 
o estabelecimento dos factos pelo que não podem ser automaticamente classificados como 
inconsistências pela entidade examinadora. Devem ser tidas em conta eventuais justificações 
apresentadas pelo requerente e, caso as mesmas não sejam consideradas conclusivas pelo 
examinador, poderá ser necessária a prestação de novas declarações para que o requerente 
tenha a oportunidade de responder a potenciais conclusões negativas acerca da inconsistência 
das suas alegações.112   
 

• Consistência com informação prestada por familiares e testemunhas  
 
Em alguns casos, a entidade instrutora poderá analisar, para além das declarações e elementos 
aduzidos ao processo pelo requerente, informações prestadas por familiares ou outras pessoas 
com conhecimento directo dos factos. Nessas circunstâncias, a consistência entre tais 
informações poderá ser considerada para efeitos de análise da credibilidade.  
 
A análise deverá, contudo, assentar no reconhecimento de que nem todos os membros de um 
agregado familiar ou pessoas que presenciam um acontecimento a experienciam de igual 
modo ou têm acesso às mesmas informações e ainda que diferentes valorações poderão estar 
relacionadas com diferentes características e circunstâncias pessoais. Deverá igualmente ser 
dada particular atenção à existência ou não de conhecimento directo dos factos e garantir-se 
que ao requerente é dada a oportunidade de esclarecer uma inconsistência considerada 
relevante. Para concluir pela consistência com informação prestada por familiares ou 
testemunhas não deve exigir-se que os relatos sejam absolutamente idênticos. 
 
Por exemplo, uma mulher que foi violada poderá não partilhar essa informação com o marido. 
De igual modo, um homem que é detido e sujeito a tortura ou maus-tratos durante a detenção 
poderá não ter partilhado com a esposa os detalhes acerca das práticas a que foi sujeito 
durante a detenção. Numa entrevista, o marido do primeiro exemplo e a esposa do segundo 
poderão afirmar que os acontecimentos específicos que visaram individualmente o/a 
parceiro/a não ocorreram e a explicação para esta pretensa inconsistência será simplesmente 
a de que não estavam presentes no momento dos factos e que não conhecem as 
especificidades dos actos a que o cônjuge foi sujeito.  
 

112 Refira-se igualmente a preocupante prática sinalizada no relatório nacional da Asylum Information Database de 
acordo com a qual decisões são proferidas antes do decurso do prazo de 5 dias previsto no artigo 17.º, n.º2 da Lei 
do Asilo para que o requerente se pronuncie sobre o relatório. Note-se que o direito previsto no artigo 17.º deve 
considerar-se aplicável independentemente do momento procedimental em que é realizada a entrevista pessoal. cf. 
CPR, AIDA Country Report: Portugal – 2019 Update, pp. 59 e 32, respectivamente.  
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• Consistência com informação específica e geral disponível 
 
Conforme referido, a análise das declarações e outros elementos prestados pelo requerente à 
luz de informação disponível acerca do seu país de origem está expressamente prevista na 
legislação europeia e na legislação nacional.113  
 
Entre as diferentes funções que a IPO pode desempenhar conta-se a verificação da coerência 
externa no âmbito da análise da credibilidade. Também aqui se deve sublinhar que a utilização 
de IPO deve obedecer a critérios de qualidade específicos.114 
 
De acordo com o ACNUR, a consistência externa inclui não só a IPO, mas também “informação 
específica disponível ou outra prova de peritos (relatórios médicos, antropológicos, de análise 
linguística, de verificação documental).”115  
 
A Lei do Asilo estabelece no número 3 do artigo 28.º que “No âmbito da instrução dos 
procedimentos de protecção internacional, o SEF pode, se necessário, solicitar o parecer de 
peritos sobre questões específicas, nomeadamente de ordem médica ou cultural.” O n.º 4 
prevê a possibilidade de o representante do ACNUR ou o CPR juntarem ao processo “relatórios 
ou informações sobre o respetivo país de origem […]”. Refira-se que esta possibilidade de 
intervenção de não exonera o SEF dos deveres de recolha e consideração de IPO que o 
vinculam na análise de pedidos de protecção.116 
 
Na análise da consistência com este tipo de elementos deverá ser tida particularmente em 
conta a existência de características pessoais que aumentem a vulnerabilidade do requerente 
face à população em geral, por exemplo.  
 

• Plausibilidade  
 
Não obstante a Directiva Qualificação se referir, no n.º5 do artigo 4.º117, à plausibilidade das 
declarações do requerente, o conceito de plausibilidade não é definido.  
 
Investigação conduzida pelo ACNUR revelou que também na prática o significado de 
plausibilidade não é claro, que a sua utilização está associada a um risco de subjectividade 
acrescido mas que é, ainda assim, frequente.118 
 
Subscrevendo as dúvidas elencadas em diversas fontes119 acerca do valor acrescentado da 
plausibilidade enquanto indicador de credibilidade e dos riscos que lhe são inerentes, dada a 

113 Em particular os artigos 4.º, n.º3, al.a) da Directiva Qualificação, 10.º, n.º3, al.b) da Directiva Procedimentos e 
18.º, n.º2, al.a) da Lei do Asilo. 
114 Ver ponto 3 supra.  
115 ACNUR, Beyond Proof, Credibility Assessment in EU Asylum Systems: Full Report, p.260. 
116 Acresce que a não submissão de relatórios pelo ACNUR/CPR não implica uma valoração negativa do mérito do 
pedido.  
117 Menção transposta para o ordenamento jurídico português pelo artigo 18.º, n.º4, al. c) da Lei do Asilo.  
118 ACNUR, Beyond Proof, Credibility Assessment in EU Asylum Systems: Full Report, pp.181-184. 
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sua extensiva utilização (inclusivamente no contexto português) sublinha-se que qualquer 
consideração acerca da (im)plausibilidade de um facto essencial deve basear-se em elementos 
identificados e objectivos. A título de exemplo, poderá considerar-se implausível que um 
requerente tenha percorrido 1000 quilómetros a pé num dia, à luz do conhecimento disponível 
acerca da matéria.  
 
Exclui-se assim a validade de conclusões baseadas, nomeadamente, em considerações do 
examinador acerca da implausibilidade de determinado facto no seu contexto pessoal ou 
baseadas naquelas que imagina serem as condições no país de origem do requerente.  
 
Resulta do exposto que todos os indicadores referidos têm significativas limitações e que só 
uma análise ajustada e fundamentada dos mesmos poderá garantir a exigida objectividade e 
minimizar o risco de decisões erradas.   
 
Tal como destacado pela IARLJ “um indicador considerado negativo pode ser balanceado por 
outros indicadores positivos ou por factores relacionados, por exemplo, com o contexto, idade 
ou cultura […]. Nenhum indicador pode ser, por si só, determinante.”120. Assim, a eventual a 
rejeição da credibilidade de um facto essencial não deverá fundar-se exclusivamente numa 
apreciação negativa de um dos indicadores indicados.  
 
A análise da credibilidade de cada facto essencial deve abarcar todos os indicadores e ter em 
conta as declarações e outros elementos relevantes apurados (quer tenham sido aduzidos pelo 
requerente ou recolhidos pela entidade instrutora no âmbito do dever de cooperação), as 
características pessoais e circunstâncias do requerente e a razoabilidade das suas explicações 
relativamente a aspectos passíveis de sustentar conclusões negativas sobre a credibilidade. Em 
muitas ocasiões, tal poderá requerer que a entidade instrutora realize uma entrevista 
subsequente para clarificação de elementos e resposta a questões adicionais. 
 
Com base nesta análise, a entidade examinadora deverá determinar e fundamentar quais os 
factos aceites como credíveis (o que não implica que esteja completamente convencida da sua 
veracidade)121, os rejeitados por não serem credíveis122 e aqueles relativamente aos quais 
subsiste um elemento de dúvida e em relação aos quais deve ser ponderada a aplicação do 
benefício da dúvida.  
 

119 Nomeadamente ACNUR, Beyond Proof, Credibility Assessment in EU Asylum Systems: Full Report, pp.176-184; 
Hathaway, J., Foster, M., The Law of Refugee Status, pp.139-140; IARLJ (publicação EASO), Judicial Analysis – 
Evidence and Credibility Assessment in the Context of the Common European Asylum System, pp.88-90. 
120 IARLJ (publicação EASO), Judicial Analysis – Evidence and Credibility Assessment in the Context of the Common 
European Asylum System, p.84. 
121 “Os factos são aceites quando são suficientemente detalhados, internamente consistentes, consistentes com 
outra prova (facultada pela família e/ou IPO) e plausíveis, sejam ou não suportados por prova documental 
adicional.” -  ACNUR, Beyond Proof, Credibility Assessment in EU Asylum Systems: Full Report, p.246 (tradução livre). 
122 “Um facto invocado pode ser rejeitado porque, quando considerada a razoabilidade das explicações prestadas 
pelo requerente relativamente a potenciais conclusões adversas acerca da credibilidade e as circunstâncias 
individuais e contextuais do requerente, as declarações do requerente sobre o facto não são suficientemente 
detalhadas, consistentes e plausíveis e/ou são contraditas por outras provas fiáveis, objectivas e temporalmente 
adequadas. Mais uma vez, tais factos devem ser rejeitados sem referência ao princípio do benefício da dúvida 
porque o princípio não pode ser aplicado para colmatar o que claramente não é credível com base em todas as 
provas disponíveis.” – Ibid., p.247 (tradução livre). 
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4.3.3. Benefício da dúvida 
 
Não obstante os esforços do requerente e do examinador para estabelecer os factos que 
servirão de base à análise dos requisitos constitutivos do estatuto de refugiado/protecção 
subsidiária, os desafios referidos no ponto 3 implicam que, em alguns casos, mesmo após uma 
cuidada recolha de elementos e análise da credibilidade persistam dúvidas acerca de factos 
essenciais do pedido. 
 
Prevê-se, como tal, a possibilidade de factos serem aceites independentemente de 
corroboração documental ou outra, ideia habitualmente sintetizada no conceito de benefício 
da dúvida.123  
 
No essencial, decorre da ideia de benefício da dúvida que, à luz das dificuldades de prova e da 
severidade das potenciais consequências de uma decisão errada, um caso pode sustentar-se 
exclusivamente nas declarações do requerente.124  
 
Importa sublinhar que, conforme elaborado pelo ACNUR, esta ponderação apenas deverá 
ocorrer após a análise da credibilidade dos factos essenciais do pedido125 e incidirá 
exclusivamente sobre factos em dúvida, ou seja, o benefício da dúvida não se aplica 
relativamente a factos já aceites ou rejeitados na etapa anterior. 
 
No essencial, o ACNUR considera que:  
 

“[…] a análise de conceder ou não o benefício da dúvida requere que o decisor dê 
um passo atrás em relação ao detalhe de cada facto essencial invocado e tenha 
uma visão holística das declarações do requerente e qualquer outra prova 
apresentada pelo requerente.”126 
“[…] deve ser concedido ao requerente o benefício da dúvida quando as suas 
declarações são globalmente coerentes e plausíveis e não contrariam factos de 
conhecimento geral.”127 

 
A ideia de que um facto invocado pode ser aceite sem que existam elementos que o 
sustentem para além das declarações do requerente está reflectida no regime previsto no n.º5 
do artigo 4.º da Directiva Qualificação que em alguns aspectos parece indiciar um padrão de 
análise mais exigente que o preconizado pelo ACNUR.128  

123 Questionando a necessidade de aplicação deste mecanismo por considerar que o mesmo se decorre das 
especiais regras de prova e da natureza dos requisitos do estatuto de refugiado: Hathaway, J., Foster, M., The Law 
of Refugee Status.  
124 ACNUR, Beyond Proof, Credibility Assessment in EU Asylum Systems: Full Report, Maio 2013, p.49.  
125 Ibid., p.247. 
126 Ibid. 
127 Ibid, p.248.  
128 Artigo 18, n.º 4 da Lei do Asilo. Sobre o excessivo enfoque da norma nacional em prova documental veja-se a 
anotação ao artigo 18.º em Lei do Asilo - Anotada e Comentada, coord. A. Sofia Pinto de Oliveira e Anabela Russo, 
Petrony Editora, 2018. Subscrevem-se igualmente as críticas a alguns dos elementos incluídos na norma da 
Directiva, cf. ACNUR, Beyond Proof, Credibility Assessment in EU Asylum Systems: Full Report, pp.248-249; 
Hathaway, J., Foster, M., The Law of Refugee Status, pp.156-157. V. igualmente ECRE, Information Note on the 
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5. Notas finais 
 
Sendo certo que são limitadas as referências normativas que directamente regulam o 
estabelecimento dos factos em processos de protecção internacional, várias são as 
ferramentas desenvolvidas por entidades como o ACNUR, o HHC e o IARLJ que, com base em 
boas práticas e nas referências normativas e jurisprudenciais disponíveis, definem princípios e 
critérios essenciais para uma análise imparcial, objectiva e individual.  
 
Esta não é uma questão meramente teórica ou irrelevante para o contexto nacional. De 
acordo com a informação apurada pelo CPR, pelo menos 577 pedidos de protecção 
internacional apresentados em Portugal em 2019 foram recusados no âmbito de 
procedimentos de tramitação acelerada, a maioria dos quais com base nas alíneas c) e e) do 
artigo 19.º da Lei do Asilo, relativas, respectivamente, a incoerência e irrelevância.129 Este 
facto não pode deixar de ser encarado com preocupação à luz dos riscos acrescidos de 
violação do princípio do non-refoulement inerentes à utilização de procedimentos de 
tramitação acelerada.130  Acresce que, como ficou estabelecido, uma análise adequada da 
credibilidade sempre requererá tempo e garantias procedimentais adequadas.   
 
Adicionalmente, de acordo com a observação do CPR, questões relacionadas com a 
credibilidade são frequentemente referidas como fundamento para a não concessão de 
protecção internacional no âmbito do procedimento regular.  
 
Neste contexto, o controlo jurisdicional das decisões envolve muito frequentemente a análise 
de questões relativas ao estabelecimento dos factos e, em particular, ao dever justificação do 
requerente, ao dever de colaboração do examinador e à análise da credibilidade dos factos 
essenciais.  
 
A presente exposição procurou descrever os elementos estruturais do estabelecimento dos 
factos em processos de protecção internacional com base no conhecimento actualmente 
disponível sobre o tema e nas dificuldades práticas que requerente e examinador 
recorrentemente encontram neste domínio. Como tal, não esgota as questões relativas à 
justificação do pedido, deveres do examinador e análise de elementos, devendo ser encarada 
como uma introdução ao regime específico de estabelecimento dos factos que decorre das 
especificidades operacionais e normativas do Direito de Asilo e dos Refugiados. 
 

 
  

Directive 2011/95/EU of the European Parliament and the Council of 13 December 2011, Outubro de 2013, 
disponível em: https://bit.ly/2Ocp06H.  
129 CPR, AIDA Country Report: Portugal – 2019 Update, p.58.  
130ACNUR, Improving Asylum Procedures: Comparative Analysis and Recommendations for Law and Practice - Key 
Findings and Recommendations, Março de 2010, disponível em https://bit.ly/32gM5h1.  
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https://educast.fccn.pt/vod/clips/1et2ccsa2m/ipod.m4v?locale=pt 
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Catarina Jarmela1 
 

Apresentação Power Point 
Vídeo da intervenção 

 
 

Apresentação Power Point 
 

 

∗ O presente artigo corresponde à intervenção realizada no âmbito da formação sobre Direito dos Estrangeiros – 
Direito de Asilo, Proteção Subsidiária e Apatridia, no CEJ, em 31 de janeiro de 2019. 
1 Juíza Desembargadora, Tribunal Central Administrativo Sul. 
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7. O REGIME JURÍDICO DA IMIGRAÇÃO: A ENTRADA, PERMANÊNCIA, SAÍDA E AFASTAMENTO 
DE ESTRANGEIROS DO TERRITÓRIO NACIONAL∗ 
 

Tiago Fidalgo de Freitas1 
 

§ 1.º – Introdução 
§ 2.º – A admissão de estrangeiros 
§ 3.º – A residência de estrangeiros e o estatuto dos residentes 
§ 4.º – O afastamento de estrangeiros do território português 
§ 5.º – Princípios dos procedimentos administrativos previstos na lei dos estrangeiros 
Vídeo da intervenção 

 
 

Este estudo corresponde à versão actualizada em língua portuguesa do § 3.º do artigo Portuguese migration 
law. A constitutional and administrative overview, European Review of Public Law, 21:1, 2009, pp. 345-401.  
São devidos agradecimentos aos Drs. Francisco Paes Marques, Rui Tavares Lanceiro e Afonso Brás pela 
discussão de algumas questões. 
 
§ 1.º – Introdução 
 
1. O presente artigo procede a uma análise da lei de entrada, permanência, saída e 
afastamento de estrangeiros do território nacional2. Tratando-se do mais importante 
instrumento jurídico interno de controlo da imigração, é por vezes também abreviadamente 
referido como ‘lei de estrangeiros’ ou ‘lei da imigração’3. 
 
Devido à extensão da lei – com mais de 200 artigos –, à diversidade das matérias nela 
reguladas – desde logo, por transpor doze Directivas da União Europeia para o ordenamento 
jurídico português e consolidar a transposição de outros quatro actos europeus4 – e à riqueza 

∗ O presente texto já foi anteriormente publicado no e-book: O contencioso de direito administrativo relativo a 
cidadãos estrangeiros e ao regime da entrada, permanência, saída e afastamento do território português, bem 
como do estatuto de residente de longa duração. 
1 Assistente convidado da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa; coordenador executivo e investigador 
assistente do Lisbon Public Law - Centro de Investigação de Direito Público; consultor sénior do Centro de 
Competências Jurídicas do Estado (JurisAPP. 
2 Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho, que aprovou o regime jurídico de entrada, permanência, saída e afastamento de 
estrangeiros do território nacional, bem como o estatuto do residente de longa duração, alterada depois pela Lei n.º 
29/2012, de 9 de Agosto, pela Lei n.º 55/2015, de 23 de Junho, e pela Lei n.º 63/2015, de 30 de Junho. Esta lei foi 
desenvolvida e regulamentada pelo Decreto Regulamentar n.º 84/2007, de 5 de Novembro, que foi modificado pelo 
Decreto Regulamentar n.º 2/2013, de 18 de Março.  
3 Para uma visão abrangente da história da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho em Portugal, cfr. J. DE MELO ALEXANDRINO, A 
nova lei de entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros, Lisboa, 2008, pp. 2-8, disponível em 
http://goo.gl/5u3yU3; este artigo foi depois publicado na Revista da Faculdade de Direito da Universidade de 
Lisboa, vol. 49:1/2, 2008, pp. 69-100 e posteriormente coligido em ID., O discurso dos direitos, Coimbra: Coimbra 
Editora, 2011, pp. 89-128. Para uma análise dos regimes que estavam anteriormente em vigor, cfr. N. PIÇARRA, Loi et 
politique d’immigration et d’asile dans l’Union Européenne. Questionnaire et rapport portugais, in AA.VV., Estudos de 
direito europeu, Cascais: Principia, 2009, pp. 645-659, 668-672; C. URBANO DE SOUSA, The new Portuguese immigration 
act, European Journal of Migration and Law, vol. 4/1, 2002, pp. 49-69; para algumas notas sobre a discussão política 
em torno dessa mesma lei, cfr. J. GASPAR, A autorização de permanência e a integração dos imigrantes (Uma análise 
político-jurídica), O Direito, ano 133.º/IV, 2001, pp. 976-983.  
4 Como refere o artigo 2.º, n.º 1, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho, a lei em questão transpõe para a ordem jurídica 
portuguesa: a Directiva n.º 2003/86/CE, do Conselho, de 22 de Setembro, relativa ao direito ao reagrupamento 
familiar; a Directiva n.º 2003/110/CE, do Conselho, de 25 de Novembro, relativa ao apoio em caso de trânsito para 
efeitos de afastamento por via aérea; a Directiva n.º 2003/109/CE, do Conselho, de 25 de Novembro, relativa ao 
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da jurisprudência a que já deu origem5, o seu propósito é, antes de mais, explicativo. Em lugar 
de uma análise exegética ou de um estudo com profundidade teórica, optou-se por se 
apresentar uma visão geral dos aspectos-chave da lei em causa, com curtas observações 
críticas sempre que necessário. 
 
Devem ser feitas três advertências iniciais. 
 
Para começar, deve assinalar-se que, apesar de o direito internacional (público6 e privado7) e o 
direito da União Europeia8 regularem extensamente vários aspectos do direito dos 
estrangeiros9, a perspectiva adoptada é estritamente de direito ordinário português. O texto 

estatuto dos nacionais de países terceiros residentes de longa duração; a Directiva n.º 2004/81/CE, do Conselho, de 
29 de Abril, relativa ao título de residência concedido aos nacionais de países terceiros que sejam vítimas do tráfico 
de seres humanos ou objecto de uma acção de auxílio à imigração ilegal e que cooperem com as autoridades 
competentes; a Directiva n.º 2004/82/CE, do Conselho, de 29 de Abril, relativa à obrigação de comunicação de 
dados dos passageiros pelas transportadoras; a Directiva n.º 2004/114/CE, do Conselho, de 13 de Dezembro, 
relativa às condições de admissão de nacionais de países terceiros para efeitos de estudos, de intercâmbio de 
estudantes, de formação não remunerada ou de voluntariado; a Directiva n.º 2005/71/CE, do Conselho, de 12 de 
Outubro, relativa a um procedimento específico de admissão de nacionais de países terceiros para efeitos de 
investigação científica; a Directiva n.º 2011/98/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de Dezembro, 
relativa a um procedimento de pedido único de concessão de uma autorização única para os nacionais de países 
terceiros residirem e trabalharem no território de um Estado membro e a um conjunto de direitos para os 
trabalhadores de países terceiros que residem legalmente num Estado membro. A referida lei procede, 
simultaneamente, à consolidação, no direito nacional, da transposição dos seguintes actos comunitários, como 
resulta do seu artigo 2.º, n.º 2: a Decisão Quadro, do Conselho, de 28 de Novembro de 2002, relativa ao reforço do 
quadro penal para a prevenção do auxílio à entrada, ao trânsito e à residência irregulares; a Directiva n.º 
2001/40/CE, do Conselho, de 28 de Maio, relativa ao reconhecimento mútuo de decisões de afastamento de 
nacionais de países terceiros; a Directiva n.º 2001/51/CE, do Conselho, de 28 de Junho, que completa as disposições 
do artigo 26.º da Convenção de Aplicação do Acordo de Schengen, de 14 de Junho de 1985; e a Directiva n.º 
2002/90/CE, do Conselho, de 28 de Novembro, relativa à definição do auxílio à entrada, ao trânsito e à residência 
irregulares. 
5 Para uma recolha bastante completa da mesma, cfr. S. CRUZ GONÇALVES, O direito dos estrangeiros na jurisprudência 
portuguesa. Colectânea de jurisprudência2, Coimbra: s.n., 2014.  
6 Sobre o estatuto dos estrangeiros em direito internacional público, cfr. N. QUOC DINH / P. DAILLIER / M. FORTEAU / A. 
PELLET, Droit international public8, LGDJ: Paris, 2009, pp. 745-746; entre nós, cfr. M. J. RANGEL DE MESQUITA, Os direitos 
fundamentais dos estrangeiros, pp. 98-107; E. CORREIA BAPTISTA, Direito internacional público, II, Coimbra: Almedina, 
2004, pp. 430-434; C. J. FAUSTO DE QUADROS, A protecção da propriedade privada no direito internacional público, 
Coimbra: Almedina, 1998, pp. 113-148. Com referência ao quadro específico da Convenção Europeia dos Direitos do 
Homem, cfr. P. M. SILVA COSTA, A protecção dos estrangeiros pela Convenção Europeia dos Direitos do Homem 
perante processos de asilo, expulsão e extradição. A jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, 
Revista da Ordem dos Advogados, ano 60.º/I, 2000, pp. 497-541. 
7 Sobre o estatuto dos estrangeiros em direito internacional privado, cfr. L. DE LIMA PINHEIRO, Direito dos estrangeiros. 
Uma perspectiva de direito internacional privado, in ID., Estudos de direito internacional privado, II, Coimbra: 
Almedina, 2009, pp. 95-111; A. FERRER CORREIA, Lições de direito internacional privado, I, Coimbra: Almedina, 2000, 
pp. 76-82; J. BAPTISTA MACHADO, Lições de direito internacional privado2, Coimbra: Almedina, 1982, pp. 18-23; I. DE 
MAGALHÃES COLLAÇO, Direito internacional privado. Sistema de normas de conflitos. Direito dos estrangeiros, Lisboa: 
AAFDL, 1970, pp. 25-30. 
8 Sobre a matéria em direito da União Europeia, cfr., entre nós, A. R. GIL, A política europeia de combate à imigração 
ilegal, in A. PINTO PEREIRA et al. (eds.), Liber amicorum em homenagem ao Prof. Doutor João Mota de Campos, 
Coimbra: Coimbra Editora, 2013, pp. 17-48. Para uma análise do artigo 19.º da Carta dos direitos fundamentais da 
União Europeia – cuja epígrafe é “Protecção em caso de afastamento, expulsão ou extradição” –, cfr. A. R. GIL, sub 
artigo 19.º, in A. SILVEIRA / M. CANOTILHO (eds.), Carta dos direitos fundamentais da União Europeia comentada, 
Coimbra: Almedina, 2013, pp. 244-254; E. GUILD, sub article 19, in S. PEERS et al. (eds.), The EU Charter of 
fundamental rights. A commentary, Baden Baden / Munich / Oxford: Nomos / C. H. Beck / Hart, 2014, pp. 543-562. 
Sobre a Carta dos direitos fundamentais da União Europeia, cfr. T. FIDALGO DE FREITAS, A Carta dos direitos 
fundamentais da União Europeia e as suas relações com a Convenção Europeia dos Direitos do Homem, in J. MIRANDA 
(ed.), Estudos em homenagem ao Prof. Doutor Sérvulo Correia, IV, Lisboa: Coimbra Editora, pp. 761-853. 
9 J. DE MELO ALEXANDRINO, A nova lei, 1-2 (que também nota a sobreposição de várias ordens jurídicas), 6-7 
(identificando as múltiplas fontes do direito da imigração que estão em vigor em Portugal). 
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deverá, por isso, ser lido sem prejuízo das normas jurídicas internacionais e europeias em vigor 
a que Portugal está vinculado10. 
 
A isto acresce que todas as soluções consagradas na lei devem ser interpretadas em 
conformidade com a Constituição11 e, em especial, com o princípio da equiparação12. Deste 
princípio decorre que existe uma presunção de que todos os direitos conferidos a cidadãos 
portugueses são atribuídos a todos os cidadãos estrangeiros que residam ou se encontrem em 
território nacional, o que constitui um obstáculo a que as normas que conferem direitos aos 
estrangeiros sejam interpretadas a contrario sensu13. 
 
Por fim, apesar de a designação e o âmbito de aplicação da lei poder indiciar que a mesma é 
aplicável a todos os cidadãos estrangeiros (e apátridas), a Lei n.º 27/2008, de 30 de Junho, 
exclui – excepto em termos subsidiários ou quando expressamente indicado de outra forma – 
certas categorias de estrangeiros do seu âmbito14. São eles:  
 
(a) Os nacionais de Estados-membros da União Europeia15;  
 
(b) Nacionais de Estados parte no Espaço Económico Europeu;  
 
(c) Os nacionais de Estados terceiros com os quais a Comunidade Europeia tenha concluído um 
acordo de livre circulação de pessoas;  
 

10 O artigo 5.º, da Lei n.º 27/2008, de 30 de Junho, explicita essa ideia. Apesar de ter uma função pedagógica, é 
desnecessário, visto que a aplicabilidade das normas jurídicas internacionais e europeias não se deve a esta cláusula 
de salvaguarda, mas sim à recepção constitucional das mesmas e às relações de prevalência entre aquelas e as 
normas jurídicas nacionais que decorrem da Constituição. 
11 Sobre a importância e utilidade da interpretação conforme à Constituição neste campo do direito, cfr. J. DE MELO 

ALEXANDRINO, A nova lei, pp. 28-29. 
12 Sobre o princípio da equiparação, consagrado no artigo 15.º da Constituição, cfr. M. J. RANGEL DE MESQUITA, Os 
direitos fundamentais dos estrangeiros na ordem jurídica portuguesa: Uma perspectiva constitucional, Coimbra: 
Almedina, 2012, pp. 141-257; C. AMADO GOMES / A. COSTA LEÃO, A condição de imigrante. Uma análise de direito 
constitucional e administrativo, Coimbra: Almedina, 2010, pp. 35-61; J. PEREIRA DA SILVA, sub artigo 15.º, in J. MIRANDA 
/ R. MEDEIROS, Constituição portuguesa anotada, I2, Coimbra: Coimbra Editora, 2010, pp. 261-288; ID., Direitos de 
cidadania e direito à cidadania. Princípio da equiparação, novas cidadanias e direito à cidadania portuguesa como 
instrumentos de uma comunidade constitucional inclusiva, Lisbon: Alto-Comissariado para a Imigração e Minorias 
Étnicas, 2004; T. FIDALGO DE FREITAS, Portuguese migration law, pp. 347-375; J. J. GOMES CANOTILHO / V. MOREIRA, 
Constituição da república portuguesa anotada, I4, Coimbra: Coimbra Editora, 2007, pp. 357-363; J. DE MELO 
ALEXANDRINO, Direitos fundamentais. Introdução geral, Cascais: Principia, 2007, p. 68; A. L. PINTO / M. CANOTILHO, O 
tratamento dos estrangeiros e das minorias na jurisprudência constitucional portuguesa, in AA.VV., Estudos em 
homenagem ao Conselheiro José Manuel Cardoso da Costa, II, Coimbra: Coimbra Editora, 2005, pp. 232-265; J. 
MIRANDA, Manual de Direito Constitucional, III5, Coimbra: Coimbra Editora, 2004, pp. 139-152; M. TORRES, O estatuto 
constitucional dos estrangeiros, Scientia iuridica, n.º 290, 2001, pp. 7-27. 
13  Cfr. J. DE MELO ALEXANDRINO, A nova lei, p. 26; ID., Direitos fundamentais, p. 68. 
14 Cfr. artigo 4.º da Lei n.º 27/2008, de 30 de Junho. Propondo outrossim uma definição positiva do conceito de 
imigrante, cfr. C. AMADO GOMES / A. COSTA LEÃO, A condição de imigrante, pp. 21-34, texto que retoma em versão 
portuguesa (e expande) o estudo de C. AMADO GOMES, The administrative condition of immigrants: General aspects 
and topic remark, Revista de direito público, 3, 2010, pp. 9-40, também disponível em http://goo.gl/iFqPtj. 
15 A Lei n.º 37/2006, de 9 de Agosto – que regula o exercício do direito de livre circulação e residência dos cidadãos 
da União Europeia e dos membros das suas famílias no território nacional e transpõe para a ordem jurídica interna a 
Directiva n.º 2004/38/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Abril – contém o regime aplicável a 
cidadãos dos Estados-membros da União Europeia. 
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(d) Os nacionais de Estados terceiros que residam em território nacional na qualidade de 
refugiados, beneficiários de protecção subsidiária ao abrigo das disposições reguladoras do 
asilo ou beneficiários de proteção temporária16;  
 
(e) Os nacionais de Estados terceiros membros da família de cidadão português ou de cidadão 
estrangeiro abrangido pelas alíneas anteriores.  
 
Ainda assim, deve acrescentar-se que existem ligações importantes entre a lei em estudo e os 
regimes jurídicos aplicáveis a cada uma destas categorias de estrangeiros. Uma das mais 
importantes é que a concessão do estatuto de refugiado determina a cessação de qualquer 
procedimento relativo à entrada ou permanência irregular do estrangeiro em território 
português, bem como qualquer procedimento de afastamento17. 

 
2. A análise dos principais aspectos substantivos da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho, procederá 
da seguinte forma: começar-se-á pela admissão de estrangeiros (§ 2.º); seguir-se-á a residência 
dos estrangeiros e o estatuto dos residentes (§ 3.º); depois, o afastamento de estrangeiros do 
território português (§ 4.º); e, por fim, os princípios fundamentais dos procedimentos 
administrativos nela consagrados (§ 5.º). 

 
 

§ 2.º – A admissão de estrangeiros 
 
3. O controlo de entrada de estrangeiros em Portugal é feito em três fases (que em regra são) 
sequenciais e funcionam como “filtros sucessivos de imigração”18: (a) emissão de vistos no 
exterior, em embaixadas portuguesas, postos consulares permanentes e secções consulares; 
(b) controlo de identidade nos momentos do check-in e do embarque por parte dos 
transportadores marítimos e aéreos; e (c) controlo das fronteiras nos postos fronteiriços. 

 
4. A primeira fase é a da (a) emissão de vistos. Existem cinco tipos de vistos, de acordo com o 
objectivo pretendido: 
 
(i) Vistos de escala aeroportuária19 – que permitem a entrada dos seus titulares na zona 

internacional do aeroporto de um Estado que seja parte na Convenção de Aplicação do 

16 Cfr. o artigo 33.º, n.º 8, da Constituição; a nível de legislação ordinária, o regime em questão foi aprovado pela Lei 
n.º 27/2008, de 30 de Junho, que foi alterada pela Lei n.º 26/2014, de 5 de Maio. O primeiro diploma referido 
transpôs para a ordem jurídica nacional as Directivas n.º 2004/83/CE, 2005/85/CE e consolidou a transposição da 
Directiva n.º 2003/9/CE. O segundo diploma implementou, a nível nacional, o Regulamento (UE) n.º 603/2013, e 
transpôs as Directivas n.os 2011/95/UE, 2013/32/UE e 2013/33/EU. Sobre este regime, cfr. A. S. PINTO OLIVEIRA, 
Algumas questões sobre os pressupostos do reconhecimento de protecção internacional a estrangeiros em Portugal, 
in M. REBELO DE SOUSA et al. (eds.), Estudos de homenagem ao Prof. Doutor Jorge Miranda, Coimbra: Coimbra Editora, 
2012, pp. 349-360; A. S. PINTO OLIVEIRA, O novo direito do asilo português, in J. MIRANDA (ed.), Estudos em homenagem 
ao Prof. Doutor Sérvulo Correia, Coimbra: Coimbra Editora, 2010, pp. 167-184. 
17 Cfr. J. J. GOMES CANOTILHO / V. MOREIRA, Constituição, I4, p. 537. Cfr. também artigo 146.º, n.º 5, alínea a), da Lei n.º 
27/2008, de 30 de Junho. 
18 Cfr. D. MOYA, Administration without frontiers? European migration law and Spanish practice, European Review of 
Public Law, 21:1, 2009, p. 547. 
19 Cfr. artigo 49.º, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho e artigo 16.º, do Decreto Regulamentar n.º 84/2007, de 5 de 
Novembro. 

 
  150 

                                                                 



 

 DIREITO DOS ESTRANGEIROS – DIREITO DE ASILO E PROTEÇÃO SUBSIDIÁRIA E APATRIDIA  
 

7. O regime jurídico da imigração: A entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional  

Acordo de Schengen20 para prosseguirem viagem para outro Estado com o mesmo título 
de transporte; 
 

(ii) Vistos de curta duração21 – que permitem a entrada no território português dos seus 
titulares, para fins que, embora sejam aceites pelas autoridades portuguesas, não 
justificam a concessão de outro tipo de visto; 
 

(iii) Vistos de estada temporária22 – que permitem a entrada dos seus titulares para o 
território português com o objectivo de: aí receber tratamento médico ou acompanhar 
um familiar sujeito a esse tratamento; transferir cidadãos para prestação de serviços ou 
para realização de formação profissional; realizar um trabalho profissional cuja duração 
não exceda um período de seis meses; realizar um trabalho de investigação científica, 
uma actividade docente ou uma actividade altamente qualificada por um período de até 
um ano; exercer uma actividade desportiva amadora; ou permanecer em território 
português por períodos superiores a três meses em certos casos excepcionais e 
devidamente justificados; e 
 

(iv) Vistos de residência23 – que permitem aos seus titulares permanecer no território 
português por quatro meses, a fim de solicitar uma autorização de residência para24: 
exercício de uma actividade profissional dependente25; exercício de uma actividade 
profissional independente ou como imigrante empreendedor; exercício de uma actividade 
de investigação ou altamente qualificada; exercício de uma actividade profissional 
altamente qualificada por trabalhador subordinado; estudo, intercâmbio de estudante, 
estágio profissional ou voluntariado; mobilidade de estudantes do ensino superior; ou 
para efeitos de reagrupamento familiar; 
 

20 Convenção de Aplicação do Acordo de Schengen de 14 de Junho de 1985, assinada em Schengen em 19 de Junho 
de 1990, aprovada para adesão pela Resolução da Assembleia da República n.º 35/93 e ratificada pelo Decreto do 
Presidente da República n.º 55/93. 
21 Cfr. artigo 51.º, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho e artigo 17.º, do Decreto Regulamentar n.º 84/2007, de 5 de 
Novembro. 
22 Cfr. artigos 54.º a 57.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho e artigos 18.º a 23.º, do Decreto Regulamentar n.º 
84/2007, de 5 de Novembro. 
23 Cfr. artigos 58.º a 65.º, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho e artigos 24.º e 30.º a 34.º, do Decreto Regulamentar n.º 
84/2007, de 5 de Novembro. Sobre eles, cfr. C. AMADO GOMES / A. COSTA LEÃO, A condição de imigrante, pp. 66-68. 
24 Estes são apenas exemplos, não constituindo os únicos fins que são permitidos pelos vistos de residência, tal 
como bem notam J. PEREIRA / J. CÂNDIDO DE PINHO, Direito de estrangeiros. Entrada, permanência, saída e afastamento. 
Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho, e legislação complementar. Anotações comentários e jurisprudência, Coimbra: 
Coimbra Editora, 2008, p. 219. Em sentido diverso, cfr. J. DE MELO ALEXANDRINO, A nova lei, p. 16. 
25 A concessão de vistos para este efeito depende da existência de oportunidades de emprego não aproveitadas 
pelos portugueses ou por trabalhadores que sejam nacionais de Estados-membros da União Europeia, do Espaço 
Económico Europeu, de Estados terceiros com os quais a União Europeia tenha celebrado um acordo de livre 
circulação de pessoas ou que sejam nacionais de Estados terceiros que residam legalmente em Portugal. Para 
atingir este objectivo, o Conselho de Ministros aprova anualmente um contingente global que indica a 
disponibilidade de ofertas de emprego. Os candidatos devem ter: (i) um contrato de trabalho ou uma promessa de 
contrato de trabalho ou (ii) habilitações, competências ou qualificações reconhecidas e adequadas para o exercício 
de uma das actividades descritas no corpo do texto e relativamente às quais o empregador mostre um interesse 
individual específico – cfr. artigo 59.º, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho, e os artigos 26.º a 29.º, do Decreto 
Regulamentar n.º 84/2007, de 5 de Novembro. Sobre esta questão, cfr. J. PEREIRA / J. CÂNDIDO DE PINHO, Direito de 
estrangeiros, pp. 221-226. O último contingente global foi aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 
28/2008, de 15 de Fevereiro; no entanto, foi apenas válida até 31 de Dezembro de 2008, de acordo com o seu n.º 1. 
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(v) Vistos especiais26 – que são atribuídos por “razões humanitárias” ou de “interesse 
nacional”, reconhecidas por despacho do membro do Governo responsável pela área da 
administração interna, a cidadãos estrangeiros que não reúnam os requisitos legais 
exigíveis para entrada e permanência no território nacional. 

 
Os quatro primeiros tipos de vistos – (i) a (iv) – podem ser concedidos no estrangeiro, isto é, 
nas embaixadas portuguesas, nos postos consulares permanentes e nas secções consulares. Os 
vistos de curta duração (ii), por seu turno, também podem ser emitidos nos postos de fronteira 
sujeitos a controlo, se cumpridos determinados requisitos específicos, ainda que com validade 
limitada. Por seu turno, os vistos especiais (v) só podem ser atribuídos em postos de 
fronteira27. 
 
Em termos de âmbito da respectiva validade territorial, enquanto os dois primeiros tipos de 
vistos – (i) e (ii) – podem ser válidos para um ou mais Estados signatários da Convenção de 
Aplicação do Acordo de Schengen, os três últimos – (iii) a (v) – são válidos apenas em território 
português28.  
 
A lei exige o cumprimento de um conjunto de requisitos gerais e também de requisitos 
adicionais que são específicos para cada tipo de visto. Os requisitos gerais positivos são os 
seguintes: 
 
(1) Não ter sido sujeito a uma medida de afastamento do país e encontrar-se no período 
subsequente de interdição de entrada em território nacional;  
 
(2) Não estar indicado para efeitos de não admissão no Sistema de Informação Schengen;  
 
(3) Não estar indicado para efeitos de não admissão no Sistema Integrado de Informações do 
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF);  
 
(4) Dispôr de meios de subsistência, definidos por Portaria dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas da administração interna e da solidariedade e segurança social29;  
 
(5) Dispôr de um documento de viagem válido;  
 
(6) Dispôr de um seguro de viagem. 
 
À primeira vista, não existiria qualquer margem de livre decisão, não só porque a norma não 
atribuiria qualquer discricionariedade, mas também porque nenhum dos termos empregues 

26 Cfr. artigo 68.º, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho, e artigo 42.º, do Decreto Regulamentar n.º 84/2007, de 5 de 
Novembro. 
27 Cfr. artigos 45.º e 66.º a 69.º, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. 
28 Cfr. artigos 46.º, 67.º, n.º 3, e 68.º, n.º 2, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. 
29 Estas encontram-se definidas na Portaria n.º 1563/2007, de 11 de Dezembro, e na Portaria n.º 760/2009, de 16 
de Julho. Sempre que a Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho, estabelece requisitos relacionados com meios de 
subsistência, estas Portarias são aplicáveis. 
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corresponderia a um verdadeiro conceito indeterminado30. Não é, contudo, assim. A um 
tempo, a norma em questão determina que “só podem ser concedidos vistos […] que 
preencham as seguintes condições”; a utilização do advérbio “só” evidencia tratar-se de uma 
condição necessária, mas não suficiente, a que deverá acrescer a vontade da administração, 
aproximando-a assim de um caso de discricionariedade optativa. A outro tempo, aos requisitos 
gerais positivos acima elencados acresce um requisito geral negativo, de acordo com a qual 
“pode ser recusada a emissão de visto a pessoas que constituam perigo ou uma ameaça para a 
ordem pública, a segurança ou a defesa nacional ou a saúde pública”31. Ora, os conceitos 
utilizados são conceitos-tipo, correspondentes a situações de incerteza de avaliação e de 
apreciação valorativa da situação concreta que implicam uma opção, através de um juízo de 
prognose, por uma de várias hipóteses causais de desenvolvimento futuro32; correspondem, 
assim, à atribuição de uma margem de livre apreciação. Não parece possível, nestes termos, 
falar num direito a que o visto seja concedido33. Os requerentes têm sempre, em todo o caso, 
uma pretensão a uma decisão discricionária isenta de vícios34. 
 
Seja como for, o visto só permite ao seu titular chegar a um posto fronteiriço e requerer a 
entrada no país, não concedendo nenhum direito a entrar no país35: o visto é uma mera 
presunção de cumprimento das condições para ser admitido no território do Estado36. 
 
Os vistos podem perder sua validade por três razões: por caducidade (designadamente, por ter 
expirado o prazo de validade37), por anulação ou por cancelamento. Quanto à distinção entre 
as duas últimas categorias, um visto é anulado por razões que ocorreram antes ou 

30 Só haveria duas excepções: (i) os vistos de permanência temporária para “casos excepcionais e devidamente 
justificados” que requerem uma estadia em território português, por períodos superiores a três meses – cfr. artigo 
54.º, n.º 1, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho; e (ii) os vistos especiais concedidos nos postos fronteiriços para 
“razões de interesse humanitário ou nacionais, determinadas pelo Ministro da Administração Interna” – cfr. artigo 
68.º, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. 
31 Cfr. artigo 52.º, n.º 4, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. Note-se que este requisito tem vindo a ser alargado. De 
facto, a redacção transcrita é a que decorre da versão aprovada pela Lei n.º 56/2015, de 23 de Junho. Na versão 
originária da lei, podia ler-se: “Pode ser recusada a emissão de visto a pessoas que constituam uma ameaça grave 
para a ordem pública, segurança pública ou saúde pública”. A nova redacção: (i) dispensou o adjectivo “grave” para 
qualificar a ameaça, (ii) previu situações de mero “perigo” a par da ameaça e (iii) aditou a “segurança nacional” aos 
bens protegidos. Todas estas alterações, como é bom de ver, aumentam o grau de margem de livre apreciação da 
administração. 
32 Sobre este tipo de conceitos e a respectiva qualificação, cfr. sobretudo J. M. SÉRVULO CORREIA, Legalidade e 
autonomia contratual nos contratos administrativos, Coimbra: Almedina, 1987, pp. 116-137, 473-486. Cfr. também 
M. REBELO DE SOUSA / A. SALGADO DE MATOS, Direito administrativo geral, I2, Lisboa: Dom Quixote, 2006, pp. 187-195; B. 
DINIZ DE AYALA, O (défice de) controlo judicial da margem de livre decisão administrativa, Lisboa: Lex, 1995, pp. 121-
129; R. EHRHARDT SOARES, Direito administrativo, Coimbra: s. n., s. d., pp. 67-73. 
33 Discorda-se, assim, de J. PEREIRA / J. CÂNDIDO DE PINHO, Direito de estrangeiros, pp. 218-219. 
34 Cfr. F. PAES MARQUES, As relações jurídicas administrativas multipolares. Contributo para a sua compreensão 
substantiva, Coimbra: Almedina, 2011, p. 303. 
35 Cfr. artigo 10.º, n.º 2, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. 
36 Cfr. J. PEREIRA / J. CÂNDIDO DE PINHO, Direito de estrangeiros, p. 199. 
37 Os cidadãos estrangeiros que tenham sido regularmente admitidos em território nacional e que desejem 
permanecer no país por um período que exceda o inicialmente permitido podem requerer uma prorrogação de 
permanência – cfr. artigos 71.º a 73.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho, e artigos 43.º a 50.º, do Decreto 
Regulamentar n.º. 84/2007, de 5 de Novembro. 
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simultaneamente à sua emissão, sendo cancelado por razões que ocorram depois da sua 
concessão38. 

 
5. A segunda fase do controlo da entrada de estrangeiros em Portugal é (b) o controlo de 
identidade no momento do check-in e embarque pelos transportadores marítimos, aéreos e 
terrestres. 
 
Por um lado, qualquer veículo que transporte um cidadão estrangeiro em território português 
por via aérea, marítima ou terrestre deve verificar se ele preenche as condições necessárias 
para entrar no país. Se um estrangeiro não cumprir essas condições, a transportadora 
promover o seu regresso o mais rapidamente possível39. 
 
Por outro lado, as transportadoras aéreas (e os armadores e agentes marítimos) têm a 
obrigação de transmitir, até ao final do registo de embarque – quando o SEF40 assim o 
requerer –, todas as informações relativas aos passageiros que transportem para um posto de 
fronteira com o objectivo de entrar no território nacional41.  
 
Esta obrigação visa permitir um controlo mais detalhado e completo – e, portanto, mais eficaz 
– dos passageiros que estejam presentes no posto fronteiriço, caso seja necessário. Ainda 
assim, o seu cumprimento não isenta as transportadoras de outras obrigações e 
responsabilidades42. 

 
6. A terceira e última fase é (c) o controlo fronteiriço. Para que este controlo possa ser 
realizado e os estrangeiros possam ser autorizados a entrar no território português, quatro 
condições têm de ser cumpridas: 
 
(i) Os estrangeiros devem entrar em território português através de um posto de fronteira 

qualificado para esse efeito durante as respectivas horas de funcionamento e ser objecto 
de controlo sempre que provenham de ou se destinem a Estados que não sejam partes na 
Convenção de Aplicação do Acordo de Schengen43; 

 

38 Cfr., respectivamente, artigos 10.º, n.º 4, e 70.º, n.º 1, alínea b), por um lado, e artigo 70.º, n.º 1, alíneas a), c) e 
d), 70.º, n.º 2, e 70.º, n.º 4, por outro lado, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. Cfr. também J. PEREIRA / J. CÂNDIDO DE 
PINHO, Direito de estrangeiros, pp. 93-95, 253-254. 
39 Cfr. artigo 41.º, n.º 1, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. 
40 O SEF é um serviço de segurança organizado verticalmente no âmbito do Ministério da Administração Interna. As 
suas competências, no âmbito da política de segurança interna, incluem o controlo de pessoas, permanência e 
actividades de estrangeiros em Portugal, bem como o estudo, promoção, coordenação e execução de medidas e 
acções relacionadas com estas actividades e fluxos migratórios. Cfr. artigo 1.º, do Decreto-Lei n.º 252/2000, de 16 
de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 209-A / 2001, de 17 de Novembro, pelo Decreto-Lei n.º 121/2008, de 11 
de Julho, e pelo Decreto-Lei n.º 240/2012, de 6 de Novembro. 
41 Cfr. artigo 42.º, n.os 1 e 4, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. A informação a ser transmitida inclui: o número, o 
tipo, a data de emissão e a validade do documento de viagem utilizado; a nacionalidade; o nome completo; a data 
de nascimento; o ponto de passagem da fronteira à entrada no território nacional; o código do transporte; o horário 
de partida e de chegada do transporte; o número total de passageiros transportados; e o ponto inicial de embarque 
– cfr. artigo 42.º, n.º 2, da mesma lei. Cfr. também o artigo 9.º, do Decreto Regulamentar nº. 84/2007, de 5 de 
Novembro. 
42 Cfr. artigo 42.º, n.º 3, que remete para o artigo 41.º, ambos da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. 
43 Cfr. artigo 6.º, n.os 1 e 2, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. 
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(ii) Os estrangeiros devem ser portadores de um documento de viagem válido, com uma data 
de validade que seja superior à duração da estadia, excepto se se tratar da reentrada de um 
cidadão estrangeiro residente em Portugal44; 
 

(iii) Os estrangeiros devem ser titulares de um visto válido e adequado ao propósito da 
deslocação concedido pelas autoridades portuguesas ou pelas autoridades competentes 
dos Estados que são partes na Convenção de Aplicação do Acordo de Schengen45; 

 
(iv)  Os estrangeiros devem ter ou estar em condições de obter legalmente os meios de 

subsistência suficientes, tanto para a estadia quanto para a viagem de regresso; ou 
apresentar um termo de responsabilidade subscrito por um cidadão nacional ou 
estrangeiro habilitado a permanecer regularmente em território português que prove ter 
capacidade financeira e que garanta não apenas as condições necessárias para a 
permanência em território nacional, mas também a reposição dos custos de afastamento, 
em caso de permanência ilegal46. 

 
A admissão de um estrangeiro pode, contudo, ser recusada pelo director nacional do SEF 
quando se verificar uma das seguintes circunstâncias47:  
 
(1) O cidadão estrangeiro não cumpra todos os requisitos legais de entrada referidos 
anteriormente;  
 
(2) O cidadão estrangeiro esteja indicado para efeitos de não admissão no Sistema de 
Informação Schengen ou no Sistema Integrado de Informações do SEF48/49; ou  
 
(3) O cidadão estrangeiro constitua perigo ou ameaça grave para a ordem pública, a segurança 
nacional, a saúde pública ou as relações internacionais dos Estados-membros da União 

44 Cfr. artigos 9.º e 17.º a 28.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho, bem como o artigo 4.º, do Decreto Regulamentar 
n.º 84/2007, de 5 de Novembro. 
45 Cfr. artigo 10.º e artigos 45.º a 70.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. No entanto, existem 32 excepções a esta 
regra previstas na Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho, tal como bem nota J. de MELO ALEXANDRINO, A nova lei, p. 13. 
46 Cfr. artigos 11.º e 12.º, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. 
47 Cfr. artigos 37.º e 32.º, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. 
48 Estes podem ser os cidadãos: (a) que tenham sido objecto de uma decisão de afastamento coercivo ou de 
expulsão judicial do país; (b) que tenham sido encaminhados para outro país ao abrigo de um acordo de 
readmissão; (c) em relação aos quais haja fortes indícios de terem cometido factos puníveis graves; (d) em relação 
aos quais haja fortes indícios de que tencionam praticar factos puníveis graves ou de que constituem uma ameaça 
para a ordem pública, a segurança nacional ou as relações internacionais de um Estado-membro da União Europeia 
ou de Estados em que vigore a Convenção de Aplicação do Acordo de Schengen; (e) que tenham sido conduzidos à 
fronteira nos termos do artigo 147.º, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho; (f) que tenham beneficiado de apoio ao 
regresso voluntário, de acordo com o estabelecido no artigo 139.º, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho; ou (g) que 
tenham sido condenados a prisão por um período de duração não inferior a um ano, por sentença que tenha 
transitado em julgado, mesmo que tal pena não tenha sido cumprida ou que tenham sofrido mais de uma 
condenação em idêntica pena, ainda que a sua execução tenha sido suspensa. Cfr. artigo 33.º, n.os 1 a 3, da Lei n.º 
23/2007, de 4 de Julho; cfr. também, J. PEREIRA / J. CÂNDIDO DE PINHO, Direito de estrangeiros, pp. 132-143. 
49 J. PEREIRA / J. CÂNDIDO DE PINHO, Direito de estrangeiros, pp. 128-129, caracterizam estes casos como casos de 
proibição de admissão. De acordo com o Supremo Tribunal Administrativo, o acto de recusa de admissão é, nestes 
casos, completamente vinculado e não há qualquer margem de livre decisão administrativa – cfr. Acórdão do 
Supremo Tribunal Administrativo de 25/09/2003, Proc. 01349/02.  
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Europeia50 ou de Estados-membros em que vigore a Convenção de Aplicação do Acordo de 
Schengen. 
 
A consequência da recusa de entrada é a remoção do estrangeiro do território nacional51. Os 
cidadãos cuja admissão seja recusada são autorizados a comunicar com a representação 
diplomática ou consular do seu Estado ou com qualquer pessoa à sua escolha. É-lhes ainda 
concedida a assistência de intérpretes, cuidados de saúde, o apoio material necessário para a 
satisfação das necessidades básicas, bem como assistência jurídica em tempo útil por um 
advogado, pago pelo interessado ou através do regime do apoio judiciário52. 
 
Em qualquer caso, a admissão não pode ser recusada a cidadãos estrangeiros que53: tenham 
nascido em território português e aí residam regularmente ou que tenham filhos menores e de 
nacionalidade portuguesa ou estrangeira que residam legalmente em Portugal e sobre os quais 
exerçam efectivamente as responsabilidades parentais e a quem assegurem o sustento e a 
educação. 
 
 
§ 3.º – A residência de estrangeiros e o estatuto dos residentes 

 
7. A lei estabeleceu dois tipos de autorização de residência de acordo com a sua duração: 

 
(a) Autorizações de residência temporária54 – que são válidas por um período de um ano a 
partir da data de emissão do respectivo título e são renováveis por períodos sucessivos de dois 
anos; e 
 
(b) Autorizações de residência permanente55 – que não têm limite de validade, mas cujo título 
deve ser renovado a cada cinco anos. 
 
Para a concessão de uma autorização de residência, o candidato deve preencher, 
cumulativamente, vários requisitos. São estes, a um tempo, as condições para a concessão de 
vistos de residência, de estada temporária e de curta duração56. São também, a outro, os 
seguintes requisitos adicionais57:  
 

50 Em relação a estes conceitos, cfr. J. PEREIRA / J. CÂNDIDO DE PINHO, Direito de estrangeiros, pp. 66-72. Em relação à 
saúde pública, o artigo 32.º, n.º 2, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho, determina que a recusa de entrada com 
fundamento em razões de saúde só pode fundamentar-se nas doenças que tenham sido definidas nos instrumentos 
aplicáveis da Organização Mundial de Saúde ou em outras doenças infecto-contagiosas ou parasitárias que tenham 
sido objecto de medidas de protecção em território nacional. 
51 Cfr. artigo 38.º, n.º 4, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. Sempre que não for possível fazê-lo no prazo de quarenta 
e oito horas após a emissão da decisão, este facto deve ser comunicado a um juiz para que este determine a 
manutenção daquele em centro de instalação temporária ou espaço equivalente. 
52 Cfr. artigo 40.º, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. Muito crítico quanto a esta curta enumeração de direitos, cfr. J. 
DE MELO ALEXANDRINO, A nova lei, pp. 25-26. 
53 Cfr. artigo 36.º, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. 
54 Cfr. artigos 74.º, n.º 1, alínea a), e 75.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. 
55 Cfr. artigos 74.º, n.º 1, alínea b), e 76.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. 
56 Cfr. supra. 
57 Cfr. artigo 77.º, n.º 1, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho, bem como o artigo 53.º, do Decreto Regulamentar n.º 
87/2007, de 5 de Novembro. 
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(i) Ser portador de um visto de residência válido;  
 
(ii) Não se verificar nenhum facto que, se fosse conhecido pelas autoridades portuguesas, 
obstasse à concessão do visto;  
 
(iii) Estar presente em território português;  
 
(iv) Ter alojamento garantido; (v) estar registado na segurança social, sempre que aplicável;  
 
(vi) Não ter sido condenado por qualquer crime punível em Portugal com pena privativa de 
liberdade de duração superior a um ano. Estas condições são cumulativas com os requisitos 
específicos adicionais criados para cada tipo de autorização de residência58. Deve salientar-se, 
no entanto, que, em alguns casos, os nacionais de Estados terceiros não precisam de visto para 
a concessão de autorização de residência temporária59. 
 
Para além destes requisitos, os requerentes de uma autorização de residência permanente 
devem também preencher, cumulativamente, as seguintes condições60:  
 
(1) Devem ter uma autorização de residência temporária há pelo menos cinco anos;  
 
(2) Durante os últimos cinco anos de residência em território português não podem ter sido 
condenados em pena ou penas que, isoladas ou conjuntamente, ultrapassem um ano de 
prisão, ainda que, no caso de condenação por crime doloso previsto na lei ou com ele conexo 
ou por crime de terrorismo, por criminalidade violenta ou por criminalidade especialmente 
violenta ou altamente organizada, a respectiva execução tenha sido suspensa;  
 
(3) Devem possuir meios de subsistência;  
 
(4) Devem ter alojamento garantido; e  
 
(5) Devem provar ter conhecimento do português básico. 
 
A autorização de residência pode ser cancelada sempre que61:  
 
(a) O seu titular tenha sido objecto de uma decisão de afastamento coercivo ou de uma 
decisão de expulsão judicial do território português;  
 

58 Estes encontram-se previstos nos artigos 88.º a 90.º; 90.º-A (cfr., a este propósito, o Despacho n.º 11820-A/2012, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 171, de 4 de Setembro de 2012, alterado pelo Despacho n.º 1161-
A/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 19, de 28 de Janeiro de 2013); 91.º a 94.º; 98.º a 101.º; 
109.º a 111.º; 116.º; 121.º-A e 121.º-B; e 123.º, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. Cfr. também os artigos 54.º a 62.º 
do Decreto Regulamentar n.º 84/2007, de 5 de Novembro. 
59 São aqueles que se encontram previstos no artigo 122.º, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. Cfr. também o artigo 
61.º, do Decreto Regulamentar n.º. 84/2007, de 5 de Novembro. 
60 Cfr. artigo 80.º, n.º 1, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho, bem como artigo 64.º, do Decreto Regulamentar n.º 
84/2007, de 5 de Novembro. 
61 Cfr. artigo 85.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. 
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(b) Tenham sido empregues declarações falsas ou enganosas, documentos falsos ou 
falsificados ou outros meios fraudulentos para obtenção da autorização de residência;  
 
(c) Haja razões sérias para acreditar que o seu titular tenha cometido, ou tem a intenção de 
cometer, crimes graves no território da União Europeia;  
 
(d) Se verifiquem razões de ordem ou de segurança públicas que obstem ao seu cancelamento; 
ou  
(e) Quando o interessado, sem motivos razoáveis, esteja ausente de Portugal por longos 
períodos. 
 
Após análise detalhada das condições elencadas nos parágrafos anteriores, pode-se concluir 
que não existe uma discricionariedade administrativa na decisão de conceder ou não a 
autorização de residência. Desta forma, pode falar-se, também aqui, de um direito à concessão 
da autorização de residência.  
 
A única excepção a esta conclusão diz respeito às autorizações de residência emitidas ao 
abrigo do chamado “regime excecional”62.  
 
Este tipo de autorização é, ao mesmo tempo, residual e excepcional. É residual porque apenas 
está disponível para os cidadãos que não preencham os requisitos dos restantes tipos de 
autorização de residência. E é excepcional, não só porque isso depende de uma iniciativa 
pública (na sequência de uma proposta do diretor-geral do SEF ou por iniciativa do Ministério 
da Administração Interna), mas também porque é realmente discricionária.  
 
A um tempo, a respectiva estatuição – “[…] pode, a título excepcional, ser concedida 
autorização de residência temporária”63 – indica que este é um caso de discricionariedade 
optativa.  
 
A outro, os conceitos indeterminados utilizados na expressão – “razões de interesse nacional”, 
“razões humanitárias” e “razões de interesse público decorrentes do exercício de uma 
actividade relevante no domínio científico, cultural, desportivo, económico ou social” – 
evidenciam estarmos perante, mais uma vez, conceitos indeterminados-tipo. É, portanto, um 
caso de um duplo grau de margem de livre decisão administrativa64. Em todo o caso, o acto 
que decida os pedidos formulados ao abrigo deste regime deve ser devidamente 
fundamentado65. 
 
A lei confere, portanto, às autoridades competentes uma margem de autonomia pública para 
determinar os factos e interesses relevantes no caso concreto. Isto significa que o âmbito da 
fiscalização jurisdicional exercida sobre os actos que concedem ou negam este tipo de 

62 Cfr. J. PEREIRA / J. CÂNDIDO DE PINHO, Direito de estrangeiros, pp. 407-408. 
63 Cfr. artigo 123.º, n.º 1, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho; cfr. também artigo 62.º do Decreto Regulamentar n.º 
84/2007, de 5 de Novembro. 
64 Ou “duplo grau de abertura”, na expressão de J. M. SÉRVULO CORREIA, Legalidade e autonomia contratual, p. 485. 
65 Cfr. artigo 123.º, n.º 2, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. O que já resultaria dos artigos 152.º a 153.º do Código 
do Procedimento Administrativo (CPA). 
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autorização de residência é bastante limitado66. Os vícios potencialmente relevantes desse 
acto são: o desvio de poder, o erro de facto, o erro manifesto de apreciação e a violação dos 
princípios constitucionais da actividade administrativa67 – ou seja, os princípios da prossecução 
do interesse público, do respeito pelos direitos e interesses dos cidadãos, da igualdade, da 
proporcionalidade, da justiça, da imparcialidade e da boa-fé68. 

 
8. A lei prevê dois estatutos diferentes para os estrangeiros que residam em território 
nacional69: 
 
a) O estatuto de titular de autorização de residência; e 
 
b) O estatuto de residente de longa duração. 

 
Quanto ao primeiro (a), ele decorre automaticamente da concessão da autorização de 
residência (seja ela temporária ou permanente). Este estatuto abrange direitos de acesso70:  
 
(i) À educação e ao ensino;  

 
(ii) Ao exercício de uma actividade profissional subordinada ou independente;  

 
(iii) À orientação, à formação, ao aperfeiçoamento e à reciclagem profissionais;  

 
(iv) À saúde; e  

 
(v) Aos tribunais.  

 
A lei assegura, ainda, a igualdade de tratamento em vários domínios específicos71. É 
importante notar que a lógica da atribuição expressa destes direitos não é negar todos aqueles 

66 Cfr. Acórdãos do Supremo Tribunal Administrativo de 2000/02/03, Proc. 044.933; de 07/02/2001, Proc. 044.852; 
de 11/02/2003, Proc. 0613/02; de 27/03/2003, Proc. 0831/02; e de 09/02/2005, Proc. 02034/03. 
67 Para um resumo dos vícios do acto administrativo discricionário, cfr., por todos, J. M. SÉRVULO CORREIA, Direito do 
contencioso administrativo, I, Lisboa: Lex, 2005, pp. 618-632; B. DINIZ DE AYALA, O (défice de) controlo judicial, pp. 
188-262. 
68 Cfr. artigo 266.º da Constituição. 
69 De forma mais ampla, para além destes dois estatutos, é possível ainda identificar três círculos de pessoas cujo 
estado é definido na Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho; estes seriam: os estrangeiros cuja admissão tenha sido 
recusada, os estrangeiros que sejam vítimas de tráfico de seres humanos ou que tenham sido objecto de uma acção 
de auxílio à imigração ilegal e os estrangeiros em situação irregular em território português – cfr. J. DE MELO 
ALEXANDRINO, A nova lei, pp. 19-21. A estes acrescenta-se, na actual versão da lei, o estatuto dos titulares de uma 
autorização de residência «cartão azul EU» – cfr. artigos 121.º-A a 121.º-K na Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. Sobre 
diferentes estatutos, cfr. M. J. RANGEL DE MESQUITA, Os direitos fundamentais dos estrangeiros, pp. 35-38, 136-139, 
231-233; C. AMADO GOMES / A. COSTA LEÃO, A condição de imigrante, pp. 70-73. 
70 Cfr. artigo 83.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. Para a lista de direitos atribuídos aos detentores de um estatuto 
de residência permanente, cfr. artigo 133.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. Sobre os direitos dos titulares de 
autorização de residência, cfr. M. J. RANGEL DE MESQUITA, Os direitos fundamentais dos estrangeiros, pp. 234-235. 
71 Para uma visão geral dos direitos dos trabalhadores migrantes na legislação laboral portuguesa, no direito 
tributário, na educação, na habitação, na saúde, e no reagrupamento familiar (entre outros), cfr. G. SARAIVA MATIAS / 
P. FRAGOSO MARTINS, A convenção internacional sobre a protecção dos direitos de todos os trabalhadores migrantes e 
dos membros das suas famílias. Perspectivas e paradoxos nacionais e internacionais em matéria de imigração, 
Lisboa: Alto-Comissariado para a Imigração e Minorias Étnicas, 2007. pp. 137-164. 
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que não tenham sido explicitados72. Ao invés, eles devem ser interpretados em conformidade 
com o princípio constitucional da assimilação, o que leva à conclusão de que eles não são mais 
do que exemplos pedagógicos de direitos detidos por residentes estrangeiros. 
A aquisição do estatuto de residente de longa duração (b) é mais complexa e requer o 
cumprimento de determinadas condições, a apresentação de um pedido junto das autoridades 
competentes e a sua aprovação73. Corresponde, no essencial, à transposição da Directiva n.º 
2003/109/CE74. 
 
A relação entre os dois estatutos referidos faz-se da seguinte forma: todos os titulares de 
qualquer autorização de residência beneficiam do estatuto de (a) titulares de autorização de 
residência. Os cidadãos estrangeiros que, ao mesmo tempo, se qualifiquem, requeiram e lhes 
seja concedido o estatuto de residente de longa duração (b), gozam adicionalmente também 
desse estatuto – tendo portanto, um duplo estatuto. 
 
 
§ 4.º – O afastamento de estrangeiros do território português 

 
9. O afastamento de estrangeiros do território português pode ser realizado por meio de 
extradição, de deportação, de readmissão ou de abandono75. Enquanto o acto de extradição 
corresponde à transferência de um suspeito de um crime ou de um criminoso condenado de 
um Estado para outro Estado, a pedido deste último, o acto de deportação é um acto 
unilateral de um Estado por meio do qual se determina a saída de um estrangeiro do território 
desse Estado76. O acto de readmissão, por sua vez, consiste na transferência de um cidadão 
estrangeiro que se encontra ilegalmente no território de um Estado, vindo diretamente de 
outro Estado, para o território deste último, através de um pedido feito pelo primeiro77. O 
abandono, por último, é uma decisão voluntária do estrangeiro de abandonar o território de 
um Estado após notificação formal das autoridades deste último78. 

 

72 No mesmo sentido, J. PEREIRA / J. CÂNDIDO DE PINHO, Direito de estrangeiros, p. 282; J. DE MELO ALEXANDRINO, A nova 
lei, pp. 24-26, 29. 
73 Cfr. artigos 125.º a 133.º, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho, bem como o artigo 74.º, do Decreto Regulamentar n.º 
84/2007, de 5 de Novembro.  
74 Directiva n.º 2003/109/CE do Conselho, de 25 de Novembro de 2003, relativa ao estatuto dos nacionais de países 
terceiros residentes de longa duração. Sobre os direitos dos residentes de longa duração, cfr. M. J. RANGEL DE 
MESQUITA, Os direitos fundamentais dos estrangeiros, pp. 228-231; J. ROQUE LINO, O estatuto dos nacionais de países 
terceiros residentes de longa duração no espaço de liberdade, segurança e justiça, Revista de Direito Público, 8, 
2012, pp. 57-108. 
75 Não é claro se o acompanhamento a um posto de fronteira (cfr. artigo 147.º, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho) é 
uma quinta medida de afastamento de estrangeiros. Com uma perspectiva diferente, defendendo que o 
afastamento é o resultado da deportação, cfr. J. PEREIRA / J. CÂNDIDO DE PINHO, Direito de estrangeiros, p. 460.  
76 Sobre a diferença entre estes dois conceitos, cfr. J. J. GOMES CANOTILHO / V. MOREIRA, Constituição, I4, p. 530. L. 
SILVEIRA, O acolhimento e estadia do estrangeiro, Documentação e Direito Comparado, n.º 18, 1984, p. 209, propõe 
uma outra distinção: o conceito de refoulement diria respeito ao afastamento aquando da entrada, enquanto a 
deportação seria reservada para o afastamento depois da entrada no território do Estado. Ainda sobre a extradição, 
cfr. A. R. GIL, Extradição, in J. BACELAR GOUVEIA / F. PEREIRA COUTINHO (eds.), Enciclopédia da Constituição portuguesa, 
Lisboa: Quid Juris, 2013, pp. 151-153. 
77 Cfr. artigo 163.º, n.º 1 da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. 
78 Cfr. artigo 138.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. Tal como é referido por J. PEREIRA / J. CÂNDIDO DE PINHO, Direito de 
estrangeiros, pp. 489-490, o carácter voluntário do abandono não pressupõe a ausência do carácter imperativo da 
notificação feita pelas autoridades. 
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10. A deportação de cidadãos estrangeiros pode acontecer quando79:  
 
(a) Tenham entrado ilegalmente80 ou permaneçam em território português81;  
 
(b) Atentem contra a segurança nacional ou a ordem pública;  
 
(c) A sua presença ou actividades no país sejam uma ameaça aos interesses ou à dignidade do 
Estado português ou dos seus nacionais;  
 
(d) Tenham interferido de forma abusiva com o exercício dos direitos de participação política 
reservados aos cidadãos nacionais;  
 
(e) Tenham praticado actos que, se fossem conhecidos pelas autoridades portuguesas, teriam 
obstado à sua entrada no país;  
 
(f) Haja sérias razões para acreditar que eles tenham cometido ou tenham a intenção de 
cometer crimes graves no território da União Europeia;   
 
(g) Sejam detentores de um título de residência válido noutro Estado-membro e não cumpra a 
obrigação de se dirigir imediatamente para esse Estado-membro.  
 
A deportação é determinada, portanto, com base no comportamento pessoal do estrangeiro 
ou na gravidade de uma concreta ameaça ou ofensa82; por imposição constitucional, não pode 
ser automática quando seja pena acessória de outro processo criminal83. 
 
No entanto, os cidadãos estrangeiros não podem ser expulsos do país se se verificar alguma 
das razões que obstem à recusa da sua entrada no território nacional ou se se encontrarem em 
Portugal desde idade inferior a 10 anos e aqui residirem habitualmente84. Desta forma, tanto a 
ligação a Portugal como a duração da estadia e razões familiares podem constituir obstáculos à 
deportação. 
 
Em qualquer caso, os estrangeiros não podem ser deportados para Estados onde possam ser 
perseguidos por motivos que, de acordo com a lei, justifiquem a concessão de asilo ou onde 

79 Cfr. artigo 134.º, n.º 1, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. Os residentes de longa duração beneficiam de um 
regime especial nesta matéria – cfr. artigos 136.º e 137.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. 
80 A entrada ilegal de cidadãos estrangeiros em território português ocorre quando se verifique uma violação dos 
artigos 6.º, 9.º, 10.º e 32.º, n.os 1 e 2, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho – cfr. artigo 181.º, n.º 1, da mesma lei. 
81 A permanência ilegal de cidadãos estrangeiros em território português ocorre quando a mesma não tiver sido 
autorizada nos termos da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho, ou do regime do direito de asilo, bem como quando a 
entrada do estrangeiro tiver sido ilegal – cfr. artigo 181.º, n.º 2, da referida lei. 
82 Cfr. J.J. GOMES CANOTILHO / V. MOREIRA, Constituição, I4, p. 531. 
83 Cfr. artigo 30.º, n.º 4, da Constituição; cfr. Acórdãos n.os 359/93, 288/94, 577/94 e 41/95 do Tribunal 
Constitucional. 
84 Cfr. artigo 135.º, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho; para as limitações à recusa de admissão de estrangeiros, cfr. 
supra e cfr. artigo 36.º, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. Sobre a impossibilidade de expulsão de estrangeiros que 
tenham filhos menores e de nacionalidade portuguesa ou estrangeira que residam legalmente em Portugal e sobre 
os quais exerçam efectivamente as responsabilidades parentais e a quem assegurem o sustento e a educação, cfr. 
A. LEÃO, Expulsão de estrangeiros com menores a cargo, Jurisprudência constitucional, n.º 3, 2004, pp. 25-32. 
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possam sofrer tortura, tratamento desumano ou degradante85. Nesse caso, deverão ser 
encaminhados para outro Estado que os aceite. Daqui se retira um direito a que não tenham 
uma deportação (ou extradição) arbitrária, e não um direito a permanecer em território 
português86. 
 
11. A deportação pode ser decidida por: 
 
(a) Autoridades administrativas, caso em que se denomina afastamento coercivo; ou por  
 
(b) Um tribunal, caso em que se intitula expulsão judicial. 
 
As autoridades administrativas (a) são competentes para determinar a deportação apenas no 
caso de esta se fundamentar exclusivamente na entrada ou na permanência ilegais do 
estrangeiro no território português87. Neste caso, a regra é a de que o estrangeiro é detido; em 
casos devidamente fundamentados, no entanto, pode ser notificado pelo SEF para abandonar 
voluntariamente o território português no prazo de 10 a 20 dias88. Após a detenção, o 
estrangeiro detido deve ser entregue à custódia do SEF com o respetivo auto e deve ser 
presente a um juiz no prazo de quarenta e oito horas. Durante o interrogatório judicial, o 
estrangeiro pode afirmar que deseja sair do território nacional, caso em que, desde que 
devidamente documentado, é entregue ao SEF para efeitos de condução ao posto de fronteira, 
no mais curto espaço de tempo possível89. Se, porventura, não desejar sair do território 
nacional, será colocado num centro de alojamento temporário90 ou notificado a comparecer 
junto do SEF. Em ambos os casos, o SEF é notificado, com o objectivo de promover o processo 
judicial que visa a remoção do cidadão estrangeiro do território nacional91. 
 
Nos restantes casos, (b) os órgãos jurisdicionais são as entidades competentes para a ordem 
de deportação. Esta pode ser feita quer por meio de uma pena acessória de outro processo 
criminal92/93 ou a título autónomo94. Neste último caso, o SEF deve organizar um processo para 

85 Cfr. artigo 143.º, n.º 1, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. Argumentando igualmente que as circunstâncias que são 
relevantes para a extradição também são relevantes para a deportação (por exemplo, risco de perseguição política 
ou perigo de tratamento desumano ou degradante), cfr. J. J. GOMES CANOTILHO / V. MOREIRA, Constituição, I4, p. 532. 
86 Cfr. artigos 33.º, n.º 2, 32.º, n.º 4, e 32.º, n.os 6 a 9, da Constituição – cfr. J. J. GOMES CANOTILHO / V. MOREIRA, 
Constituição, I4, p. 531. A lei pode, no entanto, conceder-lhes esses direitos, como é correctamente assinalado por 
V. CANAS, Workshop de apresentação do estudo, in J. PEREIRA DA SILVA, Direitos de cidadania e direito à cidadania, p. 
146. 
87 Cfr. artigos 134.º, alínea a), e 145.º a 150.º, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. Deve notar-se, porém, que a 
readmissão tem primazia sobre a deportação, isto é, no caso de ambos poderem ser utilizados, o primeiro prefere 
ao segundo – cfr. artigos 163.º a 168.º, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. 
88 Cfr. artigo 138.º, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. 
89 Cfr. artigo 147.º, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. Sobre a detenção de imigrantes, cfr. A. R. GIL, A detenção de 
imigrantes na jurisprudência nacional e internacional, Revista do Ministério Público, n.º 125, 2011, pp. 125-145. 
90 Estes foram estabelecidos e são regulados pela Lei n.º 34/94, de 14 de Setembro, alterada pela Lei n.º 23/2007, 
de 4 de Julho, e pelo Decreto-Lei n.º 85/2000, de 12 de Maio. 
91 Cfr. artigo 146.º, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. 
92 Cfr. artigo 140.º, n.º 4, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. As condições para esta sanção acessória dependem do 
estatuto jurídico do estrangeiro. Se o estrangeiro não residir em Portugal, deve ser condenado por um crime doloso 
em pena superior a seis meses de prisão efectiva ou em pena de multa em alternativa à prisão por um período 
superior a 6 meses. Se o estrangeiro residir em Portugal, existem duas condições comuns: ser condenado por um 
crime doloso com pena de prisão superior a um ano; e a gravidade dos factos praticados pelo arguido, a eventual 
reincidência, o grau de inserção na vida social, a prevenção especial e o tempo de residência em Portugal devem ser 
levados em conta. Se o estrangeiro residir não só em Portugal, mas também gozar do estatuto de residente 

 
  162 

                                                                 



 

 DIREITO DOS ESTRANGEIROS – DIREITO DE ASILO E PROTEÇÃO SUBSIDIÁRIA E APATRIDIA  
 

7. O regime jurídico da imigração: A entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional  

recolher provas; uma vez recebido o processo, o juiz agenda o julgamento, que deverá ter 
lugar nos cinco dias seguintes95. 
 
O cidadão estrangeiro contra quem uma decisão de afastamento tiver sido proferida deve 
abandonar o território nacional num prazo de 10 a 20 dias. Em determinadas condições 
excepcionais e devidamente fundamentadas, o cidadão pode ser entregue à custódia do SEF, 
que executará a decisão de afastamento96. 

 
12. A decisão de afastamento tem as seguintes consequências:  
 
(1) O cancelamento de vistos;  
 
(2) O cancelamento de uma autorização de residência – o que implica a apreensão do título de 
residência; e  
 
(3) A perda do estatuto de residente de longa duração97. 
 
Além disso, ao estrangeiro expulso é proibida a entrada em território nacional por um período 
até cinco anos, sendo inscrito no Sistema de Informação Schengen ou no registo nacional de 
pessoas não admissíveis98. Em caso de acompanhamento a um posto de fronteira, a proibição 
dura apenas um ano, mas o estrangeiro ainda continua registado nos sistemas mencionados 
supra99. Diferentemente, em caso de abandono voluntário parece ser de entender que o 
estrangeiro não fica registado e que não existe qualquer interdição; acrescente-se, ainda, que 
se o estrangeiro beneficiou de assistência financeira do Estado português para regresso 
voluntário ao seu Estado de origem, só pode vir a ser readmitido em território português nos 
três anos seguintes se restituir os valores recebidos com juros à taxa legal100. 

 
  

permanente, aplica-se-lhe uma condição adicional: a pena acessória só pode ser aplicada ao cidadão estrangeiro 
quando a sua conduta ameaçar a ordem pública ou a segurança nacional de forma suficientemente grave. Se o 
estrangeiro for um residente de longa duração em Portugal, a decisão só pode basear-se na circunstância de ele 
representar perigo ou ameaça grave para a ordem pública, a segurança ou a defesa nacional. Cfr. artigos 151.º, n.os 
1 a 3, e 136.º, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. 
93 Há vasta jurisprudência que confirma o carácter não-automático da decisão de expulsão quando a decisão é 
tomada como pena acessória de outro processo criminal – cfr. Acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça de 
1995/11/01, Proc. n.º 04254; de 18/05/1995, Proc. n.º 047.890; de 09/01/1996, Proc. n.º 96P350; de 14/10/1998, 
Proc. n.º 98P1472; de 16/11/2006, Proc. n.º 06P4088. 
94 Cfr. artigo 33.º, n.º 2, da Constituição e artigos 140.º, n.º 2, in fine, e 152.º a 158.º, todos da Lei n.º 23/2007, de 4 
de Julho. 
95 Cfr. artigos 153.º a 154.º, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. 
96 Cfr. artigos 159.º a 162.º e 173.º a 180.º, todos da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. Cfr. também artigos 82.º a 89.º, 
do Decreto Regulamentar n.º 84/2007, de 5 de Novembro. 
97 Cfr. respectivamente, os artigos 70.º, n.º 1, alínea c), 85.º, n.º 1, alínea a), e 85.º, n.º 5, bem como o artigo 131.º, 
n.º 1, alínea b), todos da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. Cfr. J. PEREIRA / J. CÂNDIDO DE PINHO, Direito de estrangeiros, p. 
469. 
98 Cfr. artigos 144.º, 149.º, n.º 2, e 157.º, n.º 2, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho; cfr. também os artigos 82.º, n.º 3, 
e 82.º, n.º 4, do Decreto Regulamentar n.º 84/2007, de 5 de Novembro. 
99 Cfr. artigo 147.º, n.os 2 e 3, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. 
100 Cfr. artigo 139.º, n.º 3, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. 
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§ 5.º – Princípios dos procedimentos administrativos previstos na lei dos estrangeiros 
 
13. A Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho, regula vários procedimentos administrativos – desde os 
procedimentos de concessão de vistos ou de autorizações de residência, até àqueles que 
incidem sobre decisões de recusa de entrada ou decisões de afastamento. No entanto, a 
maioria dos mesmos é pouco regulamentada101. Em vez de se proceder à análise exaustiva de 
cada um destes procedimentos, identificar-se-ão, indutivamente, os princípios mais 
importantes que decorrem da Constituição e da lei e que são comuns a todos os 
procedimentos aí regulados102: 
 
a) Audiatur et altera pars: as decisões só podem ser emitidas após a audição do cidadão 

estrangeiro103; embora a lei nem sempre estabeleça essa regra, a verdade é que, pelo 
menos quando a mesma consubstancie um verdadeiro direito de defesa, o mecanismo de 
notificação é obrigatório; em particular, quando a administração tenha um projecto de 
indeferimento de um pedido de um requerente, a este deve ser dado conhecimento prévio 
do mesmo e uma oportunidade de o contestar; 
 

b) Dever de notificar o requerente da decisão numa língua que se presuma ser 
compreensível104; 
 

c) Dever de fundamentação105; 
 

d) Dever de fornecer informações sobre o direito de impugnação jurisdicional e o respectivo 
prazo106; 
 

e) Dever de comunicação de decisões desfavoráveis ao Alto Comissariado para as 
Migrações107, em conjunto com uma declaração sobre os fundamentos da decisão108– para 
essas entidades poderem decidir se se justifica uma intervenção no quadro das suas 
competências; 

101 Cfr. J. DE MELO ALEXANDRINO, A nova lei, p. 22. 
102 Para uma enumeração dos princípios gerais da actividade ção administrativa, cfr. o artigo 266.º, da Constituição, 
bem como os artigos 3.º a 19.º, do CPA. Assinalando a importância das garantias relacionadas com o procedimento 
administrativo em matéria de direitos dos estrangeiros, cfr. M. J. RANGEL DE MESQUITA, Os direitos fundamentais dos 
estrangeiros, pp. 259-260. 
103 Cfr. artigos 38.º, n.º 1, 108.º, n.º 4, e 148.º, n.os 1 e 2, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. 
104 Cfr. artigos 38.º, n.º 2, 82.º, n.º 4, 85.º, n.º 5, 96, n.º 3, 106.º, n.º 6, 108.º, n.º 5, 121.º, n.º 1, 132.º, n.º 1, e 149.º, 
n.º 2, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. Cfr. também artigo 114.º, n.º 1, do CPA; deve acrescentar-se que, de acordo 
com o artigo 114.º, n.º 2, alínea a), do CPA, a notificação deve conter o texto do acto administrativo em questão. 
105 Cfr., designadamente, artigos 10.º, n.º 6, 38.º, n.º 2, 71.º, n.º 3, 72.º, n.º 2, 78.º, n.º 6, 82.º, n.º 4, 85.º, n.º 5, 
96.º, n.º 3, 106.º, n.os 5 e 6, 109.º, n.º 5, 121.º, n.º 1, 121.º-D, n.º 5, 123.º, n.º 2, 132.º, 148.º, n.º 3, 149.º, n.os 2 e 3, 
alínea a), e 157.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho, bem como o artigo 152.º a 154.º do CPA. Cfr. C. 
AMADO GOMES / A. COSTA LEÃO, A condição de imigrante, p. 78; J. DE MELO ALEXANDRINO, A nova lei, p. 21. 
106 Cfr. artigos 38.º, n.º 2, 82.º, n.º 4, 106.º, n.º 6, 108.º, n.º 5, 121.º, n.º 1, 132.º, n.º 1 e 149.º, n.º 2 da Lei n.º 
23/2007, de 4 de Julho. Cfr. também o artigo 114.º, n.º 2, alínea c), do CPA. 
107 O Alto Comissariado para as Migrações, IP (ACM) sucedeu ao Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo 
Intercultural, IP (ACIDI) – cfr. Decreto-Lei n.º 31/2014, de 27 de Fevereiro; sobre o ACIDI, cfr. C. AMADO GOMES / A. 
COSTA LEÃO, A condição de imigrante, pp. 59-61. Os estatutos do ACM foram aprovados pela Portaria n.º 227/2015, 
de 3 de Agosto. 
108 Cfr. artigos 10.º, n.º 6, 82.º, n.º 4, 85.º, n.º 5, 106.º, n.º 5, 108.º, n.º 6, 121.º, n.º 2, 132.º, n.º 1 e 149, n.º 2 da Lei   
n.º 23/2007, de 4 de Julho. 
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f) Impugnação administrativa – embora a lei seja omissa sobre este aspecto109, o requerente 
pode sempre recorrer hierarquicamente para o Ministro da Administração Interna110; 
 

g) Impugnação contenciosa111 – todos os atos administrativos praticados nos procedimentos 
administrativos regulamentados pela lei em análise estão, nos termos gerais, sujeitos a 
impugnação jurisdicional para os tribunais administrativos. Na maioria dos casos, a 
propositura da acção administrativa em questão tem eficácia meramente devolutiva112; no 
entanto, em alguns casos – devido à relevância dos interesses em jogo, como certos casos 
de indeferimento de pedidos de reagrupamento familiar ou deportação de residentes de 
longa duração –, da propositura da acção decorre um efeito suspensivo sobre o sobre a 
eficácia do acto impugnado113. 

 
Para além destes princípios, deve notar-se que, em quatro casos – aqueles relativos ao pedido 
de autorização de residência, à reunião de família, aos pedidos de autorização de residência 
para residentes de longa duração num outro Estado-membro da UE e ao estatuto de residente 
de longa duração114 –, a lei prevê o deferimento tácito dos pedidos que não tenham sido 
decididos após um determinado prazo. 
  

109 De facto, a lei apenas o menciona no artigo 166.º. 
110 Como observado por J. PEREIRA / J. CÂNDIDO DE PINHO, Direito de estrangeiros, p. 499. Cfr. também o artigo 193.º, do 
CPA. 
111 Sobre as garantias processuais no quadro da lei em análise, cfr. M. J. RANGEL DE MESQUITA, Os direitos 
fundamentais dos estrangeiros, pp. 262-265. 
112 Cfr. artigos 39.º, 85.º, n.º 7, 96.º, n.º 3, 96.º, n.º 4, 106.º, n.º 7, 150.º e 171.º, n.º 3, da Lei n.º 23/2007, de 4 de 
Julho. 
113 Cfr. artigos 106.º, n.º 8, 108.º, n.º 7, 132.º, n.º 3, e 136.º, n.º 3, da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho. Cfr. C. AMADO 
GOMES / A. COSTA LEÃO, A condição de imigrante, pp. 79-84. 
114 Cfr. respetivamente, os artigos 82.º, n.º 3, 105.º, n.º 3, 117.º, n.º 7, e 129.º, n.º 6, da Lei n.º 23/2007, de 4 de 
Julho. 
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Vídeo da intervenção∗∗∗ 
 

 
 

https://educast.fccn.pt/vod/clips/1et2ccsba0/ipod.m4v?locale=pt 
 

∗∗∗ O presente vídeo  corresponde à intervenção realizada no âmbito da formação sobre Direito dos Estrangeiros – 
Direito de Asilo, Proteção Subsidiária e Apatridia, no CEJ, em 31 de janeiro de 2019. 
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8. A PRORROGAÇÃO DE PERMANÊNCIA, A CONCESSÃO E A RENOVAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO 
DE RESIDÊNCIA EM PORTUGAL∗ 

Emellin de Oliveira1 
 

Apresentação Power Point 
Vídeo da intervenção 

 
Apresentação Power Point 

 

 
 

 

∗ O presente artigo corresponde à intervenção realizada no âmbito da formação sobre “Direito dos Estrangeiros – 
Regime Jurídico de entrada, permanência, saída e afastamento de cidadãos estrangeiros do território nacional 
português, no dia 31 de janeiro de 2019. 
1 Investigadora no CEDIS - Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa. 
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Vídeo da intervenção 
 

 
 

https://educast.fccn.pt/vod/clips/1et2ccsbke/ipod.m4v?locale=pt 
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